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RESUMO 

A relação entre crescimento econômico e degradação ambiental tem sido amplamente 

investigada pela literatura por meio da teoria da Curva Ambiental de Kuznets (EKC). No 

entanto, ainda são escassos os estudos que integram a EKC com variáveis estruturais e 

institucionais. Esta dissertação busca preencher essa lacuna ao analisar o nexo entre 

complexidade econômica e qualidade ambiental, bem como o papel de políticas públicas 

combinadas para mitigar as emissões poluentes. Para tanto, a dissertação é composta por dois 

artigos. O primeiro realiza uma revisão sistemática e análise bibliométrica da literatura sobre 

EKC e estrutura produtiva entre 2017 e 2024. Os resultados indicam que, embora a hipótese 

EKC seja frequentemente validada, persistem padrões alternativos e lacunas regionais, 

especialmente na África e na América Latina. Além disso, observou-se um aumento 

significativo no uso do ECI nas análises da EKC, o que revela a importância dessa dimensão 

na pesquisa. Os dados indicam também importantes lacunas e oportunidades de pesquisas 

futuras, como a escassez de estudos que considerem dimensões sociais, variáveis de políticas 

industriais, tecnológicas, financeiras e institucionais. O segundo artigo testa empiricamente, por 

meio de um modelo de painel com correção robusta de Driscoll-Kraay, os efeitos da 

complexidade econômica e de políticas públicas combinadas de desenvolvimento financeiro e 

inovação tecnológica sobre emissões poluentes. Utilizando dados de 104 países entre 2000 e 

2021. Os resultados confirmam a validade da EKC e mostram que, enquanto o desenvolvimento 

financeiro e a tecnologia, isoladamente, tendem a aumentar as emissões, sua interação apresenta 

efeito mitigador. Além disso, variáveis como o ECI, a qualidade regulatória e a energia 

renovável mostraram impactos significativos na redução das emissões. Dessa forma, esta 

dissertação avança na literatura ao integrar abordagens bibliométricas e econométricas, 

fornecendo subsídios teóricos e empíricos para a formulação de políticas públicas estruturadas 

que promovam um crescimento ambientalmente sustentável. 

 
Palavras-Chave: Desenvolvimento Sustentável, Complexidade Econômica, Emissões de 

𝐶𝑂ଶ, Curva Ambiental de Kuznets, Políticas Públicas. 

  



 

 

ABSTRACT 

 
The relationship between economic growth and environmental degradation has been widely 

examined in the literature through the Environmental Kuznets Curve (EKC) framework. 

However, studies integrating the EKC with structural and institutional variables remain limited. 

This dissertation seeks to address this gap by analyzing the nexus between economic 

complexity and environmental quality, as well as the role of combined public policies in 

mitigating pollutant emissions. To this end, the dissertation consists of two articles. The first 

conducts a systematic literature review and bibliometric analysis of studies on the EKC and 

productive structure published between 2017 and 2024. The results indicate that, although the 

EKC hypothesis is frequently validated, alternative patterns and regional gaps persist, 

particularly in Africa and Latin America. Moreover, a significant increase in the use of the 

Economic Complexity Index (ECI) in EKC analyses highlights the growing relevance of this 

dimension in the field. The findings also reveal important research gaps and future 

opportunities, including the limited consideration of social dimensions and industrial, 

technological, financial, and institutional policy variables. The second article empirically tests, 

using a panel data model with Driscoll–Kraay robust standard errors, the effects of economic 

complexity and combined public policies in financial development and technological 

innovation on pollutant emissions, employing data from 104 countries between 2000 and 2021. 

The results confirm the validity of the EKC and show that, while financial development and 

technology individually tend to increase emissions, their interaction has a mitigating effect. 

Additionally, variables such as the ECI, regulatory quality, and renewable energy show 

significant impacts on emission reduction. Thus, this dissertation advances the literature by 

integrating bibliometric and econometric approaches, providing theoretical and empirical 

support for structured public policies aimed at promoting environmentally sustainable growth. 

 

 
 
 
Keywords: Sustainable Development, Economic Complexity, 𝐶𝑂ଶ emissions, 

Environmental Kuznets Curve, Public Policies.  
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1.      INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, os efeitos das atividades humanas sobre o meio ambiente têm se 

intensificado de maneira alarmante (Edo et al., 2024; Soni, 2023). A expansão industrial, o 

aumento do consumo de combustíveis fósseis e o desmatamento em larga escala resultaram em 

profundas transformações nos ecossistemas e no equilíbrio climático global (Ahuti, 2015). De 

acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2023), há 

evidências científicas robustas de que a ação antrópica é a principal responsável pelo aumento 

da temperatura média do planeta desde meados do século XX, promovendo eventos climáticos 

extremos, elevação do nível do mar e perda de biodiversidade. O homem, ao perseguir 

incessantemente o crescimento econômico, tem contribuído significativamente para a 

degradação ambiental, criando uma tensão entre desenvolvimento e sustentabilidade 

(Rockstrom et al., 2009). 

As mudanças climáticas se tornaram um dos maiores desafios contemporâneos, com 

impactos que transcendem as fronteiras nacionais e afetam todas as dimensões da vida humana, 

desde a segurança alimentar até a saúde pública e a estabilidade econômica (Adger, 2022). 

Nesse contexto, torna-se crucial compreender como as trajetórias de desenvolvimento 

econômico se relacionam com os indicadores ambientais. Diversos estudos buscam 

compreender essa relação, e entre os principais marcos teóricos nesse debate se destaca a Curva 

Ambiental de Kuznets (Environmental Kuznets Curve – EKC). Essa teoria propõe a existência 

de um padrão não linear entre renda e impacto ambiental, sugerindo uma relação em formato 

de U invertido entre crescimento econômico e degradação ambiental. Formulada por Grossman 

e Krueger (1995), essa abordagem se baseia na clássica Curva de Kuznets sobre desigualdade 

(Kuznets, 1955) e tem ganhado destaque na literatura voltada ao desenvolvimento sustentável. 

Embora a EKC tenha sido amplamente investigada nas últimas décadas, os resultados 

empíricos ainda são contraditórios, com diferentes formas funcionais, variáveis e contextos 

geográficos influenciando os achados (Dinda, 2004; Stern, 2017; Balsalobre-Lorente et al., 

2022; Adebayo et al., 2022; Dogan et al., 2022). Além disso, observa-se que a teoria tradicional 

da EKC não incorpora fatores estruturais e institucionais que têm apresentado grande influência 

sobre a trajetória do desenvolvimento sustentável (Tang et al., 2021; Xaisongkham e Liu, 2022). 

É nesse ponto que a literatura recente tem buscado incorporar novas dimensões explicativas, 

como o papel da sofisticação da estrutura produtiva e da complexidade econômica no processo 

de transição para padrões mais sustentáveis de crescimento.  

O conceito de Complexidade Econômica, desenvolvido por Hausmann e Hidalgo 
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(2011), está relacionado à capacidade dos países de produzir e exportar produtos sofisticados e 

diversificados, com base em conhecimento tácito e redes produtivas complexas. Dois elementos 

centrais compõem esse conceito: a diversificação e a ubiquidade. A diversificação refere-se à 

variedade de produtos que um país é capaz de produzir e exportar com vantagem comparativa, 

de modo que economias diversificadas tendem a ter um portfólio produtivo mais amplo e menos 

dependente de poucos setores, aumentando sua resiliência econômica (Hausmann et al., 2013). 

A ubiquidade indica a quantidade de países que conseguem produzir determinado bem; bens 

menos ubíquos, como semicondutores avançados ou equipamentos médicos de alta precisão, 

exigem capacidades tecnológicas e institucionais mais complexas, enquanto bens ubíquos, 

como commodities agrícolas ou minerais brutos, demandam menor sofisticação tecnológica 

(Hidalgo e Hausmann, 2009). Nesse sentido, países como o Japão e a Alemanha apresentam 

alta complexidade econômica, dada a ampla diversificação e produção de bens pouco ubíquos, 

como automóveis de alta engenharia, máquinas industriais especializadas e equipamentos 

eletrônicos sofisticados, enquanto economias dependentes de recursos naturais, como o Brasil 

ou a Venezuela, exibem baixa complexidade com maior concentração em produtos como soja, 

minério de ferro e petróleo bruto (OEC, 2024).  

A literatura evidencia que maiores níveis de complexidade econômica tendem a 

favorecer o desenvolvimento sustentável, através da ampliação das capacidades produtivas 

voltadas a setores de alto valor agregado e menor impacto ambiental (Mealy e Teytelboym, 

2020). Esse efeito positivo sobre o desenvolvimento sustentável pode ser explicado pela 

capacidade dessas economias de fomentar inovações tecnológicas que reduzem a degradação 

ambiental proveniente das atividades produtivas (Stojkoski et al., 2022). Economias mais 

complexas tendem a possuir infraestrutura científica e industrial capaz de produzir e difundir 

tecnologias limpas, como painéis solares de alta eficiência, veículos elétricos, eletrodomésticos 

com baixo consumo energético e sistemas avançados de reciclagem (Mealy & Teytelboym, 

2020; Caldarola et al., 2024). Esse processo ocorre porque o acúmulo de capacidades produtivas 

intensivas em conhecimento facilita a transição para matrizes energéticas renováveis e práticas 

produtivas menos intensivas em carbono (Hirsch e Ribes, 2021). No entanto, embora a 

complexidade possa direcionar a estrutura produtiva para setores ambientalmente mais 

sustentáveis, sua eficácia depende de um ambiente institucional propício, de políticas públicas 

complementares, e de um sistema financeiro robusto, que é fundamental para viabilizar 

investimentos em inovação, facilitar o acesso a capital para tecnologias limpas e apoiar a 

expansão de inovações sustentáveis, acelerando assim a transformação econômica necessária 

para um desenvolvimento sustentável (Abid et al., 2022; Akhtar e Rashid, 2024).  
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Outro aspecto essencial se refere ao papel das políticas públicas e da intervenção do 

Estado na promoção da sustentabilidade. O desenho institucional, a eficiência governamental e 

as regulações institucionais são essenciais na mediação dos efeitos do crescimento sobre o meio 

ambiente (Ibrahim e Law, 2016; L. K. Chu, 2021). A literatura aponta que mesmo países com 

elevada complexidade produtiva podem enfrentar problemas ambientais na ausência de uma 

governança eficaz (Barbier, 2011). Nesse contexto, políticas de sofisticação produtiva alinhadas 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) podem fomentar setores estratégicos, 

incentivar práticas produtivas sustentáveis e garantir que os benefícios do crescimento sejam 

distribuídos com equidade e responsabilidade ecológica. 

A atuação do Estado, portanto, é crucial para fomentar inovações ambientais, gerando 

mudanças estruturais significativas e induzindo a sustentabilidade (Afolabi, 2023). A integração 

entre política de sofisticação produtiva, planejamento ambiental e estratégias de 

desenvolvimento regional cria trajetórias de crescimento que respeitem os limites planetários, 

promovendo inclusão social e qualidade de vida (Yulek, 2017). Ainda assim, é preciso 

compreender melhor como essas dinâmicas se manifestam empiricamente e quais são os 

condicionantes estruturais que influenciam os padrões de degradação nos diferentes países do 

mundo. 

Dessa forma, a pesquisa proposta nesta dissertação incorpora a teoria da Complexidade 

Econômica, a teoria da Curva Ambiental de Kuznets e a importância de variáveis institucionais 

e econômicas, como o desenvolvimento financeiro, inovação tecnológica e qualidade 

regulatória. O estudo está organizado em dois artigos: o primeiro realiza uma revisão 

sistemática e análise bibliométrica da literatura recente sobre EKC e estrutura produtiva entre 

os anos de 2017 e 2024, mapeando os principais autores, abordagens metodológicas, lacunas e 

tendências da área. O segundo artigo adota uma estratégia empírica, aplicando modelos de 

painel com correção robusta de Driscoll-Kraay para estimar os efeitos da complexidade 

econômica e de políticas públicas combinadas sobre emissões poluentes, utilizando uma 

amostra de 104 países no período de 1990 a 2021. 

Além de contribuir para a literatura ao integrar variáveis estruturais e institucionais em 

uma abordagem fundamentada na teoria da Curva Ambiental de Kuznets, esta dissertação busca 

ampliar o entendimento sobre desenvolvimento sustentável ao propor uma análise aprofundada 

do papel da sofisticação produtiva e do ambiente institucional na mitigação da degradação 

ambiental (Zou e Punjwani, 2025; Vu, 2022; Yuan et al., 2025). A investigação do impacto de 

políticas públicas combinadas sobre a trajetória das emissões poluentes permite avançar na 

compreensão dos mecanismos institucionais que mediam a relação entre crescimento 
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econômico, estrutura produtiva e meio ambiente (Wang et al., 2020; Pasco e Bendezu, 2016; 

Anser et al., 2021). Adicionalmente, a inclusão da qualidade regulatória como variável 

explicativa permite avançar na compreensão do papel do ambiente institucional na mediação 

entre crescimento econômico e impacto ambiental (Ibrahim e Law, 2016; Padhan et al., 2023). 

Nesse sentido, o enfoque multidimensional adotado visa oferecer subsídios para a elaboração 

de políticas mais eficazes e alinhadas à sustentabilidade (Mealy e Teytelboym, 2020; Hausmann 

et al., 2013; Teodorescu, 2015). Espera-se, assim, não apenas aprofundar o debate teórico em 

torno da EKC, mas também contribuir para a formulação de estratégias integradas que 

promovam trajetórias de desenvolvimento mais justas, resilientes e ambientalmente 

responsáveis. 

 

1.1. QUESTÃO E OBJETIVO DE PESQUISA 

A presente pesquisa é orientada pela seguinte questão central: Qual é o papel da estrutura 

produtiva, da ação institucional e das políticas públicas combinadas na mitigação da degradação 

ambiental? 

Diante da questão apresentada, o objetivo geral da dissertação consiste em avaliar os 

efeitos da complexidade econômica, da qualidade institucional e de políticas públicas 

combinadas sobre as emissões poluentes a partir do arcabouço teórico da Curva Ambiental de 

Kuznets. 

Com base nesse objetivo geral, os seguintes objetivos específicos (OE) foram 

desenvolvidos por meio de dois artigos científicos: 

 OE 1: Mapear o estado da arte da relação entre a teoria EKC, a complexidade econômica 

e a estrutura produtiva (Artigo 1). 

 OE 2: Testar empiricamente, por meio de um modelo de dados em painel com correção 

robusta, o efeito da complexidade econômica e de políticas públicas combinadas sobre 

as emissões poluentes em uma amostra de 104 países entre 2000 e 2021 (Artigo 2). 

 

1.2. ESTRUTURA DA TESE 

Esta seção apresenta os artigos que compõem essa dissertação e evidencia como eles se 

relacionam e contribuem para o objetivo geral da pesquisa. 

 

1.2.1. Síntese dos Artigos 

A Figura 1 apresenta o diagrama conceitual da dissertação, evidenciando como os 
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artigos se integram como objetivos específicos para alcançar o objetivo geral da pesquisa. Em 

seguida, são apresentados breves resumos de cada um dos artigos que compõem o trabalho 

Figura 1 - Diagrama Conceitual dos Artigos da Dissertação 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Resumo do artigo 1 

A teoria da Curva Ambiental de Kuznets tem se desenvolvido substancialmente nos 

últimos anos, com pesquisadores integrando diversos indicadores ambientais e variáveis 

econômicas para explorar a relação entre crescimento econômico e degradação ambiental. 

Neste contexto, este estudo realizou uma revisão sistemática da literatura e uma análise 

bibliométrica com o objetivo de investigar a integração entre a hipótese da EKC e a 
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Complexidade Econômica. Com base na base de dados Web of Science, foram identificados 80 

artigos que analisam a relação entre crescimento econômico, estrutura produtiva e degradação 

ambiental. Os resultados revelam uma rápida expansão das publicações sobre o tema a partir 

de 2017, com destaque para o periódico Environmental Science and Pollution Research. A 

análise da rede de citações permitiu a identificação de quatro clusters principais: (i) análises por 

blocos econômicos; (ii) estudos sobre qualidade e diversificação das exportações; (iii) 

investigações que utilizam o Índice de Complexidade Econômica para validar a EKC; e (iv) 

abordagens tradicionais baseadas no Produto Interno Bruto. A maioria dos estudos (69%) 

confirmou a validade da hipótese EKC, embora também tenham sido observados padrões 

alternativos, como relações em formato de “N”. A pesquisa evidencia a crescente relevância da 

complexidade econômica como variável explicativa dos impactos ambientais e aponta lacunas 

importantes na literatura. Destacam-se a escassez de estudos voltados a regiões subexploradas, 

como África e América Latina; a limitação na utilização de indicadores ambientais compostos; 

e a predominância do CO₂ como proxy da degradação ambiental, em detrimento de outras 

variáveis mais abrangentes. Além disso, observa-se a escassez de artigos que incorporem 

dimensões como inovação tecnológica, estrutura industrial, desenvolvimento financeiro e 

qualidade institucional nos modelos empíricos da EKC, bem como a carência de estudos que 

considerem as interações entre variáveis como elementos explicativos. Os achados contribuem 

para o avanço teórico da EKC ao propor uma agenda de pesquisa multidimensional, que 

considera as transformações estruturais das economias e seus efeitos sobre o meio ambiente. 

 

Resumo do artigo 2 

A mitigação dos danos ambientais, por meio da redução das emissões poluentes, tem 

sido uma prioridade em acordos e políticas internacionais voltadas à sustentabilidade. Nesse 

contexto, este artigo investiga os efeitos de políticas públicas que integrem o desenvolvimento 

financeiro e as inovações tecnológicas sobre as emissões poluentes, incorporando também o 

papel da complexidade econômica no arcabouço teórico da Curva Ambiental de Kuznets. O 

estudo parte do pressuposto de que, para promover um crescimento ambientalmente 

sustentável, é necessário compreender a interação entre variáveis econômicas estruturais, 

institucionais e tecnológicas. Para isso, utilizou-se um painel de dados de 104 países no período 

de 2000 a 2021, e aplicou-se um modelo econométrico com correção de Driscoll-Kraay, 

adequado para lidar com problemas de autocorrelação, heterocedasticidade e dependência entre 

seções cruzadas. Os resultados empíricos confirmam a validade da hipótese EKC, segundo a 

qual, nos estágios iniciais de desenvolvimento econômico, o aumento da renda per capita está 
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associado a maiores emissões poluentes, mas a partir de determinado nível de renda, esse padrão 

se inverte. Observou-se ainda que, embora o desenvolvimento financeiro e a inovação 

tecnológica isoladamente contribuam para o aumento das emissões, a interação entre ambas 

exerce um efeito mitigador. Adicionalmente, constatou-se que o aumento da complexidade 

econômica, da participação de fontes renováveis na matriz energética e da qualidade regulatória 

está associado à redução das emissões. Esses achados evidenciam a importância de políticas 

públicas integradas, capazes de orientar o progresso tecnológico e financeiro para práticas 

produtivas mais limpas, contribuindo para conciliar crescimento econômico com preservação 

ambiental. 

 

1.2.2. Relação entre os Artigos 

Esta seção discute a articulação entre os artigos que compõem a dissertação, destacando 

de que forma cada trabalho contribui para o desenvolvimento do seguinte e como, em conjunto, 

respondem à questão central da pesquisa. A partir da revisão sistemática da literatura 

apresentada no Artigo 1, que mapeou o estado da arte sobre a integração entre a teoria EKC, a 

complexidade econômica e a estrutura produtiva, identificaram-se importantes lacunas e 

oportunidades de pesquisa que orientaram a elaboração do artigo subsequente. Entre as 

principais lacunas de pesquisa identificadas, destacam-se: 

1. Baixa presença de variáveis tecnológicas e financeiras no arcabouço da EKC; 

2. Poucas análises que realizem interações entre variáveis explicativas; 

3. Escassez de estudos que investiguem políticas públicas combinadas; 

4. Poucos estudos utilizam variáveis institucionais. 

A partir disso, o Artigo 2 foi estruturado para investigar, de forma mais aprofundada, as 

lacunas identificadas na literatura, incorporando variáveis tecnológicas, financeiras e 

institucionais ao modelo da Curva Ambiental de Kuznets. Em especial, o estudo busca 

preencher: (i) a escassez de proxies alternativas às emissões de CO₂ e a limitada utilização de 

indicadores compostos de degradação ambiental (lacunas 3 e 6); (ii) a escassez de análises sobre 

o papel da tecnologia, da estrutura industrial e do desenvolvimento financeiro, bem como a 

limitada exploração das interações entre variáveis explicativas e da influência das instituições 

(lacunas 5, 8 e 9); e (iii) a carência de estudos comparativos entre economias desenvolvidas e 

em desenvolvimento (lacuna 10). Dessa forma, o artigo avança rumo a análises mais 

abrangentes e interativas, contribuindo para um entendimento mais realista e complexo da 

dinâmica entre crescimento econômico, estrutura produtiva e sustentabilidade ambiental. 

Dessa maneira, considera-se que as pesquisas realizadas ao longo desta dissertação 
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respondem a pergunta de pesquisa e cumprem o objetivo proposto nesta dissertação. Assim, os 

capítulos que compõem as próximas partes desta tese estão organizados da seguinte forma: 

A. Os Capítulos 2 e 3 reúnem os artigos que integram esta dissertação, contendo 

suas respectivas introduções, metodologias, resultados, implicações políticas e 

considerações finais. 

B. O Capítulo 4 apresenta as considerações finais do trabalho, nas quais são 

destacados os principais achados empíricos, discutidas as implicações dos 

resultados obtidos, bem como indicadas as limitações do estudo e sugestões para 

pesquisas futuras. 

C. Por fim, as referências utilizadas ao longo da pesquisa são reunidas em um 

capítulo único. 
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2. ARTIGO 1: O NEXO ENTRE CURVA AMBIENTAL DE KUZNETS E 

COMPLEXIDADE ECONÔMICA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DA 

LITERATURA 

 

2.1. INTRODUÇÃO 

As mudanças climáticas e os efeitos do aquecimento global vêm se destacando como os 

principais problemas do mundo moderno. Isto se relaciona intrinsecamente ao nível de 

degradação ambiental registrado no mundo (Can e Gozcor, 2017). Organizações internacionais, 

como as Nações Unidas, indicam que a degradação ambiental se caracteriza como a principal 

causa do aquecimento global (Ahmed et al. 2023). Nota-se que a deterioração ambiental tem 

crescido ao longo dos anos e tem se tornado um dos principais vetores das mudanças climáticas. 

Dessa forma, os formuladores de políticas e pesquisadores estão engajados no objetivo de 

investigar os principais fatores que afetam a qualidade ambiental (Qian e Madni, 2022).   

Estudos recentes apontam que o aquecimento global constitui o principal driver das 

mudanças climáticas, sendo principalmente afetado pelas emissões de gases do efeito estufa 

(Fang et al., 2019). Nota-se que desde o início da Revolução Industrial, as concentrações 

atmosféricas de dióxido de carbono, o principal gás de efeito estufa, aumentaram cerca de 35%, 

com aumento mais acentuado a partir de 1945 (Baumert et al., 2005). Nos últimos dois séculos, 

foram lançadas na atmosfera mais de 2,3 toneladas de 𝐶𝑂ଶ decorrente das atividades humanas 

(Baumert et al., 2005). Segundo Dogan et al. (2019), os esforços para o crescimento econômico 

dos países são a principal causa deste problema. 

Nas últimas décadas, estudos abordando a relação entre crescimento econômico e 

degradação ambiental têm ganhado notoriedade, sendo amplamente investigados por 

pesquisadores de todo o mundo (Lau et al., 2023). Nesse contexto, a hipótese da Curva 

Ambiental de Kuznets emerge como uma técnica pertinente, pois analisa o nexo entre economia 

e meio ambiente. A hipótese da EKC, desenvolvida por Grossman e Krueger (1991), contribui 

para a literatura do desenvolvimento sustentável, demonstrando uma relação não linear entre o 

crescimento econômico e a degradação ambiental. De acordo com esta teoria, à medida que as 

economias crescem, a degradação ambiental aumenta gradativamente até atingir um ponto 

específico e, a partir desse ponto, verifica-se redução da degradação ambiental. 

 



21 
 

Figura 2 - Curva Ambiental de Kuznets (EKC) 

 

Fonte: Grossman e Kruegger (1991) 

 

Mais especificamente, a hipótese da EKC sugere que a degradação ambiental aumenta 

até determinado nível de renda e, a partir deste ponto, espera-se que a degradação ambiental 

diminua, ao passo que se registra aumento de renda. Este aspecto, ilustrado na Figura 2, se 

caracteriza por uma interação de “U invertido” entre renda e degradação ambiental (Can e 

Gozcor, 2017). Nota-se que nos primeiros períodos de desenvolvimento econômico, os países 

tendem a se concentrar no setor de agricultura extensiva, que pouco contribui para a poluição 

ambiental (Kearsley e Riddel, 2010). Posteriormente, os países passam para o estágio de 

industrialização, aumentando os níveis de poluição. Nesse estágio, os países direcionam as 

indústrias para uma produção baseada em conhecimento e habilidade, isto é, uma produção 

mais sofisticada. Nesse contexto, identifica-se uma mudança estrutural, na qual tende a reduzir 

a degradação ambiental. Em outros termos, esse estágio exibe um processo de aumento no nível 

de qualidade ambiental, pois, no processo de mudança estrutural, as novas tecnologias 

implementadas tendem a emitir menos poluição quando substituem as velhas tecnologias 

usadas na manufatura (Can e Gozcor, 2017). 

Devido à intrínseca e complexa relação entre deterioração ambiental e atividades 

econômicas, uma variedade de estudos tem se dedicado a investigar esse efeito utilizando 

diversas variáveis econômicas e ambientais (Ikram et al., 2021). Muitos países têm interpretado 

o Produto Interno Bruto (PIB) como um indicador de progresso e desenvolvimento econômico. 

No entanto, Hidalgo (2011) argumenta que a abordagem tradicional de produção agregada não 
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é satisfatória para a explicação do crescimento econômico e do desenvolvimento de um país. 

Ikram et al. (2021) acrescentam que o PIB é uma métrica importante, porém não incorpora 

efetivamente outras dimensões da economia, como o progresso tecnológico. Nesse contexto, 

Hidalgo e Hausmann (2009) identificaram que a estrutura produtiva e a complexidade 

econômica de um país são importantes condicionantes de crescimento econômico. A 

complexidade de uma economia pode ser mensurada pelo Índice de Complexidade Econômica 

(ECI). Desenvolvido por Hidalgo e Hausmann (2009), este índice se baseia na cesta de 

exportação de um país visando evidenciar as características e as capacidades produtivas de uma 

economia. Em suma, o ECI refere-se à diversidade e sofisticação das exportações de um país, 

refletindo sua capacidade de produzir bens e serviços com alto valor agregado e complexidade 

tecnológica. 

Apesar da existência de uma extensa literatura analisando tanto a hipótese da Curva 

Ambiental de Kuznets quanto o Índice de Complexidade Econômica, poucos estudos têm se 

dedicado a analisar em conjunto estas duas áreas de pesquisa. Ao conduzir uma busca no Web 

of Science por estudos que empregaram uma Revisão Sistemática da Literatura incorporando 

em conjunto a hipótese da EKC e o Índice de Complexidade Econômica, apenas um artigo foi 

encontrado. A busca foi realizada em março de 2024, sem aplicação de restrições temporais, 

com base nos seguintes termos: “Systematic Literature Review” or “SLR” or “Bibliometric” 

and “Environmental Kuznets Curve” or “Environment Kuznets Curve” or “EKC” or “EKC 

hypothesis” and “Economic Complexity Index” and “ECI”.  A Tabela 1 apresenta as principais 

contribuições e limitações do artigo. Apesar de trazer grandes contribuições para a literatura, 

este estudo aborda a EKC apenas como uma das principais correntes de pesquisa na crescente 

literatura, não fornecendo uma análise aprofundada sobre a ligação entre a hipótese da EKC e 

o ECI. 
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Tabela 1- RSL abordando Curva Ambiental de Kuznets e Complexidade Econômica 

Autore
s 

Palavras-
Chave 

Método 
Base 

de 
Dados 

Períod
o 

Artigos 
Analisad

os 
Contribuições Limitações 

B. 
Dogan 
et al.,  
2023 

Economic 
complexity;  

Export quality; 
Trade 

diversification; 
Bibliometric 

analysis; 
Industry and 
innovation; 
Sustainable 

development 
goals 

Bibliometr
ia 

Scopus 
 and 

 Web of 
Science 

1966: 
2021 

653 

Este estudo revela 
que a estrutura 

econômica é um 
tópico relevante 

para abordar 
questões sociais e 
ambientais. Além 

disso, este trabalho 
destaca a 

importância da 
qualidade das 

exportações e da 
complexidade 

econômica para o 
desenvolvimento 

econômico 
sustentável, 

enfatizando a inter-
relação entre essas 

variáveis e o 
progresso dos 
Objetivos de 

Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). 

 
O estudo 

concentrou-se 
principalmente 
na relação entre 
complexidade 
econômica e 
qualidade das 
exportações e 
seus impactos 
no domínio 

socioeconômico
. Em outras 
palavras, o 
artigo não 

conduz uma 
investigação em 

profundidade 
sobre a relação 

entre 
Complexidade 
Econômica e a 

hipótese da 
Curva 

Ambiental de 
Kuznets. 

 
 
  

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Identifica-se, portanto, uma ausência de estudos que revisem sistematicamente o nexo 

entre a Complexidade Econômica e a degradação ambiental sob a ótica da Curva Ambiental de 

Kuznets. Embora exista uma ampla diversidade de estudos que explorem essas duas dimensões 

e seus impactos socioeconômicos, não foram encontrados artigos que empreguem uma revisão 

sistemática abordando os dois campos em conjunto na base de dados do Web of Science. Com 

o objetivo de preencher essa lacuna da literatura, esse artigo realizou uma análise bibliométrica 

da literatura existente sobre a relação entre crescimento econômico, degradação ambiental e 

complexidade econômica, com base no arcabouço teórico da Curva Ambiental de Kuznets. 

Foram analisados os principais artigos da literatura, visando examinar a evolução da produção 

científica, a evolução dos periódicos mais relevantes, publicações e citações dos autores ao 

longo dos anos, os artigos e palavras-chave mais relevantes da literatura, bem como a 

colaboração das publicações inter e intra países. Dessa forma, este artigo preenche uma lacuna 

pouco explorada da literatura através de uma análise abrangente, proporcionando uma melhor 

compreensão desta dimensão acadêmica.  
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2.2. MÉTODO E DADOS 

Esta seção apresenta o material e os dados utilizados na condução da análise 

bibliométrica empregada neste estudo. A análise bibliométrica combina a hipótese da Curva 

Ambiental de Kuznets e Complexidade Econômica, além de incorporar termos relacionados à 

estrutura produtiva dos países. Diversos estudos têm empregado ferramentas bibliométricas 

com o intuito de gerar informações significativas da literatura, como a identificação dos 

principais métodos, bases de dados, autores e periódicos mais relevantes (Ferraz e Pyka, 2023). 

Verifica-se a importância desta técnica de revisão, pois ela fornece informações relevantes da 

literatura existente, como a identificação de lacunas estruturais e agenda de pesquisas futuras 

(Aria e Cuccurullo, 2017). 

Objetivando coletar as principais publicações da literatura, este estudo empregou uma 

busca baseada em palavras-chave na base de dados acadêmica Web of Science. A pesquisa foi 

conduzida em março de 2024, empregando os seguintes termos: Environmental Kuznets Curve; 

Environment Kuznets Curve; EKC; EKC hypothesis; Economic Complexity; ECI; Product 

Complexity; Economic Diversi*; Economic Variety; Industrial Polic*; Export quality; Export 

Diversi*. A Figura 3 apresenta as 12 palavras-chave adotadas para a pesquisa no Web of 

Science. 

Figura 3 - Palavras-chave utilizadas na pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 
O protocolo PRISMA apresenta o passo a passo da análise do material extraído do Web 

of Science. A primeira etapa consiste em definir as palavras-chave e, segundo Kraus et al. 

(2022), as palavras-chave devem ser escolhidas com base em leitura de artigos anteriores. Nesse 

sentido, este estudo analisou 9 artigos de revisão sistemática da literatura sobre a hipótese da 

Curva Ambiental de Kuznets. Além desses 9 artigos, um artigo que incorporou na revisão 
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sistemática da literatura tanto a hipótese da EKC quanto a Complexidade Econômica 

simultaneamente foi examinado (Tabela 1) e, portanto, incorporado à análise. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 
O processo de busca identificou um total de 128 artigos. Destes, um foi excluído devido 

ao idioma diferente do inglês. Com os artigos selecionados, foi realizado o processo de triagem, 

que envolve a análise do título e do resumo de cada artigo para determinar sua relevância para 

a investigação proposta neste estudo. Durante essa etapa, 36 artigos foram excluídos por não 

abordarem completamente o escopo da pesquisa em questão. Os artigos restantes foram 

submetidos à uma investigação mais aprofundada. Com o objetivo de examinar se os artigos 

incorporam a hipótese da EKC, não só como palavras-chave ou referencial teórico, mas como 

objeto de análise, foi efetuado uma leitura dos tópicos metodologia e conclusão. Nesta etapa, 

10 artigos foram excluídos, pois não se adequaram aos critérios de pesquisa e outros 2 foram 

Artigos identificados no banco de 
dados do Web of Science 
 

(n = 128) 
 

Artigos removidos antes da 
Triagem: 

Artigos duplicados: (n = 0) 
Artigos identificados como 
inelegíveis por ferramentas 
de automação: (n = 0) 
Artigos removidos devido ao 
idioma diferente do inglês:  
(n = 1) 

Artigos elegíveis para Triagem: 
(n = 127) 

Artigos excluídos após leitura do 
título e resumo: 
(n = 36) 

Artigos após leitura do texto e 
resumo: 
(n = 91) 

Artigos avaliados para 
elegibilidade:  
(n = 91) 

Artigos excluídos após leitura do 
texto completo: 

Não incorporam EKC na 
análise: (n =9) 
Não se relaciona com o 
tópico investigado (n =2)  
 

 
Artigos incluídos na amostra 
final: 

(n = 80) 
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Figura 4 - Protocolo PRISMA 
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excluídos pois não se relacionam com o tema investigado. Os artigos restantes foram 

submetidos à análise bibliométrica e revisão sistemática da literatura. 

 

2.3. RESULTADOS 

 

2.3.1. Análise Bibliométrica 

A análise do crescimento das publicações ao longo do tempo é um aspecto relevante 

para analisar uma comunidade científica (Ferraz e Pyka, 2023). Por este motivo, esta seção 

apresenta a análise dos estudos sobre Environmental Kuznets Curve (EKC) e estrutura 

produtiva (i.e., ECI, export quality e export diversification) entre 2017 e 2024. A Figura 5 

apresenta a produção científica anual desta comunidade. Observa-se que as publicações acerca 

do tema analisado iniciam em 2017. O estudo de Can e Gozgor (2017) analisou o impacto do 

crescimento econômico, consumo de energia e complexidade econômica sobre o nível de 

emissões de 𝐶𝑂ଶ, na França, entre 1964 e 2014. Este estudo apresentou que o PIB e o consumo 

de energia aumentam as emissões de CO₂, enquanto o ECI as diminui. Além disso, os resultados 

deste estudo evidenciaram uma relação em forma de U invertido entre PIB e emissões de CO₂ 

na França. O segundo estudo em 2017, também de Can e Gozgor, discorreu sobre os efeitos do 

crescimento econômico, abertura comercial, consumo de energia e qualidade de exportações 

sobre as emissões de 𝐶𝑂ଶ, na China, entre 1971 e 2010. Este estudo revelou que o nível de 

emissões de 𝐶𝑂ଶ aumenta com a renda a longo prazo, validando a hipótese EKC. Para mais, o 

estudo evidenciou que o PIB, o consumo de energia e abertura comercial aumentam as emissões 

de 𝐶𝑂ଶ, enquanto exportações de maior qualidade reduzem as emissões de 𝐶𝑂ଶna China. 

Figura 5 - Produção científica anual 

  

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Nota-se que a partir de 2020, houve aumento significativo no número de publicações. 

Isto porque a taxa de crescimento das publicações entre 2020 e 2021 foi de 300% ao ano (a.a.), 

enquanto a taxa de crescimento entre 2021 e 2022 foi de 183,3% a.a. O maior número de 

publicações ocorreu em 2022, quando somaram 34 publicações sobre EKC e estrutura produtiva 

em um único ano. O crescimento dos estudos sobre EKC decorre da proeminência de debates 

sobre a relação entre meio ambiente e crescimento econômico, que motiva pesquisadores a 

aprofundarem as pesquisas sobre a interconexão entre crescimento econômico e poluição 

ambiental (Naveed et al. 2022). Ademais, as crescentes preocupações acerca das mudanças 

climáticas têm promovido diversas medidas globais em busca de maior qualidade ambiental, 

como, por exemplo, o Acordo de Paris (2015) e a definição dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) propostos pela Organização das Nações Unidas (2015). Estas medidas 

aumentam o interesse dos pesquisadores sobre análises voltadas aos diversos problemas 

ambientais, setores econômicos e processos causais desta relação (Naveed et al. 2022). 

Os artigos relacionados à hipótese da EKC e à estrutura produtiva vêm sendo publicados 

em diversos periódicos. Ferraz e Pyka (2023) argumentam que os periódicos são um importante 

meio de disseminação de conhecimento, principalmente para comunidades de pesquisa e para 

a audiência científica. A Figura 6 apresenta a evolução dos cinco periódicos mais relevantes em 

termos de publicações acumuladas ao longo dos anos. A análise revela o fortalecimento do 

interesse internacional por essa temática. O Environment Science and Pollution Research 

destaca-se como o periódico de maior crescimento, consolidando-se como importante veículo 

de publicação sobre o tema. Também chama atenção a evolução das publicações do periódico 

Resources Policy, que passaram a publicar estudos relacionados ao tema apenas recentemente, 

indicando a incorporação gradual dessa agenda em diferentes campos de pesquisa. Além disso, 

periódicos como Environment, Development and Sustainability, Journal of Cleaner Production 

e Sustainability demonstram expansão consistente, refletindo o amadurecimento e a ampliação 

deste domínio de pesquisa. Em conjunto, esses avanços evidenciam que a relação entre estrutura 

produtiva, complexidade econômica e a hipótese da EKC vem ganhando espaço e 

reconhecimento na literatura internacional, reafirmando sua relevância teórica e empírica para 

a compreensão dos impactos ambientais do desenvolvimento econômico. 
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Figura 6 - Produção científica anual por periódico 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

A análise dos autores mais produtivos e mais citados permite identificar os principais 

pesquisadores que têm contribuído para o avanço dessa linha de pesquisa. A Figura 7 apresenta 

os dez autores com maior número de publicações sobre a hipótese da EKC em relacionada à 

estrutura produtiva. Observa-se a forte atuação de Balsalobre-Lorente Daniel, que se destaca 

como o autor mais prolífico, com sete artigos publicados. Em seguida, Can Muhlis e Dogan 

Buhari apresentam seis publicações cada, evidenciando participação consistente no debate. 

Adebayo T. Sunday ocupa posição de destaque com cinco estudos, enquanto Adedoyin F. Fatai 

e Murshed Muntasir somam quatro estudos cada. Por fim, Chu L. Khanh, Ghosh Sudeshna, 

Madaleno Mara e Pata Ugur Korkut completam o grupo, cada um com três publicações.  

 



29 
 

Figura 7  - Top 10 autores que mais publicaram 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Figura 8 apresenta a evolução temporal das publicações e citações dos dez autores 

mais relevantes desse campo de pesquisa. Observa-se que o volume de citações se concentra 

fortemente entre 2020 e 2022, período que coincide com o pico de publicações identificado na 

análise anterior. Balsalobre-Lorente Daniel destaca-se como o pesquisador de maior impacto, 

com 682 citações, a maioria registradas em 2022, o que evidencia sua influência recente no 

campo. Can Muhlis, pioneiro nessa dimensão de estudo, apresenta 552 citações concentradas 

em 2017, o que reflete contribuições iniciais importantes para a consolidação teórica do tema. 

Dogan Buhari, com 523 citações, integra o grupo de autores com contribuições expressivas para 

o avanço dessa linha de pesquisa. Já pesquisadores como Adebayo T. Sunday, Murshed 

Muntasir e Adedoyin F. Fatai demonstram uma trajetória ascendente mais recente, com 

aumento expressivo de publicações e citações a partir de 2021, evidenciando a renovação e a 

expansão do debate. Outros autores, como Ghosh Sudeshna, Bekun F. Victor, Chu L. Khanh e 

Madaleno Mara, ainda que com menor volume absoluto de citações, apresentam inserção 

crescente na literatura recente, contribuindo para o fortalecimento do tema sob diferentes 

abordagens. De modo geral, os números evidenciam a expansão acelerada da produção 

científica sobre a relação entre a estrutura produtiva e a dinâmica ambiental, reforçando o 

amadurecimento e a consolidação dessa área de investigação na literatura internacional. 
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Figura 8 - Publicações e citações ao longo do tempo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Em cada artigo publicado, os autores devem fornecer palavras-chave que descrevam o 

tema analisado em seus artigos (Naveed et al. 2023). Estas palavras-chave contêm informações 

importantes sobre a pesquisa realizada no estudo. Nesse sentido, a Figura 9 apresenta a rede de 

palavras-chave mais utilizadas nos 80 artigos selecionados. Os termos que mais se repetiram 

nos estudos foram Economic Complexity (52), Environmental Kuznets Curve (36) e Carbon 

Emissions (31). Estes três termos representam as variáveis mais significativas deste framework, 

indicando uma convergência de interesses em investigar o impacto da complexidade econômica 

sobre as emissões poluentes, com base na hipótese EKC (Gozgor e Can, 2017; Dogan et al., 

2019; Kherzi et al., 2022). Outros termos relevantes desta dimensão de pesquisa constam da 

rede de palavras-chave. Ecological Footprint (18) vem sendo frequentemente empregado na 

literatura como alternativa ao termo emissão de 𝐶𝑂ଶ (Yilanci e Pata, 2020; Alvarado et al., 

2021; Ali et al., 2022). Renewable Energy (13) vem ganhando notoriedade na literatura. A 

transição de matriz energética para energias renováveis tende a promover efeitos positivos para 

o meio ambiente (Khan et al., 2021; Rahman et al., 2022). Economic Growth (11) e 

Environmental Degradation (10) evidenciam a relevância da análise da relação entre 

crescimento econômico e degradação ambiental como tópico central deste tema (Murshed e 

Dao, 2022; Ahmed et al., 2021; Adedoyin et al., 2021). 
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Figura 9 - Rede de Palavras-chave 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

A figura 10 evidencia que o termo Environmental Degradation, apesar de utilizado com 

mais frequência a partir de 2022, vem ganhando grande importância nos últimos estudos. O 

termo Economic Complexity segue a mesma dinâmica, no entanto, a recorrência em sua 

utilização é ainda maior. CO₂ Emissions apresenta aplicações recorrentes desde 2021, com seu 

ápice de utilização em 2022, no entanto, vem perdendo forças. Este fato pode ser explicado, 

pelo menos em parte, pela utilização de outras variáveis como proxy para a captação da 

degradação ambiental. Nesse sentido, o termo Ecological Footprint vem recebendo maior 

importância a partir de 2022. 

Figura 10 - Utilização de termos ao longo do tempo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

2022 2021 2023 
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A Figura 11 apresenta a distribuição das publicações por nacionalidade dos autores e o 

tipo de colaboração entre eles, distinguindo entre colaborações internas (Intra-País – SSP) e 

internacionais (Inter-País – MCP). Observa-se que a China lidera em número de artigos, com 

21 publicações, sendo a maioria resultante de colaborações internacionais, o que evidencia sua 

ampla inserção em redes globais de pesquisa. A Turquia ocupa a segunda posição, com 14 

estudos, predominando as colaborações entre autores do mesmo país. A Espanha aparece em 

seguida, com cinco publicações, quatro delas desenvolvidas em parceria internacional. Outros 

países com presença relevante incluem Irã, Romênia e África do Sul, com quatro trabalhos cada, 

além de Paquistão, Portugal e Reino Unido, com três publicações. Nota-se que China e Turquia 

concentram aproximadamente dois terços da produção entre os 20 países mais produtivos, 

reforçando o papel de ambos como polos de pesquisa emergentes na investigação sobre a 

hipótese da EKC e a estrutura produtiva. 

Figura 11 - Publicação de artigos com base na nacionalidade 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

No que se refere às colaborações internacionais (Inter-País – MCP), observa-se que a 

China ocupa posição central nas redes de coautoria, com destaque para as parcerias recorrentes 

com Paquistão, Turquia, Espanha e Reino Unido. A colaboração entre China e Paquistão é a 

mais frequente, seguida pelos vínculos com Turquia e Reino Unido, evidenciando o papel 

central da China nas interações internacionais dessa literatura. A Turquia, por sua vez, apresenta 

uma rede de colaborações mais diversificada, com participações expressivas de pesquisadores 

do Paquistão, Índia, Reino Unido, Uzbequistão, África do Sul e Tunísia. De modo geral, os 

dados revelam que, embora o interesse pela relação entre estrutura produtiva e meio ambiente 

tenha se ampliado, a produção científica ainda se concentra fortemente em poucos países, 

especialmente China e Turquia. 
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Figura 12 - Colaboração Inter-País (MCP) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

2.3.2. Análise da Rede de Citações 

Para um melhor entendimento de como os artigos publicados se relacionam entre si, foi 

elaborada uma rede de citações a partir dos 80 artigos selecionados na análise. A figura 13 exibe 

a rede de citações, na qual as publicações são representadas pelos nós e as ligações entre estes 

nós indicam a direção do fluxo de conhecimento, isto é, o nó citado aponta para o nó que faz a 

citação (Ferraz e Pyka, 2023). O tamanho de cada nó representa a quantidade de citações que 

cada artigo recebeu na rede, que é determinado pela quantidade de ligações que a publicação 

tem com os artigos principais identificados na rede. Ademais, cada comunidade de pesquisa é 

representada por uma cor única.   

Figura 13 - Rede de citações entre autores 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Nesse estudo, foram identificados quatro clusters distintos, nos quais estão identificados da 

seguinte forma: Cluster 1 está representado pela cor amarela; Cluster 2 está representado pela 

cor azul; Cluster 3 está representado pela cor verde; e Cluster 4 está representado pela cor 

vermelha. Assim, os principais artigos de cada cluster foram selecionados para uma análise 

aprofundada a fim de explorar e registrar as principais contribuições de cada cluster. 

 

Cluster 1 – Complexidade Econômica e EKC em Blocos Econômicos (amarelo) 

O primeiro cluster é composto por artigos que analisaram a validade da hipótese EKC 

em diferentes blocos econômicos. Este cluster é importante, pois as análises em blocos 

econômicos distintos podem promover um melhor entendimento sobre como o 

desenvolvimento, complexidade econômica e degradação ambiental interagem em diferentes 

estágios de crescimento dentro de um conjunto de países com características socioeconômicas 

e políticas semelhantes. Nesse sentido, ao empregar análises voltadas aos blocos, é possível 

identificar a presença (ou não) de padrões entre o crescimento econômico e a degradação 

ambiental entre os países membros, facilitando a formulação de estratégias coordenadas e de 

políticas públicas que auxiliem a balancear, de maneira eficiente, crescimento e 

sustentabilidade. 

O principal artigo desse cluster, “The role of economic complexity in the environmental 

Kuznets curve of MINT economies: evidence from method of moments quantile regression”, 

Adebayo et al. (2022) empregaram quatro métodos de regressão para analisar a validade da 

EKC no bloco MINT (México, Indonésia, Nigéria e Turquia), permitindo uma examinação mais 

rigorosa sobre como as variáveis selcionadas impactam as emissões de 𝐶𝑂ଶ. Os resulados dos 

estimadores Fully Modified Ordinary Least Square (FMOLS), Dynamic Ordinary Least Square 

(DOLS) e Fixed Effects-Ordinary Least Square (FE-OLS) mostraram que crescimento 

econômco, complexidade econômica e consumo de energia impacatam positivamente as 

emissões de 𝐶𝑂ଶ, enquanto o termo quadrático do PIB apresentou efeito negativo nas emissões 

de 𝐶𝑂ଶ, validando a hipótese EKC em forma de “U-invertido”. Adicionalmente, os resultados 

do estimador Method of Moments Quantile Regression (MMQR) revelou que, ao longo de todos 

os quantis (1° ao 9°), crescimento econômico, complexidade econômica e consumo de energia, 

impactou positivamente as emissões de 𝐶𝑂ଶ, enquanto o termo quadrático do PIB, também teve 

efeito negativo nas emissões de 𝐶𝑂ଶ. Nesse sentido, o estudo confirma a validade da hipótese 

EKC em todos os métodos de regressão, sugerindo que, a medida em que as economias do 

MINT crescem, as emissões de 𝐶𝑂ଶ tende a crescer inicialmente, mas, eventualmente, tende a 

decrescer após as economias atingirem um certo nível de renda. 
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Utilizando os métodos FMOLS e DOLS, Khan et al. (2022) analisaram a validade EKC 

nos países do G7. Este artigo contribui significativamente para a literatura pois emprega 

variáveis diferentes da corrente principal, como inflação e desigualdade. Os resultados 

evidenciaram que complexidade econômica, crescimento econômico, consumo de energia não 

renovável, crescimento populacional, inflação, Investimento Externo Direto (IED) e abertura 

comercial tendem contribuir para o aumento da degradação ambiental, enquanto consumo de 

energia renovável e desigualdade impactam negativamente na degradação ambiental. Ademais, 

o termo quadrático de complexidade econômica apresentou impacto negativo na degradação 

ambiental, o que valida a hipótese da EKC, em formato de “U-invertido” para os países do G7. 

Os resultados empíricos revelam que a complexidade econômica inicialmente resulta em um 

aumento da degradação ambiental e, após atingir um determinado nível, a complexidade 

econômica mais elevada conduz a uma redução da deterioração ambiental (Khan et al., 2022). 

Note que os dois artigos mais importantes do cluster 1 apresentam análises de blocos 

distintos. O primeiro examina um bloco com países em desenvolvimento e o segundo estuda o 

bloco G7, que incorpora os países mais industrializados do mundo. Este aspecto evidencia a 

importância desse cluster, ao apresentar as diferenças nos padrões de desenvolvimento 

econômico e as implicações ambientais decorrentes destes padrões. Esta distinção reforça a 

importância de políticas adaptadas às realidades específicas de cada bloco, considerando os 

diferentes estágios de desenvolvimento econômico e tecnológico dos países membros. 

 

Cluster 2 – Qualidade e Diversificação de Exportações na Análise da EKC (azul) 

O segundo cluster incorpora os artigos que analisaram a estrutura produtiva através de 

indicadores referentes à qualidade e à diversificação de exportação. Apesar de grande parte dos 

pesquisadores se concentrarem nos impactos do comércio internacional sobre a degradação 

ambiental, alguns trabalhos começaram a explorar como as exportações podem afetar as 

emissões de 𝐶𝑂ଶ (Khan et al., 2021).  

Nesse sentido, o principal artigo desse cluster, “The roles of export diversification and 

composite country risks in carbon emissions abatement: evidence from the signatories of the 

regional comprehensive economic partnership agreemen”, explorou, sob a ótica da hipótese 

EKC, como a diversificação das exportações impactou as emissões de 𝐶𝑂ଶ em doze países da 

Ásia, signatários da Parceria Econômica Regional Abrangente (RCEP). Adicionalmente, os 

autores também investigaram o efeito de crescimento econômico, consumo de energia 

renovável, inovação tecnológica e o risco país sobre as emissões de 𝐶𝑂ଶ. Os resultados do 

modelo Autoregressive Distributed Lag (ARDL) revelaram que a promoção da transição 
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energética para fontes sustentáveis, a redução do risco país e incentivos à inovação tecnológica 

auxiliam na redução das emissões de 𝐶𝑂ଶ. Em contraste, crescimento econômico e 

diversificação das exportações tendem a aumentar as emissões (Khan et al., 2021). Para mais, 

os resultados validaram a hipótese EKC, certificando que o crescimento econômico das nações 

do RCEP inicialmente contribui para o aumento das emissões, mas a partir de um certo ponto, 

passa a contribuir para o controle destas emissões (Khan et al., 2021).  

No artigo “Exploring the linkage between export diversification and ecological 

footprint: evidence from advanced time series estimation techniques”, Ali et al. (2022) 

analisaram o impacto da diversificação da exportação sobre a pegada ecológica na Índia, através 

do método de regressão ARDL. Além disso, as variáveis intensidade energética, densidade 

populacional e crescimento econômico também foram analisadas. Os resultados indicaram que 

a diversificação da cesta de produtos de exportação da Índia está associada à melhoria da 

qualidade ecológica (Ali et al., 2022). Os resultados também revelaram que o aumento da 

intensidade energética piora a qualidade ambiental, enquanto uma maior densidade 

populacional contribui para a redução da degradação ambiental (Ali et al., 2022). O estudo 

também confirma uma relação em forma de U invertido entre pegada ecológica e crescimento 

econômico.  

Murshed e Dao (2022) investigaram como a qualidade de exportações impacta a 

emissão de 𝐶𝑂ଶ em cinco economias do Sul da Ásia. O estudo utilizou três métodos de regressão 

– a saber: Mean Group (MG), Common Correlated Effects Mean Group (CCEMG) e 

Augmented Mean Group (AMG) – para verificar, além da qualidade de exportações, o efeito 

do crescimento econômico, consumo total de energia, urbanização, desenvolvimento financeiro 

e IED. Os resultados evidenciaram que o consumo total de energia, o crescimento econômico, 

o desenvolvimento financeiro e o IED tendem a contribuir para o aumento das emissões. Por 

outro lado, o aumento da qualidade de exportações está associado a redução das emissões de  

𝐶𝑂ଶ, retratando o papel benéfico do aprimoramento da qualidade das exportações para a 

redução de emissões de CO₂ nas economias do Sul da Ásia (Murshed e Dao, 2022).  

Os artigos mencionados revelam uma significativa heterogeneidade quanto aos 

impactos da estrutura de exportação na deterioração ambiental, o que ressalta a importância 

desse cluster para a literatura. Nesse contexto, como apontam Khan et al. (2021), explorar os 

impactos ambientais sob a ótica das exportações é relevante, pois pode auxiliar formuladores 

de políticas públicas na busca simultânea da sustentabilidade econômica e ambiental. 

 

Cluster 3 – Validação da EKC baseada em Complexidade Econômica (verde) 
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O terceiro cluster é composto por artigos que utilizaram a complexidade econômica para 

testar a validade da hipótese EKC. Numam et al. (2022) argumentam que a complexidade 

econômica pode ser definida como um conceito baseado na variedade de produtos produzidos 

pelos países, que ajuda a explicar o nível de desenvolvimento entre os países e expressa as 

competências dos países no âmbito da produção. Nesse sentido, o ECI, que abrange uma ampla 

gama de atividades econômicas, pode ser um bom indicador para avaliar o comportamento 

ecológico das economias (Alvarado et al., 2021). 

O principal artigo do cluster, “Renewable and non-renewable energy consumption, 

economic complexity, CO₂ emissions, and ecological footprint in the USA:Testing the EKC 

hypothesis with a structural break”, empregou o ECI para testar a validade da hipótese EKC 

nos Estados Unidos. Adicionalmente, o artigo contribui para a literatura ao mensurar os 

impactos da complexidade econômica, consumo de energia e globalização sobre as emissões 

de 𝐶𝑂ଶ e sobre a pegada ecológica, simultaneamente. Os resultados evidenciam que o consumo 

de energia renovável contribui para a redução das emissões de 𝐶𝑂ଶ e pegada ecológica, 

enquanto o consumo de energia não renovável aumenta a degradação ambiental. Os efeitos da 

globalização só foram estatisticamente significativos no modelo de emissões de 𝐶𝑂ଶ, 

contribuindo para a redução das emissões. Além disso, o estudo valida a relação em formato de 

“U invertido” entre o Índice de Complexidade Econômica e ambos os indicadores de poluição 

ambiental (emissões de CO₂ e Pegada Ecológica), confirmando a hipótese EKC (Pata, 2021). 

Neagu (2019), no artigo “The Link between Economic Complexity and Carbon 

Emissions in the European Union Countries: A Model Based on the Environmental Kuznets 

Curve (EKC) Approach”, utilizou os estimadores FMOLS e DOLS para examinar a relação 

entre complexidade econômica, intensidade energética e emissões de 𝐶𝑂ଶ em 25 países da 

União Europeia. Os resultados revelam que a intensidade energética contribui para um aumento 

das emissões. Ademais, a partir de uma análise individual dos países selecionados, o estudo 

evidenciou que para apenas seis economias da União Europeia – a saber: França, Itália, 

Finlândia, Bélgica, Suécia e Reino Unido – a hipótese EKC é validada pela complexidade 

econômica, ilustrando uma relação em formato de “U invertido” (Neagu, 2019).  

Como evidenciado pelos artigos acima, a complexidade econômica se destaca como um 

importante preditor dos impactos ambientais decorrentes da atividade produtiva. Dessa forma, 

como exposto por Alvarado et al. (2021), o índice de complexidade econômica é um dos 

critérios que captura de forma abrangente o nível de sofisticação de uma economia, avaliando 

o número de processos envolvidos na produção e diversificação das atividades econômicas, 

medindo a própria atividade econômica. Dessa forma, a consideração da complexidade 
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econômica é de significativa importância para a mensuração dos impactos ambientais e, 

consequentemente, para a teoria da EKC como um todo.  

 

Cluster 4 – Validação da EKC baseada na Riqueza com Incorporação do ECI (vermelho) 

O quarto cluster reúne os artigos que seguiram a corrente principal da teoria EKC, 

empregando a riqueza (i.e., o PIB) para testar a validade da hipótese. Como argumentado por 

Dogan et al. (2019), que os esforços de crescimento econômico dos países são o principal 

propulsor do aquecimento global, Gozgor e Can (2017) argumentam que esses esforços, que 

continuam em ritmo acelerado, levarão a um maior consumo de energia e, consequentemente, 

maior degradação ambiental. Nesse contexto, um grande número de pesquisadores tem se 

dedicado a examinar a relação entre crescimento econômico e seus impactos ao meio ambiente. 

Gozgor e Can (2017), no artigo “The impact of economic complexity on carbon 

emissions: evidence from France”, empregaram o método DOLS para examinar os impactos 

do crescimento econômico, do consumo de energia e da complexidade econômica sobre as 

emissões de 𝐶𝑂ଶ na França. Os resultados revelaram que o crescimento econômico e o consumo 

de energia contribuem para o aumento das emissões, enquanto a complexidade econômica 

induz a redução das emissões. Adicionalmente, o estudo evidencia que o crescimento 

econômico gera aumento de emissões até um determinado nível de renda per capita e, a partir 

desse ponto, as emissões tendem a se reduzir, o que valida a hipótese EKC, em forma de “U 

invertido” para a França. 

Balsalobre-Lorente et al. (2021) examinaram os efeitos decorrentes do crescimento 

econômico, da complexidade econômica e do consumo de energia renovável sobre as emissões 

de 𝐶𝑂ଶ, nos países integrantes do BRICS. Os resultados dos estimadores FMOLS e DOLS 

confirmaram a relação de “U invertido” entre crescimento econômico e emissões de 𝐶𝑂ଶ, 

validando a hipótese EKC para os países do BRICS. Adicionalmente, os resultados revelaram 

que a complexidade econômica e o consumo de energia renovável estão negativamente 

associados às emissões de carbono, demonstrando que a estrutura produtiva e a inovação dos 

países, juntamente com as energias limpas, tendem a promover melhorias ambientais 

(Balsalobre-Lorente et al., 2021). 

Note que o estudo da relação entre o crescimento econômico e a degradação ambiental 

fornece a base teórica da Curva Ambiental de Kuznets. Observa-se ainda que as estratégias de 

crescimento econômico vêm resultando em importantes dificuldades ambientais e, 

consequentemente, a elaboração de estratégias que promovam crescimento econômico ao 

mesmo tempo em que preservem e promovam qualidade ambiental se tornou a grande 
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prioridade dos últimos anos (Murshed e Dao, 2022). Nesse sentido, é possível identificar que a 

consideração de variáveis relacionadas ao crescimento econômico ainda traz importantes 

contribuições para a literatura, podendo ainda ser empregadas de forma combinada com 

variáveis da estrutura produtiva.   

 

2.3.3. Vertentes Teóricas 

A análise bibliométrica e os clusters da literatura evidenciam a articulação entre a Curva 

Ambiental de Kuznets e a complexidade econômica. Isto revela um campo teórico em 

consolidação, marcado por abordagens que buscam compreender os mecanismos estruturais do 

desenvolvimento sustentável. Os artigos analisados revelam a formação de três correntes 

teóricas principais, que serão abordadas a seguir: (i) a abordagem da EKC tradicional, que testa 

a validade da hipótese por meio do crescimento econômico (Can e Gozgor, 2017; Dogan, 2019; 

Pata et al., 2022); (ii) a vertente estruturalista, que foca na estrutura produtiva e na qualidade 

das exportações  (Madaleno et al., 2022; Pata, 2021; Khan et al., 2021) e; (iii) uma linha 

emergente com foco institucional e tecnológico, que enfatiza os mecanismos de inovação, 

governança e políticas energéticas (Chu, 2020; Balsalobre-Lorente et al., 2024;  Udeagha e 

Muchapondwa, 2022). 

Na corrente da EKC tradicional, os estudos mantêm como ponto fundamental a hipótese 

original da EKC, segundo a qual a degradação ambiental decresce após atingir um limiar de 

renda. Trabalhos como Dogan et al. (2019) e Murshed e Dao (2022) atualizam essa formulação 

ao introduzir variáveis mediadoras, como abertura comercial, investimento estrangeiro direto, 

consumo energético e complexidade econômica, o que permite maior aderência às 

transformações produtivas contemporâneas. 

Esses estudos confirmam a relação em forma de U invertido prevista pela EKC, mas 

ressaltam que a inflexão ambiental não ocorre automaticamente com o crescimento da renda 

(Dogan et al. 2020). Em vez disso, a inflexão depende de mudanças estruturais na matriz 

energética e na sofisticação produtiva (Can e Gozgor, 2017; Yilanci e Pata, 2021). Em 

economias de alta renda, o ponto de virada para a recuperação ambiental é atingido quando o 

crescimento é acompanhado de inovação tecnológica e da expansão de fontes renováveis (Khan 

et al., 2022; Dogan et al., 2022). Em países emergentes, o crescimento ainda está fortemente 

associado à intensificação de emissões, revelando que a transição ecológica é um processo 

gradual e dependente de capacidades produtivas acumuladas (Adebayo et al., 2022; Ali et al., 

2022). 

Alguns estudos têm incorporado variáveis demográficas e estruturais para captar efeitos 
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adicionais sobre a degradação ambiental. Ali et al. (2022) demonstraram que a densidade 

populacional exerce um efeito mitigador sobre a pegada ecológica, indicando que o 

adensamento urbano pode gerar ganhos de eficiência no uso de recursos e na provisão de 

infraestrutura, reduzindo a pressão ambiental associada à expansão econômica. Por outro lado, 

Khezri et al. (2022) observaram que a urbanização, embora tenda a elevar as emissões de CO₂ 

no curto prazo em virtude do aumento da demanda energética e da concentração industrial, tem 

seus efeitos suavizados no longo prazo à medida que o crescimento urbano se combina com 

maior renda per capita, diversificação produtiva e difusão tecnológica. 

Assim, a vertente clássica da EKC tem evoluído para uma abordagem condicionada, na 

qual o crescimento econômico é um dos fatores explicativos, mas não o determinante central. 

A inclusão de variáveis de estrutura produtiva e energética representa uma inflexão teórica 

importante, aproximando a EKC de modelos mais complexos de desenvolvimento sustentável. 

A segunda base teórica identificada deriva da integração entre a EKC e a teoria da 

complexidade econômica, formulada por Hidalgo e Hausmann (2009) e amplamente 

empregada pelo Índice de Complexidade Econômica. Essa corrente parte do pressuposto de que 

o nível de sofisticação produtiva de uma economia não se caracteriza apenas como uma variável 

mediadora, mas afeta diretamente a intensidade das emissões de forma não linear, 

reproduzindo, em termos estruturais, a mesma lógica da EKC: em estágios iniciais, o aumento 

da complexidade pode ampliar as emissões, mas, após certo limiar, passa a reduzi-las. 

Estudos como Pata (2021) e Neagu (2019) consolidam esse argumento ao demonstrar 

empiricamente que o ECI apresenta relação em U invertido com as emissões de CO₂ e a pegada 

ecológica. Para Pata (2021), o avanço da complexidade econômica é acompanhado pela 

substituição de fontes energéticas poluentes por alternativas renováveis, enquanto Neagu 

(2019) mostra queos ganhos de eficiência tecnológica explicam a redução das emissões em 

países com ECI elevado. 

Outros trabalhos reforçam a tese de que a estrutura produtiva é determinante para o 

padrão ambiental, destacando que o tipo de complexidade, e não apenas seu nível, importa para 

a sustentabilidade (Khan et al., 2022; Tagvaee et al., 2022). Economias complexas baseadas em 

manufaturas limpas e inovação tendem a apresentar trajetórias compatíveis com a EKC 

(Tagvaee et al., 2022), enquanto aquelas cuja estrutura produtiva deriva de setores intensivos 

em carbono e indústria pesada podem perpetuar a degradação ambiental, mesmo em estágios 

avançados de desenvolvimento (Khan et al., 2022). 

Aguns autores enfatizam a importância da qualidade e da diversificação das exportações 

como mediadores cruciais entre estrutura produtiva e sustentabilidade. Evidências empíricas 
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indicam que o avanço da qualidade e diversificação da cesta de produtos exportados constitui  

um importante mecanismo de mitigação da degradação ambiental (Ali et al., 2022; Murshed e 

Dao, 2022). 

Esses autores identificam uma distinção crucial: a diversificação em direção a setores 

de maior valor agregado, de base tecnológica e de menor intensidade energética tende a reduzir 

as emissões e a validar a EKC. Por outro lado, quando a diversificação ocorre em atividades 

intensivas em recursos naturais ou energia, o efeito é inverso (Khan et al., 2021). Assim, a 

literatura mais recente reconhece que a direção da diversificação produtiva é tão relevante 

quanto sua magnitude. 

Em síntese, a principal contribuição dessa corrente teórica é deslocar o debate da EKC 

da dimensão puramente macroeconômica para uma abordagem estrutural, enfatizando que o 

nível de sofisticação produtiva e o conhecimento incorporado na economia são pontos-chave 

para o desempenho ambiental. Com isso, a complexidade econômica e as exportações passam 

a ser entendidas não apenas como indicadores de sofisticação produtiva, mas como 

determinantes estruturais do desenvolvimento sustentável. 

Uma terceira corrente teórica identificada é composta por estudos que integram as bases 

anteriores em um paradigma institucional e tecnológico. Essa vertente considera que a relação 

entre o crescimento econômico e o meio ambiente é mediada por fatores de governança, 

políticas públicas e inovações tecnológicas.  

Estudos como Balsalobre-Lorente et al. (2024) e Udeagha e Muchapondwa (2022) 

exemplificam essa abordagem ao investigar como a presença de incerteza nas políticas 

econômicas afetam a qualidade ambiental. Udeagha e Muchapondwa (2022) evidenciam que 

níveis elevados de incerteza política e econômica tendem a intensificar a degradação ambiental, 

uma vez que a instabilidade reduz o investimento em tecnologias limpas, desestimula a 

inovação e incentiva o uso de fontes energéticas mais baratas e poluentes. De forma semelhante, 

Balsalobre-Lorente et al. (2024) observaram que a incerteza nas políticas econômicas exerce 

um impacto positivo sobre as emissões de carbono e a pegada ecológica nas economias do G-

20, ao mesmo tempo em que enfraquece a relação positiva entre a complexidade econômica e 

a qualidade ambiental. 

A literatura também destaca o papel da qualidade institucional na mediação da relação 

entre crescimento econômico e meio ambiente. Evidências empíricas mostram que instituições 

eficazes e estáveis favorecem a implementação de políticas ambientais consistentes, ampliam 

o investimento em pesquisa e desenvolvimento e criam incentivos para a difusão de tecnologias 

verdes (Pandhan et al., 2023). Isto porque países com melhor governança e maior capacidade 
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institucional apresentam maior eficiência na adoção de inovações energéticas e tecnologias 

limpas, o que contribui para reduzir as emissões de CO₂ no longo prazo. Em contrapartida, 

ambientes institucionais frágeis e marcados por instabilidade regulatória tendem a restringir os 

investimentos tecnológicos e a dificultar a transição para matrizes produtivas sustentáveis 

(Pandhan et al., 2023). 

Em síntese, essa vertente teórica evidencia que a sustentabilidade não decorre 

simplesmente do avanço econômico, mas da capacidade dos países de internalizar 

externalidades ambientais por meio de regulaçã e inovações tecnológicas. Assim, a literatura 

contemporânea converge para uma visão sistêmica da EKC, na qual o crescimento econômico 

e o progresso tecnológico devem estar alinhados a políticas públicas que orientem a trajetória 

produtiva em direção a atividades de baixo carbono. 

 

2.3.4. Estratégias de Pesquisa 

Esta seção conduz uma análise aprofundada sobre as principais estratégias de pesquisa 

adotadas pelos autores. Foram analisadas as variáveis dependentes e independentes mais 

frequentemente empregadas na literatura, bem como as principais áreas geográficas e grupos 

econômicos investigados. Adicionalmente, serão discutidos os métodos e variáveis utilizados 

para a validação da EKC. Essa análise servirá não apenas para mapear o estado atual da 

pesquisa, mas também para identificar lacunas que podem ser exploradas em estudos futuros.

 A Figura 14 apresenta as variáveis dependentes empregadas na literatura analisada. Note 

que 61% dos artigos utilizaram emissões de CO₂ como proxy para degradação ambiental, 

evidenciando a proeminência da variável emissões de CO₂ como proxy para degradação 

ambiental. Por outro lado, 21% dos artigos utilizaram Pegada Ecológica (EFP) como proxy para 

degradação ambiental, o que indica que a EFP vem sendo a alternativa às emissões de CO₂ mais 

empregada na literatura. Apenas 5% dos artigos realizaram análise simultânea das variáveis 

emissões de CO₂ e Pegada Ecológica. 2,5% dos artigos empregaram o Índice de Pressão da 

Pegada Ecológica (EFPI) e outros 2,5% utilizaram em conjunto três variáveis como proxy para 

degradação ambiental, a saber: Pegada Ecológica (EFP), Pegada de Carbono (CFP) e emissões 

de CO₂. Por fim, 1,25% dos artigos utilizaram outras variáveis como proxy para degradação 

ambiental, entre elas, emissões de gases do efeito estufa, emissões de CO₂ e SO2, Pegada 

Ecológica Tridimensional, material particulado (PM 2.5) e poluentes da água. 
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Figura 14 - Variáveis dependentes utilizadas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

A Figura 15 exibe as quinze variáveis explanatórias mais utilizadas na literatura. Note 

que GDP (17%) é a variável mais utilizada nos artigos, o que é justificado pelo interesse dos 

pesquisadores em examinarem a relação não linear entre crescimento econômico e degradação 

ambiental, que se caracteriza como a ideia elementar deste campo de pesquisa, proposta por 

Grossman e Krueger (1991). Por outro lado, a investigação sobre a validade da hipótese EKC 

sob a ótica da Complexidade Econômica vem ganhando relevância na literatura nos últimos 

anos. Além do ECI ser utilizado como variável de referência para validade da EKC, diversos 

artigos têm empregado o termo como variável independente a fim de avaliar o seu impacto 

sobre a degradação ambiental (Can e Gozgor, 2017; Yilanci e Pata, 2020; Dogan et al., 2019). 

No conjunto de dados analisado neste trabalho, ECI foi utilizado em 16% dos artigos e, como 

visto na Figura 10, o uso do termo vem apresentando crescimento expressivo a partir de 2022, 

destacando sua grande relevância para a literatura. Diferentemente do crescimento econômico 

– que é, majoritariamente, encontrado como indutor de degradação ambiental (Khan et al., 

2021; Adebayo et al., 2022; Ali et al., 2022) – os efeitos da Complexidade Econômica não são 

tão homogêneos, podendo apresentar impactos positivos (Yilanci e Pata, 2020; Khezri et al., 

2022; Ali et al., 2022) ou negativos (Adedoyin et al., 2021; Ahmed et al., 2021; Leitão et al., 

2021) sobre a deterioração do meio ambiente, a depender da conjuntura dos países analisados.    

O impacto proveniente do consumo de energia foi examinado em 6% dos artigos. Como 

destacam Dogan et al. (2020), o aumento do consumo de energia está associado a maior 

desgaste ambiental, devido ao fato de que, ao intensificar a produção e atividade industrial, as 

economias passam a demandar e consumir mais energia, resultando em externalidades 

negativas ao meio ambiente. Note que, em 8% dos artigos, os autores decidiram analisar essa 
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relação através da proporção de energia que é produzida por fontes renováveis, indicando a 

proeminência da investigação sobre transição de matriz energética para fontes renováveis na 

literatura recente. Por outro lado, o consumo de energia a partir de fontes não renováveis foi 

utilizado em apenas 3% dos artigos. Observa-se, portanto, que apesar da relevância de se 

analisar os efeitos do consumo de energia sobre a degradação ambiental, poucos artigos têm 

conduzido uma análise de forma desagregada entre energias renováveis e não renováveis, o que 

poderia trazer insights valiosos para a literatura. 

Figura 15 - Variáveis independentes mais utilizadas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

A Figura 16 exibe as áreas geográficas analisadas pela literatura. Note que 42% dos 

estudos avaliaram múltiplas regiões, isto é, artigos que analisaram grupos de países que se 

situam em diferentes continentes. Por exemplo, artigos que analisaram grupos econômicos 

específicos (Dogan et al., 2022; Leitão et al., 2021; Adedoyin et al., 2021; Adebayo et al., 2022), 

os que definiram como amostra apenas países industrializados (Kılıç et al., 2023), ou os que 

analisaram as economias contemporâneas mais complexas (Pata e Hizarci, 2022; Satrovic e 

Adedoyin, 2022; Adebayo et al., 2022). Estes estudos compõem a grande maioria da literatura 

selecionada, o que ressalta a relevância de se considerar um escopo amplo e ajustado à análise. 

Nessa mesma linha, 16% dos artigos utilizaram uma abordagem ainda mais ampla, examinando 

a hipótese EKC para o mundo (Dogan et al., 2019; Chu, 2020; Adedoyin et al., 2021; Liu et al., 

2019), dividindo os países por níveis de renda – a saber: renda alta; renda média alta; renda 

média baixa e renda baixa. Essa abordagem contribui para a literatura ao investigar como as 

variáveis independentes impactam o meio ambiente em países de diferentes conjunturas. Além 

disso, considerando que a base teórica da hipótese EKC se fundamenta na relação de não 

linearidade entre crescimento econômico (renda) e degradação ambiental, uma análise que leve 

em conta países de diferentes níveis de renda pode investigar se a hipótese é válida de uma 
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forma mais efetiva e abrangente. 

Note que algumas pesquisas são direcionadas a regiões específicas (Khezri et al., 2022; 

Khan et al., 2021; Murshed e Dao, 2022; Balsalobre-Lorente et al., 2023), o que pode contribuir 

para a literatura devido ao fato de que essas análises podem captar melhor as especificidades 

regionais e culturais às quais as economias estão expostas. Seguindo essa perspectiva, a Figura 

14 evidencia que 21% dos artigos investigaram a hipótese EKC na Ásia, 9% na Europa e 4% 

no Oriente Médio. Por outro lado, menos atenção tem sido dada a outras regiões como África 

(2%), América Latina (1%), Oriente Médio e Norte da África (1%), América do Norte (1%) e 

América do Sul (1%). Observa-se uma correlação entre a China – maior emissora de CO₂ do 

mundo (Zheng et al., 2020) – e o volume de pesquisas realizadas, já que 21% dos artigos 

analisaram a teoria da EKC na Ásia, com destaque para a China, como evidenciado na Figura 

15, que aponta o país como o mais estudado quanto à validade da EKC. Em contrapartida, os 

Estados Unidos, segundo o maior emissor de CO₂ do planeta (Kenawy et al., 2023), têm sido 

pouco analisado. Apenas 1% dos estudos focaram na América do Norte, e uma proporção 

igualmente baixa, de 1%, analisou a validade da EKC especificamente nos Estados Unidos. 

Figura 16 - Áreas geográficas analisadas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Estreitando ainda mais o escopo de análise, alguns autores conduziram estudos 

direcionados a países específicos. O principal país analisado foi a China, representando 9% das 

publicações totais. Note que há uma diferença expressiva entre o primeiro (China) e o segundo 

(Índia) país mais analisado, o que evidencia o crescente interesse dos pesquisadores e 

formuladores de política pública em investigar os impactos direcionados ao meio ambiente na 

China e, consequentemente, em países da Ásia. De forma similar, outros países também foram 

analisados, a saber: Estados Unidos, França, África do Sul, Colômbia, Irã, Alemanha e Barém, 
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cada um representando 1% do total de artigos. Apesar de as análises específicas conseguirem 

captar as particularidades econômicas, sociais e culturais das regiões analisadas, ao focar em 

um país específico, a comparação ou generalizações dos resultados para outras regiões se 

tornam limitadas, implicando em uma limitação comparativa dos resultados. 

Figura 17 - Análises de países específicos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Dos artigos selecionados nesta análise, uma parte significativa conduziu uma 

investigação em algum bloco econômico, totalizando 39% dos artigos. Este fato evidencia a 

importância de análises direcionadas aos blocos, uma vez que são compostos por países que 

possuem aspectos econômicos, geográficos e sociais semelhantes, o que pode influenciar 

diretamente a trajetória do desenvolvimento econômico e do meio ambiente. Note que 6% dos 

artigos examinaram a hipótese da EKC nos países do G7, 5% analisaram os países do BRICS 

(Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), 4% analisaram os países da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), União Europeia e N11 (Next Eleven). 

Outros blocos importantes também foram analisados, a saber: MENA (Middle East and North 

Africa), MINT (México, Indonésia, Nigéria, Turquia), GCC (Gulf Cooperation Council), que 

correspondem, cada um, a 2% dos artigos. Já os blocos BRICST, E7, G10, G20, OPEC, PIIGS 

e RCEP representam, cada um, 1% dos artigos.  
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Figura 18 - Blocos econômicos analisados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

A Figura 19 apresenta os principais métodos de análise empregados na literatura. 

Observa-se que 24% dos artigos utilizaram como principal método de estimação o ARDL. Este 

método é de grande relevância para essa análise, uma vez que o ARDL proporciona a 

investigação de relações de curto e longo prazo entre as variáveis (Kripfganz e Schneider, 

2023), oferecendo informações relevantes a respeito do impacto das variáveis selecionadas 

sobre o meio ambiente ao longo do tempo. Assim, sua adoção proeminente na literatura reflete 

a complexidade da relação de curto e longo prazo entre crescimento econômico e degradação 

ambiental, possibilitando a geração de análises mais precisas. A segunda abordagem 

metodológica mais utilizada foi a combinação do FMOLS e do DOLS, sendo empregada em 

15% dos artigos. O FMOLS tem a capacidade de corrigir problemas de endogeneidade e 

autocorrelação dos resíduos, fornecendo estimativas mais robustas dos coeficientes de longo 

prazo (Phillips, 1995). Já o DOLS possibilita a correção dos vieses de especificação e 

endogeneidade, o que permite uma maior precisão das estimativas (Kao e Chiang, 1997). A 

escolha pela combinação desses dois métodos reflete a necessidade da literatura de gerar 

análises mais robustas e confiáveis, especialmente sobre relações de longo prazo entre fatores 

econômicos e meio ambiente. O terceiro método mais utilizado foi a Regressão por Quantis 

(QR), que foi utilizada em 10% dos artigos. Esta ampla utilização se justifica pelo fato de que 

a QR permite que os pesquisadores examinem como as variáveis influenciam a variável 

dependente em diferentes quantis da distribuição, fornecendo uma análise mais detalhada e 

abrangente (Fitzenberger, 2015).  
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Figura 19 - Métodos utilizados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Figura 20 apresenta se houve ou não a validação da hipótese EKC nas regiões 

analisadas. Observa-se que a grande maioria dos artigos (69%) validou a hipótese EKC, 

sugerindo uma relação em forma de “U-invertido” entre crescimento econômico – ou 

complexidade econômica, a depender da abordagem utilizada – e danos ao meio ambiente. Esta 

relação se caracteriza como o pilar central deste campo de pesquisa, proposto por Grossman e 

Krueger (1991), onde os estágios iniciais do desenvolvimento econômico gera aumento da 

deterioração ambiental e, a medida em que as economias se tornam mais desenvolvidas e 

complexas, tendem a adotar tecnologias mais eficientes e a promover maior consciência 

ambiental, o que resulta na diminuição dos danos ambientais (Can e Gozgor, 2017; Chu, 2021; 

Khezri et al., 2022).  

No entanto, alguns autores encontraram indícios de que essa relação vai além do formato 

de “U-invertido” (Balsalobre-Lorente et al., 2023; Agozie et al., 2022; Balsalobre-Lorente et 

al., 2022), sugerindo que a interação entre desenvolvimento econômico e meio ambiente pode 

ser ainda mais complexa ao longo do tempo. Note que 5% dos artigos validaram a hipótese 

EKC indicando uma relação em formato de ”N”. Esse formato sugere que, após a fase do 

declínio da degradação ambiental que decorre do avanço do desenvolvimento econômico, há 

um novo ponto de inflexão e, mesmo após atingir níveis mais altos de renda, os danos ao meio 

ambiente voltam a subir (Awan e Azam, 2021). De acordo com Torras e Boyce (1998), uma 

das possibilidades que justificariam esse fenômeno seria uma situação na qual o efeito de escala 

ofusque os efeitos de composição e tecnologia e, à medida que o potencial para novas melhorias 
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se esgotem ou que essas melhorias gerem retornos decrescentes em termos de mudanças 

tecnológicas que possam reduzir a poluição, haveria uma nova evolução dos níveis de 

degradação ambiental, caracterizando, portanto, uma relação em forma de “N”.   

Alguns artigos, porém, encontraram evidência parcial para a hipótese EKC (11%). 

Nesse grupo, encontram-se os estudos que analisaram a validade da hipótese EKC para o 

mundo, dividindo os países por renda, na qual a hipótese foi validada apenas para algum ou 

alguns grupos de renda, e não para toda a amostra (Alvarado et al., 2021; Dogan et al., 2020; 

Numan et al., 2022). Compõem também esse grupo artigos que analisaram uma amostra de 

países específicos, na qual a hipótese EKC não foi validada para todos os países (Pata e Hizarci, 

2022; Liu et al., 2018; Manga et al., 2023). Além desses, também fazem parte desse grupo os 

artigos que utilizaram como método a Regressão por Quantis (QR) e a hipótese EKC não pôde 

ser validada para todos os quantis da análise (Lee et al., 2022; Nathaniel et al., 2022). 

Figura 20 - Validação da hipótese EKC 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Cada artigo utilizou uma abordagem para examinar a validade da hipótese EKC. As 

abordagens podem variar, a depender do objetivo principal de cada pesquisador. A Figura 21 

apresenta as principais variáveis utilizadas para a examinação da validade da EKC. Note que 

61% dos artigos empregaram o PIB, como proxy para crescimento econômico, com o objetivo 

de examinar a EKC. Estes artigos adotaram a abordagem que se caracteriza como o mainstream 

da teoria da EKC, na qual o objetivo é avaliar a relação entre o progresso econômico e a 

deterioração ambiental.  

Para além da abordagem fundamental da teoria, proposta por Grossman e Krueger 

(1991), uma nova linha de pesquisa vem se destacando, notoriamente a partir de 2017 com os 

estudos de Can e Gozgor (2017), na qual utiliza-se Complexidade Econômica como variável de 

análise para a validade da EKC. Esta abordagem vem captando interesse dos pesquisadores, 
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pois a Complexidade Econômica possibilita a mensuração da sofisticação produtiva e o 

conhecimento incorporado nos produtos que um país exporta (Hidalgo e Hausmann, 2009), o 

que pode oferecer uma nova perspectiva sobre a relação entre desenvolvimento e meio 

ambiente.  

As abordagens escolhidas pelos autores não necessariamente apresentam uma base 

teórica disponível na literatura. Alguns dos artigos empregaram variáveis, até então, não 

utilizadas nesse campo teórico, gerando abordagens pioneiras na literatura. Li et al. (2021), por 

exemplo, utilizaram como variável de análise a Eficiência no Uso do Solo Industrial (ILUE), 

com o objetivo de examinar a relação entre ILUE e a poluição por micro-partículas (PM2.5). 

Moutinho e Madaleno (2022) empregaram como variável de análise o Valor Agregado Bruto 

(GVA), com o objetivo de investigar se há validação da hipótese EKC na relação entre GVA e 

Pegada Ecológica. Ul-Haq et al. (2023) utilizaram Diversificação de Produtos (PD) para avaliar 

a hipótese EKC entre PD e emissões de CO₂ e SO₂. Nota-se, portanto, que as abordagens que 

vão além da corrente principal deste campo teórico podem oferecer novas perspectivas e 

informações valiosas para a literatura, possibilitando a formação de uma base teórica mais 

robusta e abrangente. A inclusão de novas variáveis e abordagens não apenas enriquece a 

literatura, mas também pode orientar práticas e estratégias que promovam um equilíbrio entre 

crescimento econômico e proteção ambiental, especialmente na conjuntura contemporânea em 

que os desafios ambientais exigem soluções inovadoras e adaptativas. 

Figura 21 - Variável de análise EKC 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

2.3.5. Análise dos Resultados 
 

Os achados obtidos nessa revisão sistemática revelam que a consideração da 
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Complexidade Econômica e da estrutura produtiva das economias no framework da Curva 

Ambiental de Kuznets é um tema em rápida expansão, que tem recebido crescente destaque 

desde sua introdução na literatura, em 2017, alcançando seu ápice em 2022, com a publicação 

de 34 artigos. Essa rápida expansão entre os principais periódicos internacionais, com destaque 

para o Environmental Science and Pollution Research, que concentra cerca de 30% de todas as 

publicações, evidencia a relevância dessa abordagem teórica na compreensão dos impactos 

ambientais. 

Três artigos desse campo de pesquisa precisam ser ressaltados. O artigo de Can e Gozgor 

(2017), The impact of economic complexity on carbon emissions evidence from France, testou 

a validade da hipótese EKC na França e, além disso, lançou bases para esse domínio teórico, 

ao introduzir a Complexidade Econômica como objeto de investigação para o framework da 

EKC. O artigo de Ugur Korkut Pata (2021), Renewable and non-renewable energy 

consumption, economic complexity, CO₂ emissions, and ecological footprint in the USA: testing 

the EKC hypothesis with a structural break, se destaca como o mais relevante em termos de 

citações. A principal contribuição deste estudo foi a utilização do Índice de Complexidade 

Econômica (ECI) como variável de validação da hipótese EKC. O artigo de Balsalobre Lorent 

Daniel et al. (2022), The environmental Kuznets curve, based on the economic complexity, and 

the pollution haven hypothesis in PIIGS countries, se revela como o segundo mais influente, 

em termos de citações. Assim como Ugur Korkut Pata (2021), os autores utilizaram o ECI como 

variável de validação da EKC; no entanto, os autores empregaram, além do termo quadrático 

da ECI, o termo cúbico, a fim de verificar se o formato de "U-invertido" se reverteria. Dessa 

forma, os autores contribuíram para a literatura ao identificar uma relação em forma de N entre 

desenvolvimento econômico e degradação ambiental. 

A análise da rede de citações revelou quatro clusters principais. O primeiro cluster 

destaca a importância de análises em blocos econômicos, permitindo compreender como 

padrões de desenvolvimento e impactos ambientais variam em contextos socioeconômicos 

distintos. O segundo cluster enfoca a estrutura produtiva, destacando os impactos heterogêneos 

da qualidade e diversificação das exportações sobre o meio ambiente, evidenciando a relevância 

dessa dimensão para a literatura. O terceiro cluster é composto por artigos que utilizaram o ECI 

como variável de validação para a hipótese EKC, evidenciando o papel da complexidade 

econômica como uma métrica eficiente para medir os efeitos ambientais da atividade produtiva, 

demonstrando sua importância crescente na validação da hipótese EKC. Por fim, o quarto 

cluster, alinhado à corrente principal da EKC, incorpora os artigos que utilizaram o PIB como 

variável de validação da EKC, reforçando a persistência do PIB como variável explicativa 
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central.  

Os resultados evidenciam que os estudos recentes vêm se diversificando tanto em 

termos de variáveis proxy para a degradação ambiental – como a crescente relevância da Pegada 

Ecológica nos últimos anos – quanto em abordagens metodológicas, sendo os métodos ARDL, 

FMOLS/DOLS e Regressão por Quantis os mais utilizados. Além disso, essa pesquisa aponta 

que, apesar do predomínio do PIB como variável explicativa, o ECI tem ganhado relevância 

crescente, sobretudo após 2022, refletindo a sofisticação da estrutura produtiva como um 

importante preditor dos impactos ambientais. A Tabela 2 sintetiza as principais lacunas de 

pesquisa levantadas nesse estudo. Essas questões podem oferecer uma agenda promissora para 

futuras pesquisas. 

Tabela 2 - Lacunas de pesquisa 

Categoria Lacunas 

Teoria 
G1. Faltam estudos que integrem dimensões sociais, como educação e saúde, na análise da 
EKC; 

  
G2.  Embora os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) sejam ocasionalmente 
citados, poucos estudos analisam como mudanças econômicas estruturais e avanços 
tecnológicos se alinham ao cumprimento dos ODS no contexto da EKC; 

Temas 
ausentes 

G3. Há uma escassez de análises que vão além das emissões de CO₂ como proxy para 
degradação ambiental; 

G4. Poucos estudos exploram a EKC nas regiões América Latina, África e Oriente Médio, o 
que limita o entendimento sobre as dinâmicas específicas dessas áreas geográficas e 
econômicas; 

G5. Escassez de estudos que investiguem o papel de inovações tecnológicas, indústria e 
desenvolvimento financeio no arcabouço teórico da EKC; 

Metodologia 
e Dados 

G6. Poucos artigos têm utilizado indicadores compostos para degradação ambiental que 
considere diferentes dimensões ambientais; 

G7. Escassez de artigos que utilizem múltiplos métodos para estimar os determinantes da 
degradação ambiental e validade da EKC; 

G8. Carência de estudos que analisam o impacto de interações entre variáveis; 

G9. Poucos estudos analisam variáveis institucionais que captam o papel da qualidade e 
eficiência governamental;  

Escopo 
Geográfico 

G10. Há uma escassez de estudos comparativos entre economias desenvolvidas e em 
desenvolvimento; 

G11. Faltam estudos comparativos entre blocos econômicos globais (ex.: BRICS) e blocos 
regionais (ex.: UE ou GCC). 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Sob a perspectiva do escopo geográfico, os resultados apontam que as análises 

direcionadas a blocos econômicos, que representaram 39% dos estudos, reforçam a relevância 

de investigar padrões específicos em contextos socioeconômicos semelhantes. Adicionalmente, 

o estudo evidencia que 21% dos estudos concentram as investigações na Ásia, principalmente 

na China, enquanto menor atenção tem sido direcionada a regiões como África, América Latina 

e Oriente Médio. Esse desequilíbrio sugere lacunas importantes para estudos futuros, 

especialmente em regiões menos exploradas. 

Em termos de validação da hipótese EKC, verificou-se que 69% dos estudos validaram 

a hipótese EKC, sugerindo uma relação em "U-invertido" entre crescimento econômico ou 

complexidade econômica e impactos ambientais, enquanto outros trabalhos indicaram padrões 

mais complexos, como o formato em "N" para essa relação. Por outro lado, 11% dos artigos 

encontraram apenas evidência parcial da hipótese EKC e 14% dos estudos não validaram a 

hipótese EKC. Esses dados ressaltam a necessidade de incorporar perspectivas 

multidimensionais e métodos avançados para capturar as nuances dessa relação. 

 

2.4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa revelou uma importante lacuna na literatura ao identificar a 

ausência de revisões sistemáticas que integrem a hipótese da Curva Ambiental de Kuznets e 

Complexidade Econômica. Com o objetivo de preencher essa lacuna, este estudo conduziu uma 

Revisão Sistemática da Literatura que possibilitou o mapeamento das principais técnicas de 

pesquisa, áreas geográficas, periódicos e autores mais relevantes que abordaram a interação 

entre Complexidade Econômica e a teoria da EKC.  Ao preencher essa lacuna, esta pesquisa 

contribui para a literatura ao fornecer uma compreensão mais aprofundada das interações entre 

desenvolvimento econômico, base produtiva e meio ambiente.  

Os resultados também revelaram algumas lacunas relevantes, como a escassez de 

estudos que integrem variáveis sociais e institucionais, que explorem regiões sub-representadas 

(América Latina, África e Oriente Médio) e que adotem indicadores compostos capazes de 

capturar múltiplas dimensões da degradação ambiental. Além disso, as evidências encontradas 

indicam que há espaço para avanços metodológicos por meio de estudos que combinem 

diferentes técnicas de estimação, incorporem interações entre variáveis e realizem comparações 

entre diferentes tipos de economias e blocos econômicos. 

Dessa forma, este estudo contribui para a literatura ao mapear a evolução e as tendências 

de pesquisa sobre o nexo entre complexidade econômica e degradação ambiental no contexto 

da EKC, oferecendo subsídios para agendas futuras que busquem análises mais integradas, 
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metodologicamente robustas e geograficamente abrangentes. Os achados desta pesquisa 

reforçam a importância de incorporar a complexidade econômica às investigações sobre a 

Teoria da Curva Ambiental de Kuznets, uma vez que essa perspectiva metodológica possibilita 

uma compreensão mais aprofundada da relação entre desenvolvimento econômico e meio 

ambiente. Ademais, a adoção de uma abordagem multidimensional, que contemple aspectos 

econômicos, produtivos, institucionais e sociais, tende a ampliar a capacidade analítica e a 

efetividade na formulação de políticas públicas, favorecendo estratégias mais alinhadas aos 

princípios do desenvolvimento sustentável. 
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3. ARTIGO 2: DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

COMBINADAS: UMA ANÁLISE DA COMPLEXIDADE ECONÔMICA, 

INOVAÇÃO E FINANÇAS SOB A ÓTICA DA CURVA AMBIENTAL DE 

KUZNETS 

 

3.1. INTRODUÇÃO 

 Nas últimas décadas, a preocupação com a preservação ambiental e os impactos das 

mudanças climáticas tem se intensificado em escala global (Mania, 2019). A degradação 

ambiental, impulsionada por atividades econômicas intensivas em recursos naturais e energia, 

tornou-se um dos maiores desafios contemporâneos (Huang e Ren, 2024). A crescente 

urbanização, a expansão industrial e o aumento do consumo energético têm ampliado as 

pressões sobre os ecossistemas e intensificado as emissões de gases poluentes (Ye et al., 2023). 

Nesse cenário, compreender a relação entre desenvolvimento econômico e qualidade ambiental 

se tornou essencial para a formulação de políticas que promovam crescimento sustentável e 

minimizem os impactos negativos sobre o meio ambiente (Dogan et al., 2020). 

Embora as mudanças climáticas possuam componentes naturais, há amplo consenso de 

que elas estão fortemente associadas à ação humana e ao avanço econômico das nações (Liu et 

al., 2019). O ritmo acelerado de crescimento econômico tem levado ao aumento do consumo 

de energia, sobretudo de fontes não renováveis, resultando em maior emissão de gases de efeito 

estufa e em diversos problemas ambientais (Can e Gozgor, 2017). O uso intensivo dessas fontes 

energéticas é um dos principais vetores da deterioração da qualidade ambiental, uma vez que 

contribui diretamente para o aquecimento global e a desestabilização dos sistemas ecológicos 

(Friedl e Getzner, 2003). Diante disso, controlar as emissões poluentes e promover uma 

transição para matrizes energéticas mais limpas são medidas fundamentais para evitar 

desequilíbrios irreversíveis na biosfera (Jayanthakumaran et al., 2012). 

 Por essa razão, os formuladores de políticas públicas vêm tentando equilibrar 

crescimento e desenvolvimento econômico, ao mesmo tempo em que buscam reduzir os 

impactos negativos sobre o meio ambiente decorrentes do alto consumo de energia (Saboori e 

Sulaiman, 2013). Adicionalmente, os crescentes desastres provocados por mudanças climáticas 

e pelo aquecimento global reforçam a relevância da complexa relação entre o crescimento 

econômico e o meio ambiente (Jayanthakumaran e Liu, 2012). Nesse contexto, os debates sobre 

o papel do crescimento econômico sobre a degradação ambiental vêm se expandindo 

rapidamente (Copeland e Taylor, 2004; Dogan et al., 2020). A teoria da Curva Ambiental de 
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Kuznets tem sido a principal abordagem aplicada para explorar a relação entre o crescimento 

econômico e o meio ambiente, tendo utilizado diversas proxies para demonstrar deterioração 

ambiental, regiões e períodos de análise (Doga et al., 2020). 

A hipótese da EKC é um dos modelos mais influentes na análise da relação entre as 

condições ambientais e o crescimento econômico (Liu et al., 2019). Esta hipótese, proposta por 

Grossman e Krueger (1995), sugere que a relação entre o nível econômico e a qualidade 

ambiental varia conforme o estágio do desenvolvimento econômico (Chen et al., 2018). Mais 

especificamente, essa teoria propõe que, nos estágios iniciais do desenvolvimento econômico, 

há um aumento da degradação ambiental, mas, à medida que a economia cresce, os danos 

ambientais começam a diminuir, promovendo maior qualidade ambiental. Panayotou (1993) 

ainda acrescenta que altos níveis de desenvolvimento podem induzir melhores regulamentações 

ambientais, tecnologias mais verdes e maiores gastos públicos voltados à proteção ambiental. 

Em síntese, a teoria da EKC sugere que a relação entre a economia e a degradação ambiental 

segue um formato em “U invertido”. 

 Entre os diversos estudos que investigaram essa relação, nota-se que duas variáveis são 

imprescindíveis: as proxies de deterioração ambiental e as variáveis de captação do crescimento 

econômico. Tradicionalmente, a literatura tem utilizado o Produto Interno Bruto (PIB) como 

variável de crescimento econômico. Hidalgo (2011) argumenta que essa “abordagem de 

produção agregada” para explicar o crescimento econômico e o processo de desenvolvimento 

de um país não é precisa. O autor argumenta que esta visão tradicional considera apenas dois 

fatores para o crescimento da economia: capital e trabalho. No entanto, Hidalgo e Hausmann 

(2009) defendem que o processo produtivo necessita de fatores que vão além do capital e do 

trabalho, como infraestrutura, direitos de propriedade, regulamentações e mão de obra 

qualificada. Nesse sentido, Hidalgo e Hausmann (2009) introduzem um novo conceito para 

medir o desenvolvimento econômico de forma mais holística: o Índice de Complexidade 

Econômica (ECI).  

  O ECI é um indicador que visa incorporar as características produtivas de um sistema 

econômico, considerando as capacidades de um país (Hausmann et al., 2011). Seu cálculo se 

baseia nos dados de exportação dos países, analisando a complexidade da cesta de produtos que 

cada economia exporta. Portanto, é possível considerar que o ECI é um indicador de 

conhecimento, habilidade e sofisticação da estrutura produtiva de um país (Can e Gozgor, 

2017). Em outros termos, a complexidade econômica pode ser entendida como medida de 

transformação de uma economia, com a capacidade de representar o envolvimento da 

manufatura produtiva com o conhecimento tecnológico (Can e Gozgor, 2017). 
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Diante disso, a presente pesquisa busca responder à seguinte questão: de que maneira a 

complexidade econômica, a inovação tecnológica e o desenvolvimento financeiro interagem 

para influenciar a degradação ambiental, no contexto da hipótese da Curva Ambiental de 

Kuznets, e como tais interações podem subsidiar a formulação de estratégias públicas 

combinadas voltadas ao desenvolvimento sustentável. Assim, o principal objetivo desse 

trabalho é examinar o papel da Complexidade Econômica sobre a degradação ambiental, bem 

como investigar como a interação entre desenvolvimento financeiro e inovação tecnológica 

impacta as emissões poluentes. considerando  

A contribuição teórica desta pesquisa consiste em aprofundar a compreensão dos 

vínculos entre complexidade econômica e qualidade ambiental, incorporando variáveis 

emergentes na teoria da EKC, como tecnologia e desenvolvimento financeiro, que permitem 

uma análise mais abrangente dessa relação, conforme sugerem Toumi (2025) e Latif et al. 

(2023). Além disso, considerou-se o impacto de variáveis institucionais, ainda pouco 

exploradas na literatura, mas de grande relevância para a análise da EKC (Padhan et al., 2023).  

No campo metodológico, a pesquisa propõe o uso de um modelo econométrico que integra 

variáveis emergentes e suas interações, de modo a possibilitar a identificação de efeitos 

conjuntos, e não apenas de impactos diretos, em consonância com as recomendações de Hossain 

et al. (2023). Adicionalmente, incorpora-se a técnica de clusterização pelo método K-means 

como estratégia complementar para capturar heterogeneidades estruturais entre grupos de 

países, permitindo a estimação de modelos específicos para subconjuntos relativamente 

homogêneos da amostra e reduzindo possíveis vieses decorrentes da análise agregada. Quanto 

à dimensão prática, o presente estudo oferece evidências empíricas capazes de subsidiar a 

formulação de políticas públicas, que combinem incentivos multidimensionais como 

instrumentos para reduzir as emissões poluentes, alinhando-se às recomendações de Bretschger 

e Valente (2023) sobre a importância de políticas coordenadas que conciliem crescimento 

econômico e preservação ambiental. 

 Por fim, o estudo está estruturado da seguinte forma: a Seção “Fundamentação Teórica” 

apresenta a revisão da literatura, com ênfase nos estudos recentes acerca da hipótese da EKC e 

de sua interface com variáveis estruturais e institucionais relevantes. A Seção “Método e 

Dados” descreve a base de dados utilizada e os procedimentos metodológicos adotados. Na 

Seção “Resultados e Discussão”, são expostos e analisados os achados empíricos, bem como 

suas implicações políticas. Por fim, a Seção “Considerações Finais” sintetiza as principais 

conclusões do estudo.  
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3.2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Recentemente, a literatura sobre a Curva Ambiental de Kuznets vem se expandindo 

significativamente, com um número crescente de estudos dedicados a investigar a relação entre 

o desenvolvimento econômico e os danos ambientais. Para organizar de maneira mais clara os 

resultados encontrados na literatura, o referencial teórico deste estudo foi estruturado em seis 

partes: 1) relação entre crescimento econômico e meio ambiente; 2) Complexidade Econômica 

e degradação ambiental; 3) inovações tecnológicas e impactos ambientais; 4) consumo de 

energia e meio ambiente; 5) qualidade regulatória e impactos ao meio ambiente; e 6) 

desenvolvimento financeiro e qualidade ambiental. 

 

3.2.1. Relação entre Crescimento Econômico e Meio Ambiente 

O arcabouço teórico que fundamenta a teoria da EKC, proposta por Grossman e Krueger 

(1995), é o caminho seguido por diversos artigos que testaram a validade da hipótese EKC em 

diferentes economias (Can e Gozgor, 2017; Yilanci e Pata, 2020; Dogan et al., 2019). Isto 

porque essa teoria sustenta que o crescimento da renda impacta diretamente os níveis de 

qualidade ambiental (Grossmann e Krueger). Esse aspecto torna-se evidente ao observar que as 

mudanças climáticas registradas nos últimos anos têm sido influenciadas principalmente pelas 

emissões de gases de efeito estufa (Baumert et al., 2005), com os esforços dos países para 

impulsionar o crescimento econômico sendo os principais fatores responsáveis pelo aumento 

dessas emissões (Dogan et al., 2019).  

Entretanto, estudos recentes sobre a EKC evidenciam que, à medida que as economias 

alcançam estágios mais avançados de desenvolvimento, observa-se um estímulo à adoção de 

tecnologias mais limpas e eficientes. Esse processo pode possibilitar a reversão dos impactos 

negativos iniciais do crescimento sobre o meio ambiente, promovendo melhorias na qualidade 

ambiental (Can e Gozgor, 2017). Nesse sentido, a análise da relação entre crescimento 

econômico e degradação ambiental torna-se essencial para compreender a dinâmica entre 

economia e sustentabilidade, ponto central da teoria da EKC. 

Dogan et al. (2019) reforçam essa abordagem ao investigarem a hipótese da EKC com 

base na relação entre o PIB e as emissões de CO₂ em 55 países, entre 1971 e 2014. Utilizando 

dados em painel e modelo de efeitos fixos, os autores identificaram que o PIB exerce um efeito 

positivo sobre as emissões, especialmente em países de alta renda. O termo quadrático do PIB 

apresentou sinal negativo, validando a existência de uma relação em formato de "U invertido" 

entre crescimento econômico e meio ambiente. Por outro lado, os resultados para os países de 

renda média baixa e baixa revelaram-se heterogêneos, o que impossibilita a validação da EKC 



59 
 

nesses contextos. 

Em consonância, Can e Gozgor (2017) analisaram a relação entre o PIB e a degradação 

ambiental na França, utilizando o método de estimação Dynamic Ordinary Least Squares 

(DOLS) no período de 1964 a 2014. Os autores observaram que o PIB contribui para o aumento 

das emissões de CO₂, enquanto o termo quadrático do PIB exerce efeito negativo, validando a 

EKC em formato de "U invertido" para a França. 

Em países em desenvolvimento, o mesmo padrão foi identificado por Adebayo et al. 

(2022), que examinaram a validade da EKC no bloco MINT – México, Indonésia, Nigéria e 

Turquia – no período de 1990 a 2018. Utilizando três métodos de estimação distintos (FMOLS, 

DOLS e Efeitos Fixos), os autores constataram que o crescimento do PIB está associado ao 

aumento das emissões, enquanto o termo quadrático do PIB contribui para sua redução, 

confirmando a relação de "U invertido" em economias emergentes. 

No entanto, alguns autores encontraram evidências de que a interação entre a economia 

e a degradação ambiental segue uma relação inversa. Ahmed et al. (2021), por exemplo, 

analisaram a hipótese EKC para os países do G7, com base em dados de 1985 a 2017. Os 

resultados mostraram que o PIB impacta negativamente a Pegada Ecológica, enquanto o termo 

quadrático tem efeito positivo, indicando uma relação em formato de "U". Segundo os autores, 

esse padrão pode ser explicado pelo fato de que, embora os países do G7 disponham de recursos 

para manter certo nível de sustentabilidade ambiental, um aumento contínuo da renda pode 

levar a uma intensificação do consumo de recursos naturais, revertendo os ganhos ambientais. 

Pata et al. (2022) corroboram com Ahmed et al (2021) ao analisarem a hipótese EKC 

para Índia entre 1965 e 2014. Os resultados evidenciaram que o PIB reduz a Pegada Ecológica, 

enquanto o termo quadrático de PIB a eleva, confirmando a relação em forma de “U”.  Os 

autores argumentam que a Índia ainda está em processo de industrialização e, por isso, ainda 

não atingiu o nível de desenvolvimento necessário para que os benefícios ambientais do 

crescimento econômico superem seus impactos negativos (Pata et al, 2022). 

Há ainda uma recente corrente na literatura na qual argumenta-se que a relação em 

forma de “U” invertido não se mantém no longo prazo, sugerindo uma relação ainda mais 

complexa (Balsalobre-Lorente et al., 2022; Agozie et al., 2022). Os autores dessa corrente 

defendem que, por mais que ocorra uma redução da degradação ambiental por meio do 

progresso econômico, quando os efeitos técnicos e de composição decorrentes da 

industrialização são superados pelos efeitos de escala, os danos ambientais tendem a voltar a 

subir, o que gera uma relação em forma de “N” (Torras e Boyce, 1998). Para capturar essa 

interação, os autores incluem não apenas o termo quadrático, mas também o termo cúbico do 
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PIB. 

Awan e Azam (2021) corroboram com Torras e Boyce (1998) ao testarem a validade da 

EKC em formato de "N" para os cinco países do G20 mais afetados pela degradação ambiental. 

Os resultados revelaram que o PIB apresenta efeito positivo, o termo quadrático efeito negativo, 

e o termo cúbico efeito positivo sobre as emissões de carbono, validando a EKC em formato de 

"N". Resultados semelhantes foram encontrados por Alvarez et al. (2017) que, ao analisarem 

dados de 17 países do OCDE entre 1990 a 2012, constataram que o PIB e PIB ao cubo 

contribuem para o aumento das emissões poluentes enquanto o PIB ao quadrado contribui para 

a redução, validando o formato de “N” para os países do OCDE.   

Esses resultados evidenciam que a relação entre o crescimento econômico e a qualidade 

ambiental não é homogênea. Enquanto alguns estudos validam a EKC em formato de "U 

invertido" em economias desenvolvidas (Dogan et al., 2019), outros indicam padrões 

divergentes, como a relação em formato de "U" (Ahmed et al., 2021) ou de "N" (Awan e Azam, 

2021), desafiando a hipótese tradicional. Essas evidências indicam que, embora o progresso 

econômico possa fomentar inovações tecnológicas sustentáveis, ele também pode intensificar 

o uso de recursos naturais, dificultando o equilíbrio entre crescimento e preservação ambiental. 

Diante desse contexto e com base nas evidências apresentadas pela literatura, propõe-se a 

seguinte hipótese: 

 

Hipótese 1 (H1): A relação entre o crescimento econômico e a degradação ambiental segue o 

formato de “U invertido”. 

 

3.2.2. Complexidade Econômica e Degradação Ambiental 

Para além da abordagem convencional, Hidalgo e Hausmann (2009) argumentam que o 

indicador de produção agregada não é capaz de capturar o desenvolvimento econômico de 

forma holística. Can e Gozgor (2017) corroboram com Hidalgo e Hausmann (2009) ao 

apontarem que um alto nível de renda não reproduz a estrutura produtiva de toda uma economia. 

É nesse contexto que o Índice de Complexidade Econômica (ECI) emerge como uma métrica 

alternativa e relevante, ao mensurar, de forma mais precisa, as capacidades produtivas e 

tecnológicas de um país (Hausmann et al., 2011). 

O ECI, ao mensurar a cesta de produtos exportados por um país, incorpora a qualidade 

e a sofisticação de sua estrutura produtiva. Economias com maior complexidade tendem a 

produzir bens mais diversificados e intensivos em conhecimento, o que pode impulsionar a 

inovação e a eficiência produtiva (Mealy & Teytelboym, 2020). No entanto, alguns 
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pesquisadores têm apontado que o aumento da complexidade econômica pode também gerar 

efeitos adversos ao meio ambiente (Yilanci e Pata, 2020; Dogan et al., 2019). Diante disso, 

diversos estudos têm investigado de forma mais aprofundada os efeitos ambientais decorrentes 

do avanço da complexidade econômica. 

Can e Gozgor (2017) foram pioneiros ao introduzirem a complexidade econômica como 

variável explicativa no arcabouço teórico da EKC. Ao analisarem dados da França entre 1964 

e 2014 por meio do método DOLS, os autores constataram que o aumento da complexidade 

econômica está associado à redução das emissões de CO₂. Os autores evidenciam que o 

aumento unitário no ECI promove uma diminuição de aproximadamente 7,26 toneladas per 

capita de CO₂. Em consonância, Leitão et al. (2021) encontraram resultados semelhantes para 

países em desenvolvimento. Analisando dados de 1990 a 2015 para os países do BRICS, 

observaram que o aumento da complexidade econômica contribui para a redução das emissões 

de carbono, reforçando a hipótese de que a sofisticação produtiva pode promover melhorias 

ambientais em diferentes contextos. 

Por outro lado, Yilanci e Pata (2020), ao analisarem dados da China entre 1965 e 2016 

por meio do modelo ARDL, observaram que o aumento da complexidade econômica agrava a 

Pegada Ecológica. Resultados semelhantes foram encontrados por Adebayo et al. (2022), ao 

examinarem a hipótese EKC nas oito economias mais complexas do mundo. Com base em 

dados de 1993 a 2018, os autores constataram que o aumento do ECI induz a um aumento das 

emissões poluentes nos quatro modelos empregados. Mais precisamente, o modelo MMQR 

evidenciou que o efeito de ECI sobre as emissões de CO₂ é positivo e significativo em todos os 

quartis. Os autores explicam que essa relação positiva pode ser atribuída ao fato de que 

tecnologias obsoletas influenciam a produtividade econômica e, consequentemente, aumentam 

a intensidade e a demanda energética.  

Essa ambiguidade evidencia que a relação entre ECI e meio ambiente é complexa e 

necessita de investigações mais abrangentes. Nesse sentido, alguns autores propõem uma 

abordagem ampliada, examinando como a complexidade econômica pode interferir na 

qualidade ambiental em diversos países, dividindo-os por nível de renda (Alvarado et al., 2021; 

Dogan et al., 2019; Adedoyin et al., 2021). Numan et al. (2022), por exemplo, analisando dados 

de 85 países entre 2001 e 2020, verificaram que, em países de alta renda, o ECI contribui para 

a redução da pegada ecológica enquanto, em países de renda média alta e renda média baixa, a 

complexidade econômica causa deterioração ambiental. De forma semelhante, Dogan et al. 

(2019) analisaram 55 economias entre 1971 e 2014 e constataram que, em países de alta renda, 

a complexidade econômica contribui para a redução das emissões de carbono, enquanto em 
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países de renda média-alta e média-baixa, o efeito é oposto. Os autores apontam que essa 

diferença ocorre devido à maior capacidade dos países desenvolvidos de converter 

complexidade em inovação verde e diversificação produtiva sustentável, ao passo que 

economias de renda média e baixa permanecem dependentes de setores intensivos em emissões 

e com baixo valor agregado. 

Nota-se, portanto, que os impactos ambientais associados à complexidade econômica 

estão intimamente relacionados ao estágio de desenvolvimento, à trajetória tecnológica e às 

estratégias produtivas adotadas por cada país. Esses aspectos refletem o papel das estruturas 

produtivas na capacidade das economias de gerar inovações tecnológicas mais eficientes e 

ambientalmente sustentáveis. Assim, a incorporação de variáveis que capturem as 

especificidades produtivas revela-se essencial para o aprofundamento da literatura sobre a 

Curva Ambiental de Kuznets, ao permitir uma compreensão mais ampla sobre como as 

capacidades produtivas moldam o caminho para a sustentabilidade. Dessa forma, propõe-se a 

seguinte hipótese de pesquisa: 

 

Hipótese 2 (H2): A elevação da complexidade econômica está associada à redução da 

degradação ambiental. 

 

3.2.3. Inovações Tecnológicas e Impactos Ambientais 

O avanço tecnológico tem se consolidado como um importante indutor do 

desenvolvimento econômico nas últimas décadas, promovendo ganhos significativos em 

eficiência produtiva (Yu et al., 2022). Paralelamente, as inovações tecnológicas têm 

desempenhado um papel fundamental na mitigação dos impactos ambientais, especialmente por 

meio de soluções sustentáveis (Khan et al., 2021; Adebayo et al., 2022). Apesar de a influência 

da tecnologia sobre o crescimento econômico dos países ser amplamente reconhecida, ela é 

comumente caracterizada como um fenômeno de natureza ambígua, em razão de seus 

potenciais impactos positivos e negativos sobre o meio ambiente (Ahmed e Le, 2021; Raheem 

et al., 2020).  

Se por um lado a transformação tecnológica tem a capacidade de promover maior 

qualidade ambiental através de inovações verdes e melhorias na eficiência produtiva e 

energética (Mehrjo et al., 2022), por outro, pode intensificar o uso de recursos naturais e elevar 

os níveis de poluição ambiental (Hargroves e Smith, 2005; Mehrjo et al., 2022). Nota-se, 

portanto, que a interação entre tecnologia e meio ambiente é uma questão complexa e 

multidimensional que precisa ser investigada (Mehrjo et al., 2022; Hargroves e Smith, 2005). 
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Note que a tecnologia tem desempenhado papel decisivo na transição energética por 

meio da substituição de fontes fósseis por alternativas renováveis. A queda nos custos de 

produção e armazenamento de energia solar, eólica e de biomassa, impulsionada por avanços 

em pesquisa, tem viabilizado uma matriz mais limpa e eficiente (Irena, 2020; Tzeremes et al., 

2023). Além disso, a digitalização de bens e serviços — reduzindo necessidades logísticas e de 

insumos físicos — contribui para um menor consumo de energia e de matérias-primas, 

resultando em emissões mais baixas e melhor qualidade ambiental (Mehrjo et al., 2022). 

Por outro lado, a crescente evolução tecnológica tem intensificado a atividade 

econômica e acelerado a industrialização, gerando uma elevação no consumo de energias e 

piora da qualidade ambiental (Dauda et al., 2021). Além disso, a produção em massa de 

dispositivos eletrônicos tende a intensificar o consumo de energias e recursos naturais, além de 

gerar um aumento de resíduos descartados no meio ambiente, devido ao curto ciclo de vida 

destes equipamentos (Mehrjo et al., 2022). Essa dinâmica aumenta a pressão ambiental, tanto 

pelo consumo de matérias-primas não renováveis quanto pelos impactos relacionados ao 

descarte inadequado de lixo eletrônico, que contém substâncias nocivas ao meio ambiente 

(Cuchiella et al., 2015).   

Estudos empíricos ilustram essa dualidade. Rahman et al. (2022), ao aplicarem NARDL 

a 22 economias avançadas de 1990 a 2018, verificaram que choques positivos em P&D reduzem 

significativamente as emissões de CO₂, enquanto choques negativos as elevam. Adebayo et al. 

(2022), analisando dados de 1993 a 2018, encontraram evidências semelhantes em países de 

alto nível de complexidade econômica. Os autores constataram que o aumento de 1% em 

tecnologia possibilita uma redução de até 0,05% nas emissões de dióxido de carbono.  

Resultados semelhantes também foram observados em economias emergentes. Com 

base em dados da África do Sul entre 1960 e 2020, Udeagha e Muchapondwa (2022) 

constataram uma relação negativa entre tecnologia e emissões de carbono tanto no curto quanto 

no longo prazo. De forma convergente, Yu et al. (2022), ao analisarem dados de 1980 a 2020, 

demonstraram que as inovações tecnológicas desempenham um papel relevante na mitigação 

das emissões de CO₂ nos países do bloco N11. Um aumento de 1% em inovações tecnológicas 

provoca uma redução de 0,02% nas emissões de carbono dos países do N11 (Yu et al., 2022).   

Por outro lado, Dauda et al. (2021), ao examinarem nove países africanos entre 1990 e 

2016, encontraram efeitos mistos para o aumento da tecnologia. Os autores constataram que, a 

depender do contexto dos países, o aumento das inovações tecnológicas pode estar associado a 

um crescimento das emissões de CO₂. Resultados mais contundentes foram encontrados por 

Usman e Hammar (2021). Ao investigarem os países da Cooperação Econômica Ásia-Pacífico 
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no período de 1990 a 2017, os autores concluíram que o aumento de 1% na inovação tecnológica 

resulta em impacto negativo sobre a qualidade ambiental de 0,99% no longo prazo. 

Em consonância, Chen e Lee (2020), com base em dados de 96 países entre 1996 a 

2018, evidenciaram que, a nível global, as inovações tecnológicas não possuem efeito 

mitigatório sobre as emissões de CO₂. Os autores demonstraram que, enquanto a tecnologia 

pode reduzir as emissões em países de alta renda e alto nível tecnológico, em países com baixo 

nível tecnológico e baixo nível de emissões, o efeito é contrário. Esses achados reforçam a 

heterogeneidade dos efeitos da tecnologia sobre o meio ambiente, evidenciando a importância 

de maiores investigações sobre a interação entre tecnologia e qualidade ambiental.  

Diante dessas constatações, nota-se que a literatura reconhece as inovações tecnológicas 

como instrumentos essenciais na agenda de sustentabilidade, embora ressalte que seus impactos 

sobre a qualidade ambiental não são uniformes, podendo variar conforme o estágio de 

desenvolvimento dos países, condições institucionais e direcionamento das tecnologias 

adotadas (Khan et al., 2020; Mehrjo et al., 2022). Portanto, compreender a interação entre 

tecnologia e meio ambiente exige investigações integradas que capturem dimensões 

tecnológicas, regulatórias e econômicas para uma análise mais holística. Diante das evidências 

apresentadas, formula-se a seguinte hipótese: 

 

Hipótese 3 (H3): As inovações tecnológicas contribuem para reduzir a degradação ambiental. 

 

3.2.4. Consumo de Energia e Meio Ambiente 

O crescimento das atividades econômicas e industriais tem demandado, de forma 

contínua, maiores quantidades de energia, o que tem configurado o consumo energético como 

um dos principais impulsionadores do desenvolvimento contemporâneo (Khaliq & Mamkhezri, 

2023). No entanto, esse avanço também traz implicações ambientais significativas, já que a 

intensificação do uso de energia está fortemente associada ao aumento da poluição e à piora da 

qualidade ambiental (Yilanci & Pata, 2020). Como apontado por Dogan et al. (2020), embora 

a expansão da disponibilidade energética favoreça o crescimento econômico, seu uso 

indiscriminado, especialmente oriundo de fontes fósseis, resulta em elevados níveis de emissões 

de dióxido de carbono. 

Nesse contexto, diversos estudos têm investigado a relação entre o consumo energético 

e a degradação ambiental, corroborando a hipótese de que o aumento do uso de energia, 

sobretudo de fontes não renováveis, representa um vetor crítico da deterioração ambiental (Can 

& Gozgor, 2017; Pata, 2021). Adedoyin et al. (2017), por exemplo, ao analisarem os países da 
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União Europeia entre 1995 e 2018 por meio do método GMM, observaram que um acréscimo 

de 1% no consumo de energia resulta em um aumento de 0,03% nas emissões de CO₂. De 

maneira similar, Murshed e Dao (2022) identificaram que nos países asiáticos, esse mesmo 

aumento de 1% no consumo agregado de energia gera um crescimento de 1,96% nas emissões 

de CO₂, reforçando a magnitude do impacto ambiental em economias em desenvolvimento. 

A predominância de fontes não renováveis na matriz energética global permanece como 

um importante vetor dos efeitos negativos ao meio ambiente (Balsalobre-Lorente, 2022). Diante 

disso, a transição para fontes de energia renováveis tem sido apontada na literatura como uma 

das estratégias mais promissoras para mitigar estes impactos (Dogan et al., 2022; Pata, 2021; 

L. K. Chu, 2020; Dogan et al., 2022). Energias renováveis, como a solar, eólica e hidrelétrica, 

são reconhecidas por sua natureza limpa, sustentável e inesgotável (Pata, 2021), e sua adoção 

em larga escala tende a promover ganhos em segurança energética e na qualidade ambiental 

(Ben Jebli et al., 2016). 

Diversos estudos empíricos têm confirmado os efeitos benéficos do consumo de energia 

renovável na redução das emissões poluentes (Iman Ai-Ayouty, 2023; Dogan et al., 2022; Khan 

et al., 2021). Balsalobre-Lorente et al. (2022), ao examinarem os países do grupo PIIGS, 

demonstraram que um aumento de 1% no consumo de energias renováveis está associado a uma 

queda de 0,32463% (modelo 1), 0,09650% (modelo 2), 0,25304% (modelo 3) e 0,08664% 

(modelo 4) nas emissões de CO₂. De forma semelhante, Leitão et al. (2021) analisaram os países 

do BRICS entre 1990 e 2015 e verificaram, por meio dos métodos FE, FMOLS e DOLS, que o 

crescimento de 1% no consumo de energia renovável reduziu as emissões de CO₂ em até 

1,681%. A robustez dos resultados foi ainda confirmada por meio de um modelo de regressão 

por quartis, que evidenciou efeitos negativos e significativos em todos os níveis de emissão. 

A importância das energias renováveis na mitigação da poluição também foi apontada 

por L. K. Chu (2020), que analisou 118 países, classificados por nível de renda. Os resultados 

mostraram que o aumento do consumo de fontes renováveis contribui para a redução das 

emissões de CO₂ em todos os grupos analisados, indicando que os benefícios ambientais 

decorrentes da transição energética para fontes renováveis são consistentes independentemente 

do nível de desenvolvimento econômico. Na mesma linha, Kostakis e Arauzo-Carod (2023) 

utilizaram a Pegada Ecológica como proxy para degradação ambiental e, ao analisarem os 

países do G7 através dos métodos FE, FMOLS, DOLS e PMG, constataram que o consumo de 

energia renovável resulta em um efeito negativo sobre os níveis de degradação ambiental. Estes 

resultados reforçam os benefícios da produção e adoção de energias renováveis na promoção 

da sustentabilidade e no alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (Kostakis e 
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Arauzo-Carod, 2023). 

Nesse sentido, nota-se um consenso crescente na literatura de que o consumo energético, 

quando baseado em fontes não renováveis, contribui significativamente para a degradação 

ambiental. Por outro lado, a expansão do uso de energias renováveis tem se mostrado um 

instrumento crucial para atenuar os efeitos ambientais negativos. Nesse sentido, a consideração 

do consumo de energia renovável nas análises empíricas se mostra essencial para a literatura da 

EKC, tendo em vista que a transição energética para fontes renováveis pode alterar a relação 

tradicional entre degradação ambiental e consumo energético. Diante das constatações 

apresentadas, formula-se a seguinte hipótese: 

 

Hipótese 4 (H4): O aumento do consumo de energia renovável está associado à redução da 

degradação ambiental. 

 

3.2.5. Qualidade Regulatória e Impactos ao Meio Ambiente 

A eficiência das instituições, em especial no que se refere ao arcabouço regulatório de 

um país, desempenha papel fundamental na gestão dos impactos ambientais decorrentes do 

crescimento econômico e do alto consumo de energia (Ibrahim e Law, 2016; L. K. Chu, 2020; 

Padhan et al., 2023). Regulamentações ambientais eficazes podem mitigar os efeitos negativos 

da industrialização e da expansão energética ao promoverem práticas sustentáveis, limitarem 

as emissões poluentes e incentivarem a adoção de tecnologias limpas (Ibrahim et al., 2022). Por 

outro lado, ambientes institucionais frágeis, com regulações ambientais brandas, ineficientes ou 

mal implementadas, não se mostram capazes de atenuar a degradação ambiental, especialmente 

em países em desenvolvimento, onde o crescimento econômico é frequentemente priorizado 

em detrimento da sustentabilidade (Acheampong et al., 2019). 

Dessa forma, diversos estudos têm incorporado variáveis institucionais, como a 

qualidade regulatória, a qualidade institucional e a eficiência governamental na abordagem da 

Curva Ambiental de Kuznets (L. K. Chu, 2020; Adedoyin et al., 2022; Padhan et al., 2023), 

com o objetivo de compreender como fatores institucionais podem modificar a relação entre 

crescimento econômico e degradação ambiental (Ibrahim e Law, 2016). A literatura aponta que, 

em países com alta qualidade regulatória, os impactos negativos do crescimento econômico 

sobre o meio ambiente tendem a ser menores ou revertidos mais rapidamente, uma vez que a 

atuação do Estado é mais eficiente no direcionamento de práticas sustentáveis (Ibrahim e Law, 

2016; Oteng-Abayie et al., 2022; Afolabi, 2023). 

Por exemplo, Oteng-Abayie et al. (2022) analisaram dados de 28 países da África 
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Subsaariana entre 2005 e 2017 e constataram que melhorias na qualidade das regulações 

ambientais promovem aumento da sustentabilidade ambiental em todos os modelos estimados, 

sendo seus efeitos mais significativos nas interações de longo prazo. Afolabi (2023) corrobora 

com Oteng-Abayie et al. (2022) ao examinar 41 países da mesma região e evidenciar que o 

aumento da qualidade regulatória promove redução da pegada ecológica. O autor ainda destaca 

que o fortalecimento institucional é uma estratégia eficaz, especialmente para economias 

intensivas em recursos naturais, no objetivo de atenuar os danos ambientais provocados pela 

extração desses recursos. De forma complementar, Ibrahim et al. (2022) constatam que nos 

países do BRICS o aumento da qualidade regulatória possibilita uma mudança estrutural que 

reduz significativamente as emissões de gases do efeito estufa tanto no curto quanto no longo 

prazo. 

Em consonância, Chen et al. (2022) analisaram dados de 150 países no período de 2000 

a 2016 e constataram que a melhoria da qualidade institucional, sobretudo nos componentes 

como efetividade governamental, controle da corrupção e qualidade da regulação, reduz 

significativamente a concentração de material particulado (PM2.5). De forma similar, L. K. 

Chu (2020) analisou o papel da qualidade institucional sobre as emissões de CO₂ em 118 países 

e verificou que maior qualidade institucional contribui significativamente para a redução das 

emissões, reforçando a importância da estrutura institucional na promoção da sustentabilidade. 

Da mesma forma, Padhan et al. (2023) investigaram o papel das instituições regulatórias nos 

países membros da OCDE e constataram que maior qualidade institucional possibilita redução 

das emissões poluentes, caracterizando-se como um vetor fundamental para o desenvolvimento 

sustentável. 

Além disso, mecanismos institucionais fortes são essenciais para a implementação e 

fiscalização de políticas públicas voltadas à energia renovável, eficiência energética e 

tecnologias verdes (Tenaw e Beyene, 2021). Tais políticas são cruciais para modificar o padrão 

do desenvolvimento, compatibilizando crescimento econômico e preservação do meio 

ambiente (Ibrahim et al., 2022). Nesse sentido, a literatura recente vem argumentando que o 

fortalecimento institucional e regulatório deve ser entendido como condição fundamental para 

a preservação da qualidade ambiental (Chen et al., 2022; Padhan et al., 2023). 

Nota-se, portanto, que o fortalecimento institucional vem se consolidando como um 

fator fundamental para conciliar crescimento econômico e preservação ambiental, 

caracterizando-se como um importante determinante para a hipótese da Curva Ambiental de 

Kuznets. Assim, a consideração da qualidade regulatória nos estudos sobre degradação 

ambiental e crescimento econômico se mostra essencial. Essa abordagem amplia o escopo 
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analítico da literatura da EKC, integrando dimensões institucionais ao debate sobre meio 

ambiente e desenvolvimento. À luz das considerações evidenciadas, propõe-se a seguinte 

hipótese: 

 

Hipótese 5 (H5): Uma maior qualidade institucional está associada à redução da degradação 

ambiental. 

 

3.2.6. Desenvolvimento Financeiro e Qualidade Ambiental 

Recentemente, a literatura vem dedicando atenção crescente à interação entre 

desenvolvimento financeiro e qualidade ambiental (Ahmed et al., 2022; Basheer et al., 2023; 

Abid et al., 2022). Diversos pesquisadores têm debatido amplamente se o desenvolvimento 

financeiro contribui para a deterioração ambiental ou se, na realidade, atua como um vetor para 

o desenvolvimento sustentável (Basheer et al., 2023). No entanto, a literatura evidencia que a 

influência do desenvolvimento financeiro é ambígua, podendo tanto ampliar os danos 

ambientais como fomentar um progresso sustentável (Adebayo et al., 2022).  

Por um lado, o avanço das instituições e mercados financeiros pode proporcionar maior 

acesso ao crédito e estimular o financiamento em tecnologias limpas e inovações ambientais, 

resultando em maior sustentabilidade (Ahmed et al., 2022). Por outro lado, o mesmo progresso 

financeiro pode estimular o consumo, ampliar a atividade industrial e intensificar o uso de 

energia, contribuindo para uma maior degradação ambiental (Odugbesan et al., 2021). Diante 

dessa dualidade de resultados e da reconhecida importância do setor financeiro sobre a relação 

entre economia e meio ambiente, a literatura tem se dedicado a investigar o papel do 

desenvolvimento financeiro sobre a qualidade ambiental.  

Murshed e Dao (2022), por exemplo, investigaram dados das economias do Sul da Ásia 

entre 1972 e 2014 e observaram que o aumento do crédito ao setor privado está associado a um 

crescimento significativo das emissões de CO₂. Segundo os autores, um incremento de 1% no 

crédito privado eleva as emissões de CO₂ entre 1,67% e 1,93%, sugerindo que a ausência de 

diretrizes sustentáveis na alocação desses recursos potencializa os danos ambientais. Resultados 

similares foram encontrados por Saud et al. (2023) nos países da região MENA, onde o 

desenvolvimento financeiro mostrou-se positivamente relacionado tanto com as emissões de 

CO₂ quanto com o aumento da pegada ecológica. Os autores argumentam que o maior acesso a 

recursos financeiros tende a estimular o consumo de bens de alto consumo energético e acelerar 

o investimento em atividades industriais sem, necessariamente, considerar critérios ambientais. 

Em consonância, Mahzar e Majeed (2022) examinaram dados dos países do Sul da Ásia 
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entre 1971 e 2019 e também identificaram uma relação positiva entre o desenvolvimento 

financeiro e a pegada ecológica. Segundo os autores, a remoção de restrições de crédito 

impulsiona a compra de equipamentos industriais e domésticos que, ao expandirem a 

capacidade produtiva e o consumo de energia, impõem maior pressão sobre o meio ambiente. 

De forma similar, Basheer et al. (2023) analisaram dados dos países do N-11 entre os anos de 

1995 e 2009 e constataram que o desenvolvimento financeiro contribui significativamente para 

o aumento da degradação ambiental. Os autores argumentam que o desenvolvimento financeiro 

tende a impulsionar o crescimento econômico e atrair investimentos estrangeiros diretos (IED), 

o que intensifica a demanda por recursos naturais e, consequentemente, contribui para o 

aumento das emissões poluentes. 

Em contrapartida, alguns autores têm constatado efeito oposto (Yuxiang e Chen, 2010; 

Ahmed et al., 2022; Abid et al., 2022). Por exemplo, Ahmed et al. (2022) identificaram que nos 

países do G7 o fortalecimento do sistema financeiro contribui para a redução da pegada 

ecológica (EFP), ao viabilizar investimentos em pesquisa, desenvolvimento e produção de 

tecnologias limpas. De forma similar, Yuxiang e Chen (2010) analisaram dados da China entre 

1996 e 2006 e constataram uma interação negativa entre sistema financeiro e poluição. Os 

autores evidenciam que o desenvolvimento financeiro está associado a reduções significativas 

nos índices de descarga de efluentes e emissões de SO₂, indicando que, quando bem 

direcionado, o crédito financeiro contribui para maior qualidade ambiental.  

No contexto asiático, Tuan-Hock (2020) analisou 42 países entre 2013 e 2017 e 

demonstrou que o desenvolvimento financeiro está positivamente relacionado ao desempenho 

ESG. Utilizando os métodos Pooled OLS, Fixed Effects, 2SLS e System GMM, o autor 

constatou que um sistema financeiro desenvolvido favorece o controle da qualidade ambiental. 

Abid et al. (2022) corroboram com Tuan-Hock (2020), ao analisarem as dez maiores economias 

do planeta entre os anos 2000 e 2019, e identificaram que o desenvolvimento financeiro 

contribui para a sustentabilidade ambiental. Os autores argumentam que, nessas economias, 

mercados financeiros bem estruturados e governos com recursos adequados favorecem o 

financiamento de projetos verdes e a inovação sustentável, permitindo reduzir a dependência 

de combustíveis fósseis, aumentar a eficiência no uso de recursos naturais e explorar fontes 

renováveis para manter a qualidade ambiental. 

Em síntese, a literatura revela que o impacto do desenvolvimento financeiro sobre o 

meio ambiente depende não só do grau de maturidade do sistema financeiro, mas também da 

forma como o crédito e os mercados são regulados e direcionados. Em ambientes onde as 

instituições regulatórias são robustas e há incentivos claros a projetos verdes, o DF tende a se 
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converter em um vetor de sustentabilidade, viabilizando empréstimos para energias renováveis 

e tecnologias limpas (Ahmed et al., 2022; Abid et al., 2022). Já em cenários de regulação fraca 

ou em fases iniciais de desenvolvimento financeiro, o aumento do crédito frequentemente 

alimenta a expansão industrial e o consumo de bens de alto impacto energético, elevando 

emissões e pegadas ecológicas (Murshed & Dao, 2022; Saud et al., 2023). Nota-se, portanto, 

que a análise da interação entre desenvolvimento financeiro e meio ambiente é crucial para 

entender como a evolução dos mercados, instituições financeiras e acesso ao crédito pode 

alterar a forma e o ponto de inflexão da Curva Ambiental de Kuznets. Diante da complexidade 

dessa interação e da heterogeneidade dos resultados, propõe-se a seguinte hipótese: 

 

Hipótese 6 (H6): O desenvolvimento financeiro exerce efeito ambíguo sobre a degradação 

ambiental, podendo reduzir ou aumentar os impactos ambientais. 

 

3.3. MÉTODO E DADOS 

 

3.3.1. Variáveis e Estatística Descritiva 

Esta pesquisa utiliza as emissões de CO₂, medidas em toneladas métricas per capita, e 

as emissões de gases de efeito estufa (GEE), medidas em quilotoneladas de CO₂ equivalente (kt 

de CO₂e), como proxies de degradação ambiental. A utilização dessas variáveis como 

indicadores de degradação ambiental é amplamente empregada na literatura (Pata, 2021; Can e 

Gozgor, 2017; Dogan et al., 2019; Simdi e Seker, 2022), o que evidencia sua relevância e 

aceitação como indicadores eficientes para avaliar impactos ambientais em diferentes contextos 

econômicos e geográficos. Além das variáveis dependentes, cinco variáveis explicativas foram 

empregadas no modelo. A Tabela 3 apresenta as variáveis utilizadas. 

Tabela 3 - Variáveis do modelo 

Indicador Variável Unidade de medida Fonte 

Emissões de CO₂ CO2 Toneladas métricas per capta World Bank 

Emissões de GEE GHG Quilotoneladas de CO₂ equivalente World Bank 

Crescimento econômico GDP PIB per capta em US$ correntes World Bank 



71 
 

Complexidade econômica ECI Índice de Complexidade Econômica 
Atlas of 

Economic 
Complexxity 

Consumo de energias 
renováveis 

REN 
Participação percentual das energias renováveis 
no consumo total de energia 

World Bank 

Qualidade regulatória RQ 
Índice de Qualidade Regulatória que se baseia 
na capacidade governamental de implementar 
políticas públicas 

WGI (World 
Bank) 

Inovação Tecnológica TEC 
Soma do número de patentes registradas por 
residentes e não residentes 
 

World Bank 

Desenvolvimento 
financeiro 

FD 
Índice de Desenvolvimento Financeiro que se 
baseia no acesso, profundidade e eficiência dos 
mercados e instituições financeiras 

FMI 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Com o intuito de investigar o impacto da complexidade econômica sobre o meio 

ambiente, este estudo utiliza o ECI como proxy para quantificar a estrutura produtiva dos países. 

A utilização deste indicador possibilita a captação dos aspectos qualitativos do 

desenvolvimento econômico, possibilitando uma análise abrangente sobre como a sofisticação 

da estrutura produtiva pode influenciar os níveis de degradação ambiental. Adicionalmente, o 

PIB foi incorporado ao modelo com o objetivo de mensurar o impacto do crescimento 

econômico sobre a qualidade ambiental, além de viabilizar o teste da validade da EKC por meio 

da inclusão de seu termo quadrático.  

Para mais, esta pesquisa emprega a interação entre as variáveis tecnologia (TEC) e 

desenvolvimento financeiro (FD), com o intuito de capturar os efeitos de políticas públicas que 

combinem, de forma simultânea, incentivos ao avanço tecnológico e ao fortalecimento do setor 

financeiro. A variável TEC é representada pela soma do número de patentes registradas por 

residentes e não residentes. Esta abordagem é amplamente utilizada na literatura como proxy 

para inovação tecnológica (Adebayo et al., 2022). Para representar o desenvolvimento 

financeiro, utilizou-se o Índice de Desenvolvimento Financeiro, elaborado pelo Fundo 

Monetário Internacional (FMI), que mensura o grau de profundidade, acesso e eficiência dos 

sistemas financeiros. Esse índice contempla dados do setor financeiro tradicional (instituições 

bancárias e financeiras) e dos mercados financeiros (ações e títulos), fornecendo uma 

perspectiva abrangente sobre o papel do desenvolvimento financeiro no crescimento econômico 

e seus possíveis efeitos sobre o meio ambiente. 

Além disso, foi considerado o consumo de energias renováveis (REN) no modelo com 

o intuito de capturar os efeitos da transição energética sobre a degradação ambiental. A inclusão 
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dessa variável permite avaliar em que medida o aumento da participação de fontes renováveis 

na matriz energética contribui para a redução das emissões de CO₂. A adoção de fontes limpas 

e sustentáveis de energia está diretamente relacionada a políticas ambientais sustentáveis e à 

preservação da qualidade ambiental (Pata, 2021; Balsalobre-Lorente et al., 2023). 

Por fim, foi incorporada ao modelo a variável de qualidade regulatória (RQ), a qual 

reflete a capacidade dos governos em formular e implementar políticas públicas eficazes. A 

presença dessa variável permite examinar os efeitos institucionais sobre os resultados 

ambientais, reconhecendo que a eficácia das políticas ambientais e econômicas depende, em 

grande medida, da qualidade das instituições e da governança (Ibrahim e Law, 2016; Padhan et 

al., 2023). 

Tabela 4 - Estatística descritiva 

Variável N. Obs Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

ln_CO2 2,184 0,740 1,626 -3,559 3,982 

ln_GHG 2,184 4,530 1,528 1,222 9,656 

ln_GDP 2,184 8,669 1,523 5,533 11,453 

ECI 2,184 0,521 0,178 0,000 1,000 

REN 2,184 0,340 0,302 0,000 0,983 

RQ 2,184 0,531 0,212 0,000 1,000 

TEC 2,184 0,013 0,067 0,000 1,000 

FD 2,184 0,355 0,269 0,000 1,000 

Fonte: Elaborado pelo autor 

A Tabela 4 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas no modelo 

econométrico. Conforme a recomendação de Adebayo et al. (2022), aplicou-se o logaritmo 

natural às variáveis GDP e CO2 com o objetivo de reduzir a assimetria das distribuições e 

aproximá-las de uma distribuição normal.  

As variáveis ECI, RQ, FD e TEC foram normalizadas para o intervalo de 0 a 1, com o 

intuito de facilitar a comparação entre escalas distintas. A variável ECI apresentou média de 

0,521, sendo que o valor 0 representa o país com menor complexidade e 1 aquele com maior 

complexidade. A variável RQ apresentou média de 0,531, sendo que 0 indica o país com menor 

qualidade regulatória e 1 aquele com melhor qualidade regulatória. 

De forma similar, FD apresentou média de 0,355, sendo que o valor 0 representa o 

menor nível de desenvolvimento financeiro observado e 1 o maior. A variável TEC apresentou 

média de 0,013 após normalização, sendo que 0 representa o país com menor número de 

patentes registradas e 1 o país com o maior número. Por fim, a variável REN, que está expressa 
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em termos percentuais, com valores variando entre 0 (mínimo) e 0,983 (máximo) e média de 

0,340. O número total de observações para todas as variáveis foi de 2.184. A Figura 22 exibe a 

matriz de correlação entre as variáveis. 

Figura 22 - Matrizes de correlação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

As matrizes de correlação evidenciam que o aumento do PIB está positivamente 

associado tanto às emissões de CO₂ quanto às emissões totais de gases de efeito estufa, o que 

sustenta a parte ascendente da Curva Ambiental de Kuznets. Observa-se também correlação 

negativa entre a participação de energias renováveis (REN) e ambas as medidas de emissões, 

indicando que uma maior utilização de fontes renováveis está associada à redução da 

degradação ambiental. Além disso, FD, RQ e ECI apresentam correlação positiva com CO₂ e 

GEE, sugerindo que maiores níveis de desenvolvimento financeiro, qualidade regulatória e 

complexidade econômica tendem a estar associados a níveis mais elevados de emissões. Por 

sua vez, a variável TEC apresenta correlação relativamente baixa com as demais variáveis do 

modelo. 

Considerando a natureza dos dados, esta pesquisa adotou a estimação por painel. Esse 

método permite a observação de 𝑛 unidades ao longo de dois ou mais períodos de tempo. Tal 

abordagem é especialmente vantajosa para capturar as variações ao longo do tempo, 

possibilitando uma investigação mais consistente e aprofundada das relações entre as variáveis 

em análise. Assim, esse estudo emprega um modelo econométrico para testar a hipótese EKC, 

bem como investigar o efeito da complexidade econômica e de medidas públicas combinadas 

sobre as emissões poluentes em 104 países do mundo, no período de 2000 a 2021 (a lista 
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completa dos países da amostra está apresentada no Apêndice A). Além disso, as variáveis de 

controle PIB, qualidade regulatória (RQ) e consumo de energias renováveis (REN) também 

foram incorporadas no modelo, seguindo a literatura recente.  

Antes de prosseguir com a estimação do modelo, alguns testes estatísticos são realizados 

com o objetivo de verificar a adequação dos dados. Esses testes visam garantir que as 

estimativas sejam consistentes e confiáveis, por meio da identificação de possíveis problemas 

como variância não constante, dependência entre unidades e estacionariedade das séries. A 

condução dessas verificações é essencial para a robustez dos resultados. 

 

3.3.2. Teste de Hausman 

Os modelos de estimação em painel são amplamente utilizados na literatura (Adedoyin 

et al., 2021; Liu et al., 2019; Bucher et al., 2023; Ul-Haq et al., 2023). Em geral, esses modelos 

são estimados por meio de duas abordagens principais: efeitos fixos (FE) e efeitos aleatórios 

(RE). O modelo de efeitos fixos controla os impactos de variáveis não observáveis que são 

específicas a cada unidade e que permanecem constantes ao longo do tempo (Judge et al., 1991). 

Por outro lado, o modelo de efeitos aleatórios assume que essas características específicas são 

aleatórias e não correlacionadas com as variáveis explicativas incluídas no modelo.  

Em outros termos, o modelo de efeitos fixos considera os efeitos individuais (αᵢ) e os 

efeitos temporais (γₜ) como parâmetros a serem estimados diretamente na regressão. Já o 

modelo de efeitos aleatórios trata esses mesmos termos (αᵢ e γₜ) como componentes do erro 

aleatório (Stern, 2004). Caso os efeitos individuais e os efeitos temporais estejam 

correlacionados com as variáveis explicativas do modelo, então o modelo de efeitos aleatórios 

não poderá ser estimado de forma consistente (Hsiao, 1986).  

O teste de Hausman (1978) se apresenta como ferramenta eficaz para a verificação de 

qual modelo é o mais apropriado. O teste se fundamenta na comparação entre os coeficientes 

estimados pelos modelos de efeitos fixos e efeitos aleatórios. O modelo geral é denotado por:  

 

𝐻 =  (𝛽ிா −  𝛽ோா)் (𝑣𝑎𝑟(𝛽ிா) − 𝑣𝑎𝑟(𝛽ோா))ିଵ (𝛽ிா −  𝛽ோா) (1) 

 

Onde 𝛽ிா e 𝛽ோா representam, respectivamente, os coeficientes estimados dos modelos de 

efeitos fixos e efeitos aleatórios. A hipótese nula subjacente ao teste de Hausman é de que os 

fatores não observados não estão correlacionados com as variáveis explicativas do modelo 

(Polat e Çil, 2024). Isto é, quando a diferença entre os coeficientes de FE e RE é estatisticamente 

significativa, isso indica que o modelo de RE apresenta estimativas inconsistentes, indicando a 
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existência de correlação entre as variáveis explicativas e os componentes do erro (Stern, 2004). 

Nesse caso, adota-se o modelo de efeitos fixos. 

 

3.3.3. Teste de Dependência de Corte Transversal (CSD) 

A dependência cross-sectional também é um problema frequente em modelos de dados 

em painel, principalmente devido às interconexões existentes entre os países tanto em nível 

regional quanto global (Zafar et al., 2018). Quando essa dependência não é devidamente 

controlada, os estimadores podem se tornar inconsistentes e viesados (Phillips e Sul, 2003). 

Diante disso, torna-se fundamental examinar a presença de dependência cross-sectional nos 

dados deste trabalho. Para isso, o presente estudo utilizou o teste proposto por Pesaran (2004) 

que verifica a existência de interdependências entre as unidades do painel. O teste é definido 

pela seguinte equação:  

𝐶𝐷 = ඨ
2𝑇

𝑁(𝑁 − 1)
 ቌ෍  ෍ 𝜌𝑖𝑗

ே

௝ୀ௜ାଵ

ேିଵ

௜ୀଵ

ቍ (2) 

 

Onde N representa o tamanho da amostra, T o período e,𝜌𝑖𝑗 evidencia a correlação estimada de 

erros entre i e j. Em síntese, a hipótese nula do teste de Pesaran (2004) estabelece que as seções 

cruzadas dos dados são independentes, enquanto a hipótese alternativa sugere que as seções 

cruzadas são dependentes entre si.  

 

3.3.4. Teste de Raiz Unitária 

Com o objetivo de testar as propriedades de séries temporais das variáveis desse estudo, 

foi aplicado o teste de raiz unitária de Dickey-Fuller Aumentado (ADF), que é amplamente 

utilizado na literatura (Khezri et al., 2022; Khan et al., 2022; Numan et al., 2022). O teste ADF 

verifica a presença de raiz unitária na série temporal determinando se a série é estacionária ou 

não estacionária. Séries temporais que apresentam dados não estacionários podem resultar em 

problemas de cointegração e estimações espúrias (Liu e Zhou, 2025). O teste ADF é dado pela 

seguinte equação:  

 

∆𝑦௧ =  𝛼଴ +  𝜕𝑦௧ିଵ + ෍ 𝛽௜∆𝑦௧ିଵ

௣

௜ୀଵ

+  𝜀௧ (3) 

 

Onde 𝑦௧ representa o vetor de série temporal das variáveis, p denota o número ótimo de 
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defasagens incorporadas e 𝜀௧ corresponde ao termo de erro aleatório. A hipótese nula do teste 

ADF indica que os dados apresentam raiz unitária, ou seja, são não estacionários. Por outro 

lado, a hipótese alternativa sugere que a série é estacionária, não apresentando raiz unitária.    

 

 

3.3.5. Teste de Breusch-Pagan 

A variância dos resíduos de uma regressão apresenta papel crucial na precisão dos 

estimadores (Breusch e Pagan, 1979). Quando esta variação não é constante, há evidências de 

que o modelo adotado apresenta o problema de heterocedasticidade. Breusch e Pagan (1979) 

explicam que a presença de heterocedasticidade pode resultar em perda de eficiência dos 

estimadores e vieses nas estimativas dos erros padrão, o que compromete a validade das 

inferências estatísticas. Para verificar a presença de heterocedasticidade, este estudo emprega o 

teste de Breusch-Pagan, que consiste em avaliar se a variância dos resíduos da regressão 

depende linearmente dos regressores.  

Em síntese, o teste de Bresuch-Pagan (1979) se baseia em um vetor de resíduos 

(û) estimados por um modelo de MQO e a variância destes resíduos é estimada pela média dos 

quadrados dos resíduos, conforme a seguinte fórmula:  

 

𝜎ଶ =  û′û/n (4) 

 

Com isso, o teste utiliza a estatística LM que se baseia na regressão dos quadrados dos 

resíduos em relação a um conjunto de variáveis (Z): 

û௜
ଶ = 𝛼଴ + 𝛼ଵ𝑍ଵ௜ + ⋯ +  𝛼௣𝑍௣௜ + 𝜀௜ (4.1) 

 

Assim, a estatística LM é definida por:  

 

𝐿𝑀 =  
1

2
𝑤′𝑍(𝑍ᇱ𝑍)ିଵ𝑍′𝑤/𝜎ସ (4.2) 

 

Em que 𝑤௜ representa a diferença entre o quadrado do erro estimado e a variância média dos 

resíduos, isto é,  𝑤௜ =  û௜
ଶ −  𝜎ଶ. Sob hipótese nula de homocedasticidade, a estatística do teste 

tende a seguir uma distribuição qui-quadrado com p graus de liberdade (Koenker, 1981). Se o 

p-valor for muito baixo, rejeita-se a hipótese nula, sugerindo a presença de heterocedasticidade 

no modelo.  
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3.3.6. Teste de Wooldridge 

A autocorrelação em séries temporais pode afetar a consistência das estimativas e a 

validade das inferências estatísticas (Born e Breitung, 2014). Para verificar a existência de 

autocorrelação no modelo, esta pesquisa utilizou o teste proposto por Wooldridge (2002), que 

é amplamente utilizado na literatura. Wooldridge (2002) sugere realizar uma regressão de MQO 

e, posteriormente, uma regressão dos resíduos defasados. O teste se baseia na seguinte equação:  

û௜௧ = 𝜌û௜,௧ିଵ + 𝜀௜௧ (5) 

 

Em que û௜௧ representa os resíduos estimados da regressão e û௜,௧ିଵ se refere aos resíduos 

defasados de primeira ordem. Sob hipótese nula, espera-se que os resíduos sejam não 

correlacionados ao longo do tempo. A hipótese nula é rejeitada quando o teste apresenta p-

valores muito baixos, indicando a presença de autocorrelaçao entre os resíduos. 

 

3.3.7. Teste de Fator de Inflação da Variância (VIF) 

A presença de multicolinearidade entre as variáveis explicativas pode comprometer a 

precisão das estimativas econométricas, inflacionando as variâncias dos estimadores e 

dificultando a interpretação dos coeficientes individuais (Gujarati e Porter, 2009). Com o 

objetivo de verificar a existência de multicolinearidade nos modelos estimados, esta pesquisa 

emprega o Fator de Inflação da Variância (Variance Inflation Factor – VIF), amplamente 

utilizado na literatura (Kutner et al., 2005; O’Brien, 2007). 

Em síntese, o teste VIF consiste em estimar, para cada variável 𝑋௝, uma regressão 

auxiliar em que cada variável é explicada pelas demais variáveis independentes do modelo. O 

cálculo do VIF se baseia na seguinte equação: 

 

𝑉𝐼𝐹௝ =  
1

1 − 𝑅௝
ଶ 

 

Em que 𝑉𝐼𝐹௝ representa o fator de inflação da variância referente a variável j e 𝑅௝
ଶ o coeficiente 

de determinação da regressão auxiliar. A não existência de uma relação exata entre as variáveis 

ocorre quando 𝑅௝
ଶ = 0, assim, VIF será igual 1. Conforme aproxima-se de uma relação exata 

(𝑅௝
ଶ = 1), VIF tenderá ao infinito. De modo geral, a literatura sugere que valores de VIF 

superiores a 10 indicam multicolinearidade severa, enquanto valores acima de 5 já podem 

(6) 
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sinalizar problemas moderados, a depender do contexto empírico e do tamanho da amostra 

(Kutner et al., 2005; Gujarati e Porter, 2009). Assim, a análise do VIF permite avaliar a robustez 

das estimativas e a confiabilidade das inferências estatísticas realizadas a partir dos modelos 

econométricos estimados nesta pesquisa. 

 

3.3.8. Clusterização por K-Means 

A heterogeneidade estrutural entre países constitui um elemento crucial na análise da 

relação entre crescimento econômico e degradação ambiental (Wang et al., 2024). Em amostras 

compostas por economias com distintos níveis de renda, estrutura produtiva e arcabouço 

institucional, os resultados de estimação de um modelo geral tendem a generalizar resultados 

de estimação. Nesse sentido, esta pesquisa aplica uma técnica de clusterização a partir do 

método K-means sobre a amostra geral, segmentando-a em três clusters relativamente 

homogêneos, com o objetivo de capturar possíveis heterogeneidades estruturais entre diferentes 

grupos de países. 

O método K-means é uma técnica de aprendizagem não supervisionada amplamente 

utilizada para a segmentação de observações com base na minimização da variância intra-grupo 

(MacQueen, 1967). O objetivo do K-means consiste em particionar um conjunto de 𝑛 

observações em 𝐾 clusters mutuamente exclusivos, de modo que as observações dentro de cada 

grupo sejam o mais semelhantes possível entre si e, simultaneamente, o mais distintas possível 

das observações pertencentes a outros grupos. Em síntese, o método busca minimizar a soma 

das distâncias quadráticas entre cada observação 𝑥௜ e o centróide 𝜇௞ do cluster ao qual ela 

pertence (Chong, 2021), conforme a seguinte equação: 

 

𝑚𝑖𝑛 ෍ ෍ || 𝑥௜ − 𝑢௞ ||
ଶ

௜∈஼ೖ

௄

௞ୀଵ

 

 

Em que 𝐶௞ representa o conjunto de observações pertencentes ao cluster 𝑘, e 𝜇௞ 

corresponde ao vetor médio das variáveis que caracterizam esse grupo.  

Inicialmente, o algoritmo K-means define aleatóriamente 𝐾 centróides a partir do 

conjunto de dados e, em seguida, calcula a distância de cada observação em relação a todos os 

centróides, sendo cada unidade alocada ao cluster cujo centróide apresenta a menor distância 

(Ikotun et al., 2023). A cada nova atribuição, o centróide de cada grupo é recalculado com base 

nas observações que o compõem. Esse procedimento é realizado de forma iterativa, até que a 

(7) 
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composição dos clusters se torne estável e não ocorram alterações significativas na alocação 

das observações (Ikotun et al., 2023).  

Considerando que o método K-means é sensível à escala dos indicadores, todas as 

variáveis utilizadas na clusterização foram previamente padronizadas. Essa etapa é crucial para 

evitar que variáveis expressas em escalas maiores exerçam influência desproporcional sobre a 

formação dos grupos. Nesse estudo, a clusterização foi realizada com base nas variáveis 

emissões de COଶ, PIB, complexidade econômica, qualidade regulatória e desenvolvimento 

financeiro, permitindo a identificação de grupo de países com características estruturais 

semelhantes. Dessa forma, a amostra geral de 104 países foi segmentada em três clusters 

distintos, a saber: i) economias avançadas e complexas; ii) economias intermediárias e iii) 

economias de baixa complexidade e capacidade estrutural. A composição detalhada de cada 

grupo está apresentada no Apêndice B. 

 

3.3.9. Modelos Econométricos 

Esta pesquisa adota seis modelos gerais para investigar o efeito das variáveis sobre a 

degradação ambiental em toda amostra de países. Os três primeiros modelos adotam as 

emissões de CO2 como proxy para degradação ambiental e são definidos pelas seguintes 

equações: 

 

Modelo 1: 

𝑙𝑛 𝐶𝑂2௜௧ =  𝛼௜௧ +  𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧ + 𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧
ଶ + 𝛽ଷ𝑙𝑛𝐸𝐶𝐼௜௧ + 𝛽ସ𝑅𝐸𝑁௜௧ + 𝛽ହ𝑅𝑄௜௧

+ 𝛽ହ𝐹𝐷௜௧ + 𝛽଺𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝜀௜௧ 
(8) 

 

Modelo 2: 

𝑙𝑛 𝐶𝑂2௜௧ =  𝛼௜௧ +  𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧ + 𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧
ଶ + 𝛽ଷ𝑙𝑛𝐸𝐶𝐼௜௧ + 𝛽ସ𝑅𝐸𝑁௜௧ + 𝛽ହ𝑅𝑄௜௧

+ 𝛽ହ𝐹𝐷௜௧ + 𝛽଺𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝛽଺𝐹𝐷𝑥𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝜀௜௧ 
(9) 

 

Modelo 3: 

𝑙𝑛 𝐶𝑂2௜௧ =  𝛼௜௧ +  𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧ + 𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧
ଶ +  𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧

ଷ + 𝛽ଷ𝑙𝑛𝐸𝐶𝐼௜௧ + 𝛽ସ𝑅𝐸𝑁௜௧

+ 𝛽ହ𝑅𝑄௜௧ + 𝛽ହ𝐹𝐷௜௧ + 𝛽଺𝑇𝐸𝐶௜௧ +  𝛽଺𝐹𝐷𝑥𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝜀௜௧ 
(10) 

 

Em que i representa os países (i = 1, 2, ..., N), t o ano (t = 1, 2, ..., T), 𝛼௜ o intercepto e 𝛽௞ os 

coeficientes do modelo. ln_CO2 é a variável de interesse do modelo e representa a proxy para 

degradação ambiental. GDP representa o crescimento econômico e é medido em US$ correntes 
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per capita. O termo quadrático de GDP foi empregado no modelo com o intuito de testar a 

validade da hipótese EKC. ECI se refere ao Índice de Complexidade Econômica, REN 

representa a proporção do consumo de energias decorrentes de fontes renováveis, RQ o Índice 

de Qualidade Regulatória, FD o Índice de Desenvolvimento Financeiro, TEC o nível de 

inovação tecnológica e, por fim, o termo de erro do modelo que é representado por 𝜀௜௧. Note 

que, o Modelo 2 (7) apresenta o termo FDxTEC que representa a variável de interação que 

quantifica o impacto de medidas públicas combinadas de desenvolvimento financeiro e 

tecnologia. Além disso, o Modelo 3 inclui o termo cúbico de GDP com a finalidade de testar a 

hipótese de relação em formato de “N” entre crescimento econômico e degradação do meio 

ambiente. 

 De forma complementar, a pesquisa considera mais três modelos gerais que seguem a 

mesma especificação econométrica dos Modelos 1, 2 e 3, diferindo apenas na variável 

dependente. Nesses modelos adicionais, as emissões de gases de efeito estufa (GEE) são 

utilizadas como proxy alternativa para a degradação ambiental, permitindo verificar a robustez 

dos resultados e ampliar a análise para além das emissões de CO₂. Assim, os Modelos 4, 5 e 6 

replicam, respectivamente, as estruturas básicas dos modelos 1, 2 e 3, com termo de interação 

entre desenvolvimento financeiro e tecnologia e com a inclusão do termo cúbico do PIB, 

mantendo as mesmas variáveis explicativas. Os modelos 4, 5 e 6 são definidos pelas equações:  

 

Modelo 4: 

𝑙𝑛 𝐺𝐻𝐺௜௧ =  𝛼௜௧ +  𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧ + 𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧
ଶ + 𝛽ଷ𝑙𝑛𝐸𝐶𝐼௜௧ + 𝛽ସ𝑅𝐸𝑁௜௧ + 𝛽ହ𝑅𝑄௜௧

+ 𝛽ହ𝐹𝐷௜௧ + 𝛽଺𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝜀௜௧ 
(11) 

 

Modelo5: 

𝑙𝑛 𝐺𝐻𝐺௜௧ =  𝛼௜௧ +  𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧ + 𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧
ଶ + 𝛽ଷ𝑙𝑛𝐸𝐶𝐼௜௧ + 𝛽ସ𝑅𝐸𝑁௜௧ + 𝛽ହ𝑅𝑄௜௧

+ 𝛽ହ𝐹𝐷௜௧ + 𝛽଺𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝛽଺𝐹𝐷𝑥𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝜀௜௧ 

(12) 

 

Modelo 6: 

𝑙𝑛 𝐺𝐻𝐺௜௧ =  𝛼௜௧ +  𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧ + 𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧
ଶ +  𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧

ଷ + 𝛽ଷ𝑙𝑛𝐸𝐶𝐼௜௧ + 𝛽ସ𝑅𝐸𝑁௜௧

+ 𝛽ହ𝑅𝑄௜௧ + 𝛽ହ𝐹𝐷௜௧ + 𝛽଺𝑇𝐸𝐶௜௧ +  𝛽଺𝐹𝐷𝑥𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝜀௜௧ 
(13) 

 

Adicionalmente, além dos modelos gerais estimados para a amostra total de países, esta 

pesquisa adota seis modelos desagregados com o objetivo de capturar possíveis 

heterogeneidades estruturais entre diferentes grupos de economias. A amostra geral é 
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segmentada em três clusters: i) economias avançadas e complexas; ii) economias intermediárias 

e iii) economias de baixa complexidade e capacidade estrutural. Para cada cluster, são estimados 

dois modelos econométricos: um modelo base, sem o termo de interação, e um modelo 

ampliado, que incorpora o termo de interação entre desenvolvimento financeiro e tecnologia 

(FDxTEC). Os modelos são definidos pelas seguintes equações: 

 

Modelo 7 (base): 

𝑙𝑛 𝐶𝑂2௜௧ =  𝛼௜௧ +  𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧ + 𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧
ଶ + 𝛽ଷ𝑙𝑛𝐸𝐶𝐼௜௧ + 𝛽ସ𝑅𝐸𝑁௜௧ + 𝛽ହ𝑅𝑄௜௧

+ 𝛽ହ𝐹𝐷௜௧ + 𝛽଺𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝜀௜௧ 
(14) 

 

Modelo 8 (com interação): 

𝑙𝑛 𝐶𝑂2௜௧ =  𝛼௜௧ +  𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧ + 𝛽ଶ𝑙𝑛𝐺𝐷𝑃௜௧
ଶ + 𝛽ଷ𝑙𝑛𝐸𝐶𝐼௜௧ + 𝛽ସ𝑅𝐸𝑁௜௧

+ 𝛽ହ𝑅𝑄௜௧ + 𝛽ହ𝐹𝐷௜௧ + 𝛽଺𝑇𝐸𝐶௜௧ +  𝛽଺𝐹𝐷𝑥𝑇𝐸𝐶௜௧ + 𝜀௜௧ 
 

 

(15) 

 

Essa estratégia metodológica permite analisar como os determinantes da degradação 

ambiental se comportam em distintos estágios de desenvolvimento e complexidade produtiva, 

bem como avaliar se o efeito combinado de medidas financeiras e tecnológicas difere entre os 

grupos de países. 

 

3.4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.4.1. Resultados dos Testes 

A análise deste estudo se inicia pela verificação dos estimadores em painel através do 

teste de Hausman (1978). A Tabela 5 apresenta o resultado do teste.  

Tabela 5 - Teste de Hausman 

Estatística Valor 

Qui-quadrado (chisq) 69.46965 

Graus de Liberdade (df) 8 

Valor-p (p-value) 6.26e-12 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Note que o p-valor é estatisticamente significativo ao nível de significância de 1%, o que 

implica a rejeição da hipótese nula. Desta forma, o resultado do teste de Hausman sugere que o 

modelo de efeitos fixos é o mais adequado para esta análise.  
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 O passo seguinte se caracteriza pela verificação da presença de dependência cross-

sectional, através do teste de Pesaran (2004). A Tabela 6 exibe o resultado. 

 
Tabela 6 - Teste de Pesaran (CSD) 

Estatística Valor 

Modelo: ln_CO2 ~ ln_GDP + ln_GDP2 + ECI + REN + RQ + TEC + FD + FD_TEC 

Z: 15.773 

Valor-p (p-value) 2.2e-16 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Observa-se que o p-valor é estatisticamente significativo, revelando que a hipótese nula de não 

dependência cross-setional é rejeitada. Em outros termos, este resultado sugere que há fortes 

evidências de dependência cross-sectional nos dados do modelo, o que pode enviesar os 

estimadores.  

 Para checar a estacionariedade das variáveis, foi empregado o teste de Dickey-Fuller 

Aumentado. A Tabela 7 apresenta o resultado do teste. 

 

 

Tabela 7 - Teste de Dickey Fuller Aumentado (ADF) 

Teste ln_CO2 ln_GDP ECI REN RQ FD TEC 

Estatística 
ADF 

-12.723*** -11.559*** -13.682*** -12.844*** -10.409*** -13.712*** -9.522*** 

Valor-p  9.745e-24 3.299e-21 1.394e-25 5.519e-24 1.822e-18 1.228e-25 3.039e-16 

Fonte: Elaborado pelo autor 

De acordo com o resultado do teste ADF, todas as variáveis apresentam p-valor estatisticamente 

significativo, indicando que as variáveis não apresentam raízes unitárias. Isto significa que os 

dados da série temporal deste modelo são estacionários e não apresentam problemas de 

cointegração.   

 Em seguida, foi aplicado o teste de Breusch-Pagan (1979) para verificar se o modelo 

apresenta o problema de heterocedasticidade. O resultado do teste é exposto na Tabela 8. 

Tabela 8 - Teste de Breusch-Pagan 

Estatística Valor 

Breusch-Pagan 128.99 

Graus de Liberdade (df) 8 

Valor-p (p-value) 2.2e-16 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Note que o p-valor apresenta significância estatística ao nível de 1%, o que implica dizer que a 

hipótese nula de homecedasticidade é rejeitada. Este resultado, portanto, sugere que o modelo 

apresenta evidências de heterocedasticidade, o que compromete a validade dos estimadores.  

 Adicionalmente, foi aplicado o teste de Wooldridge (2002) com o objetivo de verificar 

se os resíduos do modelo são correlacionados ao longo do tempo.  

Tabela 9 - Teste de Wooldridge 

Estatística Valor 

F: 2409.6 

df1: 1 

df2: 2078 

Valor-p (p-value) 2.2e-16 
Fonte: Elaborado pelo autor 

O resultado do teste, apresentado na Tabela 9, evidencia um p-valor baixo (0,000), indicando 

que há fortes evidências para a presença de autocorrelação nos resíduos do modelo aplicado. 

 Por fim, aplicou-se o teste VIF com o objetivo de verificar a presença de 

multicolinearidade entre as variáveis explicativas do modelo. A tabela 10 apresenta o resutlado 

do teste.  

Tabela 10 - Teste VIF 

Variável VIF 

ln_GDP: 5.674978 

ECI: 3.357853 

REN: 2.336362 

RQ: 5.256734 

TEC: 1.183987 

FD: 5.866833 

Média VIF: 3,946124 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 O resultado do teste VIF evidencia que, no geral, as variáveis explicativas do modelo 

não apresentam multicolinearidade severa. As variáveis ln_GDP, RQ e FD registram valores 

mais elevados de VIF, situando-se acima do limiar de 5, mas ainda abaixo do valor crítico de 

10 comumente adotado na literatura como indicativo de multicolinearidade severa. As demais 

variáveis apresentam valores baixos de VIF, sugerindo fraca correlação linear com os demais 

regressores. Em outros termos, o VIF indica que o modelo econométrico proposto não possui 

evidências de multicolinearidade. 

 

3.4.2. Resultados Econométricos 
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Para superar os problemas identificados nos testes acima, foi empregado o método de 

erros-padrão de Driskoll e Kraay (1998), que é um modelo robusto e trata de problemas 

econométricos (Polat e Çil, 2024). Assim, a estimação deste estudo utilizou o modelo de Efeitos 

Fixos de Driscoll-Kraay (FE-DK) que corrige os problemas de dependência cross-sectional, 

heterocedasticidade e autocorrelação, fornecendo estimativas consistentes e robustas de erros-

padrão (Driscol e Kraay, 1998).  

Tabela 11 - Resultados de regressão dos modelos para emissões de CO₂ 

 Dependent variable: ln_CO2 
  
  
 Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 

 

ln_GDP 1.964*** 1.949*** 2.219*** 
 (0.194) (0.192) (0.746) 
    

ln_GDP2 -0.091*** -0.090*** -0.124 
 (0.012) (0.012) (0.086) 
    

ln_GDP3   0.001 
   (0.003) 
    

ECI -0.120 -0.128* -0.124* 
 (0.075) (0.075) (0.072) 
    

REN -2.165*** -2.158*** -2.165*** 
 (0.216) (0.217) (0.209) 
    

RQ -0.055*** -0.054*** -0.054*** 
 (0.018) (0.018) (0.018) 
    

FD 0.248*** 0.258*** 0.267*** 
 (0.068) (0.070) (0.079) 
    

TEC 0.010 1.236*** 1.305*** 
 (0.053) (0.230) (0.238) 
    

FD_TEC  -1.827*** -1.921*** 
  (0.285) (0.310) 
    

 
 

Note: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01 
Fonte: Elaborado pelos autores 

A Tabela 11 apresenta os resultados dos Modelos 1, 2 e 3, nos quais as emissões de CO₂ 

são consideradas variável dependente. As estimativas indicam que os coeficientes associados a 

ln_GDP são positivos e estatisticamente significativos, enquanto o termo quadrático do PIB 

apresenta sinal negativo e é estatisticamente significativo apenas nos Modelos 1 e 2. Para os 

modelos que utilizam as emissões de gases de efeito estufa (GEE) como variável dependente, 
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os coeficientes de ln_GDP também se mostram positivos e estatisticamente significativos, ao 

passo que o termo quadrático apresenta coeficiente negativo e estatisticamente significativo em 

todos os modelos estimados. Esses resultados comprovam a Hipótese H1 e confirmam a 

validade da Curva Ambiental de Kuznets no formato de “U” invertido para a amostra de países 

analisada (Can e Gozgor, 2017; Ali et al., 2022; Adedoyin et al., 2021; Simdi e Seker, 2022). 

Em termos quantitativos, observa-se que um aumento de 1% no ln_GDP está associado a um 

incremento entre 1,95% e 2,22% nas emissões de CO₂ e entre 1,78%, 1,77% e 2,48% nas 

emissões de GEE. Em contrapartida, um aumento de 1% no termo quadrático do PIB está 

associado a uma redução de aproximadamente 0,09% nas emissões de CO₂ e entre 0,07% e 

0,165% nas emissões de GEE.  

Tabela 12  – Resultados de regressão dos modelos para emissões de GEE 

 Dependent variable:ln_GHG 
  
  
 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 

 

ln_GDP 1.780*** 1.769*** 2.477*** 
 (0.085) (0.084) (0.686) 
    

ln_GDP2 -0.076*** -0.076*** -0.165* 
 (0.006) (0.006) (0.086) 
    

ln_GDP3   0.004 
   (0.003) 
    

ECI 0.125 0.119 0.129 
 (0.092) (0.094) (0.089) 
    

REN -1.421*** -1.416*** -1.435*** 
 (0.120) (0.120) (0.112) 
    

RQ -0.022* -0.021* -0.022* 
 (0.012) (0.011) (0.012) 
    

FD 0.413*** 0.421*** 0.446*** 
 (0.143) (0.145) (0.165) 
    

TEC -0.077** 0.823*** 1.004*** 
 (0.032) (0.189) (0.309) 
    

FD_TEC  -1.342*** -1.589*** 
  (0.252) (0.432) 
    

 
 

Note: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01 
Fonte: Elaborado pelos autores 

Este resultado indica que nos estágios iniciais do desenvolvimento econômico, as 
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emissões poluentes aumentam à medida que a expansão da atividade produtiva demanda maior 

uso de energia e recursos naturais, geralmente provenientes de fontes não renováveis, como 

carvão e petróleo (Grossman & Krueger, 1995). Entretanto, após atingir um determinado ponto, 

essa tendência se reverte, e as emissões passam a decrescer, indicando que o avanço econômico 

tende a promover maior qualidade ambiental (Dinda, 2004; Can e Gozgor, 2017). 

Essa transição está associada a mudanças estruturais nas economias, que podem incluir: 

(i) substituição gradual de fontes fósseis por energias renováveis, como observado nos Estados 

Unidos por Pata (2021), na Europa por Balsalobre-Lorente et al. (2023) e na China por Adebayo 

et al. (2022); (ii) fortalecimento de políticas regulatórias ambientais, como o imposto sobre o 

carbono, amplamente adotado nos países da União Europeia (Dogan et al., 2022); e (iii) 

mudanças na estrutura produtiva, com a substituição de atividades intensivas em recursos naturais 

por setores intensivos em conhecimento e tecnologias mais limpas (Adedoyin, 2021; Ahmed et al., 2021; 

Ali et al., 2022). Assim, o resultado empírico encontrado está em consonância com os estudos de Mania 

(2019), Adedoyin et al. (2021) e Liu et al. (2019), que também identificaram a validade da EKC em 

formato de “U” invertido em diferentes contextos e destacaram a importância do estágio de 

desenvolvimento econômico na determinação do impacto ambiental. 

Os Modelos 3 e 6 aprofundam a análise da relação entre crescimento econômico e 

emissões poluentes ao incorporar o termo cúbico do PIB, permitindo testar a hipótese da EKC 

em formato de “N”. Os resultados de ambos os modelos indicam que o coeficiente associado a 

ln_GDP apresenta sinal positivo, enquanto ln_GDP2 possui sinal negativo e ln_GDP3 sinal 

positivo. Contudo, no Modelo 3, tanto o termo quadrático quanto o termo cúbico não se 

mostram estatisticamente significativos. No Modelo 6, por sua vez, observa-se significância 

estatística apenas para ln_GDP e seu termo quadrático, permanecendo o termo cúbico 

estatisticamente não significativo. Dessa forma, não há evidências empíricas robustas que 

sustentem a existência de uma relação em formato de “N” entre renda e emissões poluentes 

para a amostra analisada. Esse resultado está em consonância com os achados de Gyamfi et al. 

(2021) e Caporin et al. (2024), mas diverge das evidências reportadas por Ozokcu e Ozdemir 

(2017) e Hossain et al. (2023). 

No que se refere à complexidade econômica, os resultados dos Modelos 4, 5 e 6 não 

indicam significância estatística para ECI. Em contrapartida, as estimativas dos Modelos 1, 2 e 

3 mostram que o ECI apresenta coeficiente negativo, sendo estatisticamente significativo nos 

Modelos 2 e 3. Esse resultado confirma a Hipótese H2, sugerindo que economias mais 

complexas tendem a apresentar menores níveis de emissões de CO₂ (Can e Gozgor, 2017; 

Ahmed et al., 2021; Leitão et al., 2021). Em termos quantitativos, um aumento de 1% no ECI 
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está associado a uma redução aproximada entre 0,12% e 0,13% nas emissões. Tendo em vista 

que ECI reflete o nível de conhecimento, capacidade tecnológica e sofisticação da estrutura 

produtiva de um país (Hausmann et al., 2013), um aumento deste índice indica maior 

diversificação produtiva, incorporação de processos mais eficientes e adoção de tecnologias 

menos poluentes (Hidalgo e Hausmann, 2009; Ni et al., 2025). Nota-se, portanto, que a elevação 

da complexidade econômica impulsiona a transição da matriz produtiva de setores primários e 

industriais intensivos em recursos naturais para setores baseados em conhecimento e tecnologia, 

que tendem a gerar menos emissões poluentes por unidade de produto (Mealy e Teytelboym, 

2022).  

Na prática, essa transição tende a promover a substituição gradual de indústrias 

poluentes por setores como tecnologia da informação, biotecnologia e produção de 

equipamentos de energia renovável, como observado na Coreia do Sul e Singapura nas últimas 

décadas (Lee e Choi, 2024; Hosono, 2022). Economias mais complexas também apresentam 

maiores incentivos para investir em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), favorecendo a 

implementação e difusão de tecnologias verdes que reduzem significativamente as emissões, 

como sistemas digitais de automação industrial (Jamwal et al., 2021), componentes para 

geração de energia renovável (Sharma et al., 2025) e processos de controle e redução de 

resíduos (Li et al., 2023). Estes achados são consistentes com os resultados de Ahmed et al. 

(2021), Adedoyin et al. (2017) e Leitão et al. (2021), que identificaram efeitos mitigadores da 

complexidade econômica sobre a degradação ambiental. Entretanto, divergem das conclusões 

de Yilanci e Pata (2020) e Kherzi et al. (2022), que apontaram relação neutra ou positiva, 

sugerindo que o efeito do ECI pode variar conforme o estágio de desenvolvimento e a 

composição setorial de cada economia. 

 Os resultados validam também a hipótese H4, evidenciando que o consumo de energias 

renováveis (REN) apresenta coeficiente negativo e estatisticamente significativo em todos os 

modelos propostos (Pata, 2021; Balsalobre-Lorente et al., 2022; Dogan et al., 2022). Em termos 

quantitativos, um aumento percentual unitário em REN está associado a uma redução de 2,16% 

nas emissões de CO₂ e de aproximadamente 1,43% nas emissões de GEE. Esses achados estão 

em consonância com estudos que evidenciam a eficácia das fontes renováveis na mitigação da 

degradação ambiental. Por exemplo, Balsalobre-Lorente et al. (2023) destacam que a transição 

para matrizes energéticas renováveis contribui para a melhoria da qualidade ambiental e 

redução das emissões de poluentes nos países do G7. Além disso, Pata (2021) observa que o 

aumento do consumo de energias renováveis está associado a uma diminuição das emissões de 

CO₂ nos Estados Unidos, reforçando a importância dessa transição para a sustentabilidade 
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ambiental. Chu (2020) também corrobora essa relação, evidenciando que o consumo de 

energias renováveis contribui para a redução das emissões de CO₂, especialmente em países de 

média renda. 

Os resultados também evidenciam que a qualidade regulatória é um importante vetor 

para a redução das emissões de carbono. Isto porque o coeficiente de RQ foi negativo e 

estatisticamente significativo em todos os modelos estimados. Os resultados mostram que um 

aumento de 1% em RQ estão associados a uma redução de 0,05% nas emissões de CO₂ e de 

0,02% nas emissões de GEE. Observa-se que a presença de qualidade regulatória e institucional 

possibilita a implementação e o monitoramento de políticas ambientais, o que tende a favorecer 

a preservação ambiental. Países como o Reino Unido e a China adotaram regulamentações 

ambientais mais rigorosas que resultaram em reduções significativas de emissões. No Reino 

Unido, com a implementação da política Preço de Piso do Carbono (UK Carbon Floor Price), 

registrou-se, nas últimas décadas, uma queda expressiva nas emissões poluentes (MacDonald 

et al., 2023). Na China, a introdução da política comercial de carbono (Carbon Trade Policy – 

CTP) teve efeitos significativos na qualidade da economia de baixo carbono, especialmente nas 

regiões com alta proporção de consumo de energia intensiva em carbono ou forte participação 

da indústria secundária (Gao, 2023), reforçando a hipótese de que regulações sólidas 

contribuem para a mitigação das emissões poluentes. Esses achados estão em consonância com 

os estudos de Ibrahim et al. (2022) e Oteng-Abayie et al. (2022) e confirmam a hipótese H5 de 

que maior qualidade institucional está associada à redução da degradação ambiental.  

 Por outro lado, os resultados apontam que o desenvolvimento financeiro (FD) impacta 

a qualidade ambiental de forma adversa, uma vez que FD apresentou coeficiente positivo e 

estatisticamente significativo em todos os modelos. Esse resultado não confirma a hipótese H6 

e indica que a expansão do desenvolvimento financeiro intensifica as emissões. O aumento de 

1% em FD resulta em um aumento de 0,25% a 0,28% nas emissões de CO₂ e de 0,41% a 0,45% 

nas emissões de GEE, sugerindo que, à medida que o desenvolvimento financeiro cresce, há 

uma tendência de maior pressão sobre as emissões poluentes. Isto pode ser explicado pelo 

aumento na atividade industrial. O estudo de Zhang (2011) demonstra que o desenvolvimento 

financeiro da China tem sido um importante motor para o aumento das emissões de carbono, 

uma vez que a ampliação do crédito e dos investimentos destinados às indústrias pesadas tem 

contribuído de forma significativa para o aumento do consumo energético e das emissões 

poluentes. Adicionalmente, Zhang (2011) destaca que, em regiões com maior participação da 

indústria secundária, a relação entre FD e emissões tende a ser mais intensa, refletindo as 

maiores necessidades de financiamento desses setores. 
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 Ademais, a expansão do consumo via disponibilização de crédito e novos investimentos 

em setores que, em sua maioria, não adotam tecnologias sustentáveis ou práticas ecológicas 

elevam as emissões poluentes. Por exemplo, a implementação da Iniciativa Cinturão e Rota 

(Belt and Road Initiative – BRI), apoiada por financiamentos de bancos chineses destinados à 

infraestrutura, energia e indústrias pesadas, resultou em um aumento significativo das emissões 

de carbono, sobretudo em países com menor regulação ambiental (Weili et al., 2022). Além 

disso, Weili et al. (2022) indicam que uma parcela significativa dos investimentos associados à 

BRI foi direcionada a indústrias pesadas e a usinas termelétricas a carvão, setores que 

contribuem diretamente para o aumento das emissões de poluentes. Frente ao exposto, verifica-

se que o desenvolvimento financeiro engendra um modelo de crescimento econômico que não 

leva em consideração práticas sustentáveis. Este resultado está em linha com os achados de 

Murshed e Dao (2022), Saud et al. (2023) e Mahzar e Majeed (2022).  

Os efeitos da inovação tecnológica (TEC) revelam-se sensíveis à especificação dos 

modelos e ao indicador ambiental utilizado. Nos modelos em que as emissões de CO₂ são a 

variável dependente, observa-se que o coeficiente de TEC não é estatisticamente significativo 

no Modelo 1, enquanto assume sinal positivo e significância estatística nos Modelos 2 e 3. Esse 

resultado indica que os avanços tecnológicos estão associados ao aumento das emissões de CO₂, 

sugerindo que o progresso tecnológico, quando orientado predominantemente à expansão da 

capacidade produtiva, pode intensificar o uso de energia e recursos naturais, em detrimento da 

eficiência ambiental. Evidência semelhante é encontrada em Usman e Hammar (2021), ao passo 

que estudos como Rahman et al. (2022) e Adebayo et al. (2022) apontam efeitos mitigadores 

da tecnologia sobre as emissões, destacando que esse impacto depende fortemente do ambiente 

institucional e do direcionamento das inovações. 

Resultados análogos emergem nos Modelos 4, 5 e 6. Nesse conjunto de estimações, o 

coeficiente de TEC apresenta sinal negativo e significância estatística no Modelo 4, sugerindo 

um efeito mitigador da inovação tecnológica sobre as emissões de GEE. Contudo, nos Modelos 

5 e 6, o coeficiente torna-se positivo e estatisticamente significativo, reforçando a evidência de 

que o impacto da inovação tecnológica pode variar conforme a especificação econométrica e o 

contexto analítico. Em conjunto, esses resultados levam à rejeição da hipótese H3, indicando 

que a inovação tecnológica, por si só, não garante reduções sistemáticas das emissões 

ambientais. 

Por outro lado, a inclusão do termo de interação entre desenvolvimento financeiro e 

inovação tecnológica (FD_TEC) nos Modelos 2, 3, 5 e 6 revela um padrão robusto e consistente. 

Em todas as especificações, o coeficiente de FD_TEC é negativo e estatisticamente 



90 
 

significativo tanto para as emissões de CO₂ quanto para as de GEE. Em termos quantitativos, 

um aumento unitário em FD_TEC está associado a reduções de 1,83% a 1,92% nas emissões 

de CO₂ e de 1,34% a 1,59% nas emissões de GEE. Em outros termos, observa-se que o 

desenvolvimento financeiro, quando associado ao avanço tecnológico, contribui para mitigar 

as emissões poluentes. Esse resultado sugere que economias com maior desenvolvimento 

financeiro promovem investimentos em tecnologias mais limpas e eficientes, o que reduz a 

emissão poluentes.  

Por exemplo, o estudo de Feng et al. (2022) mostra que, na China, o avanço da inclusão 

financeira digital aumentou significativamente o número de patentes verdes, indicando maior 

inovação em tecnologias de eficiência energética, controle da poluição e reciclagem. Os autores 

estimam que um aumento de 1% no nível de desenvolvimento financeiro digital está associado 

a um crescimento de 1,7% no número de patentes verdes. O efeito é mais pronunciado em 

pequenas empresas, em regiões com alta intensidade de emissões e em áreas com forte presença 

da indústria manufatureira, sugerindo que o acesso ampliado ao crédito e a redução de 

assimetrias de informação viabilizam investimentos em processos e produtos menos poluentes 

(Feng et al., 2022). 

Outro exemplo é evidenciado pelo estudo de Chiu e Lee (2020), que aponta que, nos 

países da OCDE, melhorias no funcionamento dos mercados financeiros estiveram associadas 

a aumentos significativos na implantação de tecnologias de energias renováveis, especialmente 

nas fontes eólica e solar. Esse avanço é impulsionado pela maior disponibilidade de capital 

privado para setores verdes que complementam os recursos públicos e aceleram a transição para 

uma economia de baixo carbono (Chiu e Lee, 2020). Além disso, a análise realizada em 79 

países indicou que a redução das restrições financeiras permite que as empresas invistam mais 

em pesquisa e desenvolvimento, promovendo a adoção de tecnologias produtivas mais limpas 

(Chiu e Lee, 2020). Nota-se, portanto, que o desenvolvimento financeiro atua como um fator 

moderador, capaz de direcionar o progresso tecnológico para inovações ambientalmente 

sustentáveis.  

Ao expandir a análise para amostras desagregadas, emergem resultados relevantes que 

revelam padrões entre os grupos de países. No Cluster 1, composto por economias avançadas, 

os resultados indicam a validade da Curva Ambiental de Kuznets no formato “U” invertido. Os 

coeficientes associados a ln_GDP são positivos e estatisticamente significativos, enquanto o 

termo quadrático apresenta sinal negativo e significância estatística em ambos os modelos 

estimados. Em termos econômicos, esses resultados sugerem que, mesmo entre economias 

avançadas, o crescimento econômico inicial está associado ao aumento das emissões de CO₂, 
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mas que, a partir de determinado nível de renda, essa relação se inverte, refletindo ganhos em 

eficiência produtiva, maior rigor regulatório e a adoção de tecnologias mais limpas. 

Tabela 13 - Resultados de regressão do Cluster 1 

Cluster 1: Economias Avançadas 
 

 Dependent variable: ln_CO2 
  
  
 Modelo Base Modelo Interação 

 

ln_GDP 3.903** 3.907** 
 (1.600) (1.585) 
   

ln_GDP2 -0.183** -0.183** 
 (0.076) (0.075) 
   

ECI 0.226 0.224 
 (0.209) (0.216) 
   

REN -3.040*** -3.040*** 
 (0.227) (0.227) 
   

RQ 0.023 0.023 
 (0.029) (0.029) 
   

TEC -0.420*** -0.332 
 (0.090) (0.568) 
   

FD -0.092 -0.090 
 (0.119) (0.127) 
   

FD_TEC  -0.104 
  (0.665) 
   

 
 

Note: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01 
Fonte: Elaborado pelos autores 

No que se refere às demais variáveis, o consumo de energias renováveis (REN) 

apresenta um coeficiente negativo e altamente significativo, indicando que a expansão da matriz 

energética limpa desempenha papel central na mitigação das emissões nos países avançados. 

Em contraste, a qualidade regulatória (RQ) e o desenvolvimento financeiro (FD) não se 

mostram estatisticamente significativos, sugerindo que, nesse grupo de países, tais fatores já se 

encontram relativamente consolidados e, portanto, exercem menor variabilidade explicativa 

sobre as emissões. A inovação tecnológica (TEC) apresenta efeito negativo e estatisticamente 

significativo apenas no modelo base, indicando que, em economias avançadas, os avanços 

tecnológicos tendem a contribuir para a redução das emissões, embora esse efeito perca 
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robustez quando se considera a interação com o desenvolvimento financeiro. O termo de 

interação FD_TEC, por sua vez, não se mostra estatisticamente significativo, sugerindo que, 

nesse cluster, a articulação entre finanças e tecnologia já se encontra madura e não gera efeitos 

marginais adicionais sobre a qualidade ambiental. 

Tabela 14 - Resultados de regressão do Cluster 2 

Cluster 2: Intermediários 
 

 Dependent variable: ln_CO2 
  
  
 Modelo Base Modelo Interação 

 

ln_GDP 0.216 0.156 
 (0.203) (0.212) 
   

ln_GDP2 0.009 0.012 
 (0.011) (0.012) 
   

ECI -0.011 -0.019 
 (0.121) (0.118) 
   

REN -2.096*** -2.067*** 
 (0.151) (0.154) 
   

RQ 0.081*** 0.082*** 
 (0.021) (0.021) 
   

TEC 0.058** 1.463*** 
 (0.027) (0.520) 
   

FD 0.220** 0.232** 
 (0.105) (0.103) 
   

FD_TEC  -2.103*** 
  (0.796) 
   

 
 

Note: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01 
Fonte: Elaborado pelos autores 

No Cluster 2, composto por economias intermediárias, os resultados não fornecem 

evidências empíricas que sustentem a validade da Curva Ambiental de Kuznets. Os coeficientes 

de ln_GDP e ln_GDP² não são estatisticamente significativos em nenhum dos modelos 

estimados, indicando que, para esse grupo de países, o crescimento econômico, isoladamente, 

não explica de forma sistemática a dinâmica das emissões de CO₂. Esse resultado sugere que 

economias intermediárias apresentam trajetórias ambientais mais heterogêneas, fortemente 

influenciadas por fatores estruturais, institucionais e energéticos. 
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Nesse cluster, o consumo de energias renováveis (REN) mantém um coeficiente 

negativo e estatisticamente significativo, reforçando seu papel mitigador das emissões. Por 

outro lado, a qualidade regulatória (RQ) apresenta coeficiente positivo e significativo, 

indicando que melhorias regulatórias estão associadas ao aumento das emissões. Esse resultado 

pode refletir um efeito de curto prazo, em que o fortalecimento institucional acompanha 

processos de industrialização e expansão produtiva ainda intensivos em carbono. A inovação 

tecnológica (TEC) apresenta sinal positivo e significância estatística, sobretudo no modelo com 

interação, sugerindo que os avanços tecnológicos, quando não direcionados explicitamente à 

sustentabilidade, tendem a intensificar o uso de energia e as emissões. O desenvolvimento 

financeiro (FD) também exerce um efeito positivo e significativo, indicando que a expansão do 

crédito e dos investimentos pode estar sendo direcionada a setores poluentes. No entanto, a 

inclusão do termo FD_TEC revela um resultado relevante: a interação entre desenvolvimento 

financeiro e inovação tecnológica apresenta um coeficiente negativo e estatisticamente 

significativo, indicando que, quando combinados, esses fatores contribuem para a redução das 

emissões. Esse achado sugere que, nas economias intermediárias, o sistema financeiro pode 

desempenhar um papel decisivo ao direcionar o progresso tecnológico para aplicações mais 

limpas. 

Tabela 15 - Resultados de regressão do Cluster 3 

Cluster 3: Baixa Complexidade 
 

 Dependent variable: ln_CO2 
  
  
 Modelo Base Modelo Interação 

 

ln_GDP 2.243*** 1.919*** 
 (0.384) (0.311) 
   

ln_GDP2 -0.106*** -0.084*** 
 (0.026) (0.021) 
   

ECI -0.403*** -0.301*** 
 (0.139) (0.114) 
   

REN -1.795*** -2.006*** 
 (0.221) (0.186) 
   

RQ -0.126*** -0.115*** 
 (0.022) (0.020) 
   

TEC 9.954 6.505 
 (8.346) (7.877) 
   

FD 0.516*** 0.414*** 
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 (0.108) (0.082) 
   

FD_TEC  -12.927 
  (12.385) 
   

 
 

Note: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01 
Fonte: Elaborado pelos autores 

Por fim, no Cluster 3, composto por economias de baixa complexidade e menor 

capacidade estrutural, os resultados evidenciam novamente a validade da Curva Ambiental de 

Kuznets no formato de “U” invertido. Os coeficientes de ln_GDP são positivos e 

estatisticamente significativos, enquanto ln_GDP² apresenta sinal negativo e elevada 

significância estatística em ambos os modelos. Esses resultados indicam que, nesses países, o 

crescimento econômico inicial intensifica fortemente as emissões, refletindo estruturas 

produtivas intensivas em recursos naturais e energia fóssil, mas que há indícios de reversão 

parcial desse efeito à medida que a renda aumenta. 

Diferentemente dos demais clusters, a complexidade econômica (ECI) apresenta 

coeficiente negativo e estatisticamente significativo, indicando que ganhos em sofisticação 

produtiva exercem papel central na mitigação das emissões em economias menos complexas. 

O consumo de energias renováveis (REN) e a qualidade regulatória (RQ) também apresentam 

efeitos negativos e robustos, reforçando a importância da transição energética e do 

fortalecimento institucional nesse grupo de países. Em contrapartida, o desenvolvimento 

financeiro (FD) apresenta coeficiente positivo e estatisticamente significativo, sugerindo que a 

expansão financeira tende a ampliar as emissões ao financiar atividades produtivas intensivas 

em carbono. A inovação tecnológica (TEC), embora apresente coeficiente positivo elevado, não 

se mostra estatisticamente significativa, o que pode refletir limitações na absorção tecnológica 

e na difusão de inovações eficientes nesses países. O termo de interação FD_TEC também não 

é estatisticamente significativo, indicando que, em economias de baixa complexidade, a 

articulação entre finanças e tecnologia ainda não é suficiente para gerar benefícios ambientais 

consistentes. 

Em síntese, os resultados dos modelos desagregados evidenciam forte heterogeneidade 

nos determinantes das emissões de CO₂, reforçando a importância de abordagens que 

considerem o nível de desenvolvimento e a estrutura produtiva dos países. Enquanto nas 

economias avançadas a mitigação das emissões está fortemente associada à transição energética 

e à maturidade tecnológica, nas economias intermediárias e de baixa complexidade o papel do 

desenvolvimento financeiro, da qualidade institucional e da complexidade econômica assume 
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relevância distinta, indicando que políticas ambientais devem ser calibradas de acordo com as 

especificidades estruturais de cada grupo de países. 

3.4.3. Discussão e Implicações Políticas 

Os resultados empíricos deste estudo oferecem evidências robustas acerca dos 

determinantes da degradação ambiental, tanto a partir dos modelos estimados para amostra 

geral quanto das análises desagregadas por grupos de países. De forma geral, os achados 

confirmam a validade da EKC para emissões de CO₂ e de gases de efeito estufa, indicando que 

o crescimento econômico tende a intensificar a degradação ambiental nos estágios iniciais de 

desenvolvimento, mas passa a exercer efeito mitigador a partir de determinado nível de renda. 

Nos modelos desagregados, observa-se que esse padrão é mais consistente nos grupos de países 

avançados e de baixa complexidade, enquanto nos países intermediários a relação entre renda 

e emissões não se mostrou estatisticamente significativa, sugerindo que diferenças estruturais e 

institucionais podem condicionar a dinâmica da EKC.  

No que se refere à complexidade econômica, os modelos gerais indicam que maiores 

níveis de sofisticação produtiva estão associados à redução das emissões ambientais, reforçando 

a hipótese de que economias mais diversificadas tendem a incorporar tecnologias mais 

eficientes e menos poluentes. Essa evidência é corroborada, sobretudo, nos países de baixa 

complexidade, nos quais o aumento da complexidade econômica exerce um efeito mitigador 

significativo sobre as emissões, indicando que avanços na estrutura produtiva podem gerar 

ganhos ambientais relevantes nesses contextos. Em contraste, nos países avançados e 

intermediários, o efeito da complexidade econômica se mostrou não significativo, que pode ser 

justificado pela pequeno tamanho da amostra e baixa variabilidade dos dados, após a 

desagregação da amostra geral. 

Os resultados relacionados ao consumo de energias renováveis são consistentes em 

todas as especificações, evidenciando efeitos negativos e estatisticamente significativos tanto 

nos modelos agregados quanto nos desagregados. Em particular, observa-se que o impacto 

mitigador das energias renováveis é mais intenso nos países avançados e intermediários, 

refletindo maior capacidade de incorporação dessas fontes às matrizes energéticas. Nos países 

de baixa complexidade, embora o efeito permaneça negativo, sua magnitude relativamente 

menor sugere limitações estruturais e tecnológicas que restringem o potencial de redução das 

emissões. 

O efeito da qualidade regulatória emerge como um resultado crucial nessa pesquisa. Nos 

modelos gerais, a variável apresenta efeito negativo e estatisticamente significativo sobre as 

emissões, indicando que ambientes institucionais mais robustos contribuem de forma 
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consistente para a mitigação da degradação ambiental. A análise desagregada reforça esse 

achado ao evidenciar que o efeito da qualidade regulatória é particularmente pronunciado nos 

países intermediários e de baixa complexidade, onde melhorias institucionais indicam um papel 

crucial na orientação do crescimento econômico para padrões menos poluentes. Nos países 

avançados, por sua vez, o efeito se mostra mais estável, sugerindo que níveis elevados de 

qualidade regulatória já se encontram internalizados na estrutura desses países. 

Em relação à inovação tecnológica e ao desenvolvimento financeiro, os modelos gerais 

indicam que ambas as variáveis, quando consideradas isoladamente, tendem a intensificar as 

emissões ambientais, sugerindo que o avanço tecnológico e a expansão financeira, na ausência 

de direcionamento adequado, podem ampliar a pressão sobre o meio ambiente. Esse resultado 

é corroborado, sobretudo, nos países intermediários e de baixa complexidade, onde o 

desenvolvimento financeiro e a inovação tecnológica estão associados ao aumento das 

emissões, refletindo estruturas produtivas mais intensivas em recursos naturais e energia. Em 

contrapartida, nos países avançados, os efeitos individuais das inovações tecnológicas 

apresentaram um efeito mitigador nas emissões poluentes no modelo sem interação, indicando 

que países com maior maturidade tecnológica tendem a apresentar uma desenvolvimento 

econômico mais sustentável. 

A principal contribuição empírica desta dissertação reside na análise do termo de 

interação entre desenvolvimento financeiro e inovação tecnológica. Nos modelos agregados, a 

interação apresentou efeito negativo e estatisticamente significativo tanto para as emissões de 

CO₂ quanto para as de GEE, evidenciando que a combinação entre um sistema financeiro 

desenvolvido e o progresso tecnológico contribui para a redução das emissões. A análise 

desagregada aprofunda esse resultado ao demonstrar que esse efeito é particularmente robusto 

nos países intermediários, nos quais o fortalecimento do sistema financeiro, quando articulado 

ao investimento tecnológico, desempenha papel crucial na mitigação das emissões. Nos países 

avançados, embora o sinal da interação seja negativo, a ausência de significância estatística 

pode ser explicada pela baixa variabilidade dos níveis de desenvolvimento financeiro e 

tecnológico. Já nos países de baixa complexidade, o coeficiente positivo e não significativo 

sugere que limitações estruturais e institucionais restringem a capacidade do sistema financeiro 

de direcionar recursos para inovações ambientalmente eficientes. 

Frente ao exposto, os resultados empíricos desta dissertação fornecem subsídios 

relevantes para a formulação de políticas públicas voltadas à promoção do crescimento 

econômico sustentável e à mitigação da degradação ambiental, destacando que a efetividade 

dessas políticas depende, em grande medida, do estágio de desenvolvimento econômico e 
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institucional de cada país. As evidências obtidas a partir dos modelos empregados indicam que 

estratégias homogêneas tendem a gerar resultados assimétricos, reforçando a necessidade de 

abordagens específicas, conforme o nível de desenvolvimento de cada país. 

Frente ao exposto, os resultados empíricos dessa dissertação fornecem subsídios para 

um conjunto de diretrizes estratégicas que podem servir de base para a formulação de políticas 

públicas voltadas à promoção do crescimento econômico sustentável e à mitigação da 

degradação ambiental.  

Em primeiro lugar, o fortalecimento da sofisticação produtiva emerge como um eixo 

central das estratégias de desenvolvimento sustentável, sobretudo em países de menor 

complexidade econômica. Os resultados indicam que avanços na estrutura produtiva nesses 

países geram ganhos ambientais significativos, o que sugere a priorização de políticas 

industriais voltadas à diversificação produtiva e ao estímulo a setores de maior valor agregado 

e menor intensidade de carbono. Entre as medidas possíveis estão incentivos fiscais e creditícios 

à produção e exportação de bens tecnologicamente sofisticados, apoio à diversificação 

produtiva e investimentos em infraestrutura de ciência e pesquisa. Considerando que produções 

mais complexas são intensivas em conhecimento, torna-se imprescindível implementar 

políticas robustas de fortalecimento educacional, abrangendo desde a melhoria da educação 

básica até a expansão e qualificação do ensino técnico e superior. Dessa forma, medidas de 

investimento estrutural, acompanhadas de um fortalecimento dos sistemas educacionais, 

mostram-se particularmente relevantes para viabilizar essa transição. Nos países intermediários 

e avançados, por sua vez, tais políticas tendem a assumir papel complementar, focando na 

consolidação e no aprimoramento de estruturas produtivas já maduras. 

Em segundo lugar, os resultados evidenciam que a integração entre desenvolvimento 

financeiro e inovação tecnológica constitui um mecanismo chave para a mitigação das 

emissões, especialmente nas economias intermediárias. Enquanto o desenvolvimento 

financeiro e o avanço tecnológico, quando considerados isoladamente, tendem a ampliar a 

pressão ambiental, sua interação mostrou-se capaz de reverter esse efeito. Esse achado indica 

que políticas de fomento à inovação devem ser acompanhadas por instrumentos financeiros 

capazes de direcionar recursos para tecnologias ambientalmente eficientes. Nesse sentido, a 

criação de linhas de crédito verde, fundos de investimento voltados à inovação sustentável e 

programas de apoio à pesquisa aplicada em tecnologias limpas apresentam-se como estratégias 

eficazes, principalmenteem países com sistemas financeiros em processo de consolidação.  

Outro resultado central refere-se ao papel da qualidade regulatória e institucional. As 

evidências indicam que melhorias institucionais exercem efeitos mitigadores relevantes sobre 
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as emissões, sobretudo nos países intermediários e de menor complexidade, nos quais a 

consolidação de marcos regulatórios ainda desempenha papel decisivo na orientação do 

crescimento econômico sustentável. Nesse contexto, políticas voltadas ao aprimoramento da 

fiscalização ambiental, à aplicação efetiva das normas e ao fortalecimento da governança 

regulatória podem gerar ganhos ambientais expressivos. Além disso, instrumentos econômicos, 

como sistemas de precificação de carbono, créditos de carbono e taxas ambientais, também se 

mostram relevantes para alinhar incentivos privados aos objetivos ambientais, especialmente 

em economias onde a regulação ainda não se encontra plenamente internalizada. Por outro lado, 

em economias avançadas, nas quais as instituições e os marcos regulatórios já se encontram 

consolidados, os efeitos da qualidade regulatória sobre as emissões tendem a ser menos 

evidentes, uma vez que tais mecanismos já estão internalizados no sistema regulatório desses 

países 

A transição para matrizes energéticas mais limpas constitui outro vetor fundamental 

para o desenvolvimento sustentável, reforçando a necessidade de ampliar o crédito direcionado 

à expansão e modernização da infraestrutura energética de baixo carbono. Nesse sentido, 

políticas públicas voltadas ao financiamento de projetos de geração, transmissão e 

armazenamento de energias renováveis tendem a potencializar os efeitos mitigatórios 

observados. Contudo, os resultados desagregados indicam que, nos países de menor 

complexidade econômica, tais efeitos são menos expressivos, o que reflete limitações 

estruturais associadas à menor capacidade tecnológica e institucional. Para esses países, a 

ampliação do uso de fontes renováveis demanda políticas complementares, como investimentos 

em infraestrutura básica, financiamento direcionado a transição energética, políticas de 

capacitação técnica e transferência internacional de tecnologia, de modo a superar restrições 

estruturais e criar as condições necessárias para que a expansão das energias renováveis produza 

impactos ambientais mais expressivos e sustentáveis no longo prazo. 

Por fim, os resultados encontrados sugerem a adoção de abordagens multidimensionais 

e coordenadas na formulação das políticas públicas. Isso significa integrar dimensões 

econômicas, tecnológicas, energéticas e institucionais em estratégias de médio e longo prazo, 

evitando políticas isoladas que possam gerar efeitos colaterais indesejados. A coordenação entre 

diferentes níveis de governo, a criação de mecanismos interinstitucionais e o fortalecimento da 

cooperação internacional em financiamento climático e difusão tecnológica mostram-se 

especialmente relevantes para ampliar a efetividade das estratégias de mitigação ambiental, 

respeitando as especificidades estruturais e institucionais de cada grupo de países. 
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3.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os efeitos adversos associados à intensificação das emissões poluentes reforçam a 

centralidade do debate entre crescimento econômico e sustentabilidade ambiental. Nesse 

contexto, o presente estudo examinou a validade da hipótese EKC e o papel da complexidade 

econômica na degradação ambiental, em 104 países no período de 1990 a 2021, considerando 

tanto as emissões de CO₂ quanto as de gases de efeito estufa. Além da análise agregada, os 

resultados foram examinados de forma desagregada, permitindo identificar heterogeneidades 

relevantes entre grupos de países. Adicionalmente, investigou-se o efeito da interação entre o 

desenvolvimento financeiro e a inovação tecnológica sobre as emissões, ampliando a 

compreensão dos mecanismos pelos quais fatores estruturais e financeiros influenciam a 

dinâmica ambiental. 

Os resultados empíricos confirmam a validade da hipótese tradicional da EKC em 

formato de U invertido, indicando que, em estágios iniciais do desenvolvimento, o crescimento 

econômico tende a intensificar as emissões, enquanto, a partir de determinado nível de renda, 

esse efeito se reverte, contribuindo para a redução da degradação ambiental. Por outro lado, não 

foram encontradas evidências estatísticas robustas que sustentem a hipótese da Curva 

Ambiental de Kuznets em formato de N, sugerindo que, para o período e a amostra analisados, 

não se observa uma retomada sistemática do crescimento das emissões em níveis mais elevados 

de renda. Esses achados evidenciam que a trajetória entre crescimento econômico e degradação 

ambiental é condicionada por fatores estruturais e institucionais, e não apenas pela trajetória da 

renda per capita. 

Os resultados também reforçam que a redução das emissões está associada à articulação 

de múltiplas dimensões, envolvendo a estrutura produtiva, o avanço da transição energética e a 

interação entre o desenvolvimento financeiro e a inovação tecnológica. Em particular, a 

complexidade econômica apresentou efeito mitigador sobre as emissões nos modelos gerais e, 

de forma mais pronunciada, nos países de baixa complexidade, sugerindo que avanços na 

sofisticação produtiva nesses contextos podem gerar ganhos ambientais expressivos. Ademais, 

a interação entre sistema financeiro e progresso tecnológico apresentou efeito mitigador 

significativo nos modelos gerais e, de forma mais consistente, nos países em estágio 

intermediário de desenvolvimento, indicando que a eficiência na alocação de recursos 

financeiros potencializa os efeitos ambientais positivos da inovação. Esse resultado ressalta a 

importância de mecanismos financeiros capazes de direcionar investimentos para tecnologias 

ambientalmente mais eficientes, sobretudo em economias que se encontram em processo de 

transição estrutural. 
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Adicionalmente, a transição para matrizes energéticas mais limpas mostrou-se um fator 

central para mitigar a degradação ambiental. A expansão do uso de energias renováveis teve 

efeitos negativos e estatisticamente significativos sobre as emissões em todos os modelos 

estimados, evidenciando seu papel como um dos principais vetores de redução das emissões 

poluentes. De forma complementar, os resultados indicam que a qualidade regulatória 

desempenha papel relevante ao criar um ambiente institucional favorável à adoção de 

tecnologias limpas, ao cumprimento das normas ambientais e à internalização dos custos 

ambientais da atividade econômica. 

Em síntese, os achados deste estudo indicam que a mitigação da degradação ambiental 

não resulta exclusivamente do crescimento econômico ou da inovação tecnológica 

isoladamente, mas da interação entre estrutura produtiva, qualidade institucional, e 

desenvolvimento financeiro orientado a inovações verdes. O crescimento pode, de fato, tornar-

se ambientalmente compatível, desde que sustentado por bases estruturais que favoreçam a 

complexidade econômica, a difusão de tecnologias limpas e a alocação eficiente de recursos 

financeiros. Esses resultados reforçam a necessidade de estratégias de desenvolvimento 

integradas e diferenciadas, capazes de considerar as heterogeneidades entre países e de 

promover trajetórias de crescimento econômico alinhadas à sustentabilidade ambiental no longo 

prazo. 

Contudo, apesar das contribuições empíricas, este estudo apresenta algumas limitações 

que podem orientar investigações futuras. A proxy de inovação tecnológica, baseada no número 

de patentes, pode não capturar plenamente a qualidade, a difusão e a efetiva aplicação das 

inovações nos processos produtivos, o que sugere a adoção de indicadores alternativos. Além 

disso, embora tenham sido consideradas as emissões de CO₂ e de gases de efeito estufa (GEE), 

pesquisas futuras podem ampliar a análise por meio de indicadores ambientais complementares, 

como emissões de metano, pegada ecológica e pegada de carbono, de modo a capturar 

dimensões alternativas da degradação ambiental. Ademais, essa pesquisa adota apenas uma 

técnica de estimação econométrica, o que pode limitar a robustez dos resultados. A utilização 

de metodologias adicionais, como a regressão por quartis e modelos com efeito de limiar 

(threshold models), pode contribuir para o aprofundamento e a validação dos resultados aqui 

apresentados. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS DA DISSERTAÇÃO 

A presente dissertação teve como propósito central investigar a relação entre 

crescimento econômico e degradação ambiental à luz da Curva Ambiental de Kuznets, 

incorporando à análise aspectos estruturais e institucionais por meio da variável de 

complexidade econômica e de medidas públicas associadas à inovação, ao desenvolvimento 

financeiro e qualidade regulatória. A motivação parte da constatação de que, embora a EKC 

seja uma das abordagens mais difundidas para explicar a relação entre renda e impacto 

ambiental, ela frequentemente negligencia os mecanismos produtivos e institucionais que 

moldam essa dinâmica. Nesse contexto, esta pesquisa contribui para o avanço do debate sobre 

desenvolvimento sustentável ao propor uma abordagem mais abrangente, empírica e 

teoricamente fundamentada. 

O primeiro artigo que compõe essa dissertação realizou uma revisão sistemática e 

bibliométrica da literatura recente (2017–2024), com o propósito de mapear os principais 

estudos que abordam a EKC em articulação com variáveis da estrutura produtiva dos países. A 

análise revelou que, embora haja um aumento no número de pesquisas que integram a EKC a 

indicadores de diversificação e complexidade produtiva, ainda não há consenso quanto aos 

efeitos da complexidade econômica sobre a degradação ambiental. Verificou-se, ainda, uma 

escassez de estudos que incorporem dimensões como a inovação tecnológica, a estrutura 

industrial, o desenvolvimento financeiro e a qualidade institucional aos modelos empíricos da 

EKC. A revisão também destacou a carência de abordagens que considerem a interação entre 

variáveis como elemento explicativo, bem como a predominância do uso das emissões de CO₂ 

como única proxy de degradação ambiental. Esses achados evidenciam a necessidade de 

investigações mais abrangentes e analiticamente refinadas, capazes de capturar as múltiplas 

dimensões que influenciam a relação entre o crescimento econômico e a qualidade ambiental. 

O segundo artigo foi elaborado com base nas lacunas empíricas identificadas na revisão 

sistemática. A análise investiga os determinantes estruturais e institucionais da degradação 

ambiental em uma amostra de 104 países, no período de 1990 a 2021, considerando as emissões 

de CO₂ e de gases de efeito estufa. Os resultados confirmaram a validade da hipótese tradicional 

da EKC em formato de U invertido, sem evidências robustas de uma trajetória em formato de 

N. Ademais, os dados indicaram que a complexidade econômica exerce efeito mitigador sobre 

as emissões nos modelos gerais e, de forma mais pronunciada, nos países de baixa 

complexidade, o que sugere que avanços na sofisticação produtiva nesses contextos podem 

gerar ganhos ambientais relevantes. Além disso, as evidências empíricas reforçaram a 

importância da qualidade regulatória e do consumo de energia renovável como mecanismos 
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efetivos de mitigação ambiental.  

A principal contribuição dessa pesquisa refere-se ao efeito do termo de interação entre 

desenvolvimento financeiro e inovação tecnológica, que apresentou impacto mitigador 

estatisticamente significativo nos modelos agregados e, de forma mais consistente, nos países 

em estágio intermediário de desenvolvimento. Esse resultado evidencia que a redução das 

emissões não decorre automaticamente do progresso tecnológico ou da expansão financeira 

isoladamente, mas da articulação entre ambos, quando mecanismos financeiros direcionam 

recursos para inovações ambientalmente mais eficientes. Assim, o estudo demonstra que a 

interação entre a estrutura financeira e a capacidade tecnológica constitui um canal central para 

a transição rumo a trajetórias de crescimento mais sustentáveis, especialmente em economias 

em processo de transformação estrutural. 

Ao avançar em relação às limitações identificadas na literatura, o estudo contribui para 

o preenchimento de lacunas relevantes no debate empírico sobre a Curva Ambiental de Kuznets. 

A ampliação da análise para além das emissões de CO₂, por meio da incorporação das emissões 

de gases de efeito estufa como proxy para degradação ambiental, responde às lacunas 3 e 6, 

associadas à escassez de indicadores ambientais alternativos e indicadores compostos. A 

inclusão explícita da inovação tecnológica, do desenvolvimento financeiro e de sua interação 

no arcabouço da EKC permite enfrentar as lacunas 5 e 8, ao explorar mecanismos estruturais e 

efeitos conjuntos ainda pouco investigados na literatura. Adicionalmente, a incorporação da 

qualidade regulatória como variável institucional central contribui para preencher a lacuna 9, 

ao capturar o papel da eficiência governamental na dinâmica ambiental. Por fim, a análise 

desagregada por grupos de países, baseada em critérios de desenvolvimento e complexidade 

econômica, endereça a lacuna 10, ao evidenciar heterogeneidades estruturais relevantes que 

permanecem ocultas em modelos gerais. 

Diante disso, os achados empíricos desta dissertação reforçam a hipótese de que o 

crescimento econômico, por si só, não é suficiente para promover melhorias ambientais, sendo 

fundamental compreender as condições sob as quais esse crescimento ocorre. A análise 

integrada das dimensões produtivas e institucionais permite avançar para além da tradicional 

curva em U invertida proposta pela EKC, sinalizando que a transição para trajetórias 

sustentáveis depende da articulação entre uma estrutura produtiva sofisticada e políticas 

públicas eficazes. Nesse sentido, esta dissertação contribui para reposicionar o debate sobre 

sustentabilidade, deslocando o foco exclusivo do desenvolvimento econômico para uma 

perspectiva mais multidimensional e qualitativa do desenvolvimento. 

Em síntese, a evidência empírica apresentada nesta pesquisa demonstra que a 
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combinação entre sofisticação produtiva, desenvolvimento financeiro, inovação tecnológica, 

qualidade regulatória e transição energética constitui o caminho mais promissor para alinhar 

crescimento econômico e preservação ambiental. A adoção das recomendações aqui propostas 

pode contribuir para que países em diferentes estágios de desenvolvimento avancem em direção 

a uma economia de baixo carbono, resiliente e sustentável. 

Apesar das contribuições teóricas e empíricas desta dissertação, algumas limitações 

devem ser destacadas. No que se refere ao primeiro artigo, a revisão sistemática abrange estudos 

publicados até 2024, o que pode implicar a ausência de evidências mais recentes sobre a relação 

entre complexidade econômica e degradação ambiental. Ademais, a estratégia de busca adotou 

um conjunto específico de termos, o que pode não ter captado a literatura existente em sua 

totalidade. Quanto ao segundo artigo, as limitações metodológicas e empíricas já foram 

discutidas de forma detalhada em suas considerações finais, relacionadas principalmente às 

proxies utilizadas e às estratégias de estimação adotadas. Nesse sentido, pesquisas futuras 

podem avançar ao atualizar continuamente a evidência empírica disponível, ampliar os critérios 

de busca em revisões sistemáticas e explorar abordagens metodológicas complementares, de 

modo a aprofundar a compreensão dos mecanismos que conectam estrutura produtiva, 

instituições e desempenho ambiental. 

Por fim, esta dissertação contribui para o fortalecimento do debate sobre 

desenvolvimento sustentável, ao evidenciar que trajetórias econômicas mais limpas e resilientes 

não são frutos automáticos do crescimento, mas sim resultados de decisões estratégicas 

baseadas na construção de capacidades produtivas, na qualidade das instituições e no desenho 

de políticas públicas comprometidas com a sustentabilidade. Ao ressaltar o papel dos principais 

fatores estruturais e institucionais que auxiliam na mitigação das emissões de poluentes, esta 

pesquisa ressalta a necessidade de repensar os caminhos possíveis para alinhar crescimento 

econômico e integridade ecológica, um desafio central para as próximas décadas. 
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APÊNDICE A – Lista completa dos 104 países da amostra 

 
Indice País 

1 Albania 

2 Algeria 

3 Angola 

4 Argentina 

5 Australia 

6 Austria 

7 Bahrain 

8 Bangladesh 

9 Belgium 

10 Benin 

11 Bolivia (Plurinational State of) 

12 Brazil 

13 Bulgaria 

14 Burkina Faso 

15 Cameroon 

16 Canada 

17 Chad 

18 Chile 

19 China 

20 Colombia 

21 Democratic Republic of the Congo 

22 Congo 

23 Costa Rica 

24 Côte d’Ivoire 

25 Denmark 

26 Dominican Republic 

27 Ecuador 

28 Egypt 

29 El Salvador 

30 Equatorial Guinea 

31 Ethiopia 

32 Finland 

33 France 
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34 Gabon 

35 Germany 

36 Ghana 

37 Greece 

38 Guatemala 

39 Guinea 

40 Haiti 

41 Honduras 

42 China, Hong Kong Special Administrative Region 

43 Hungary 

44 India 

45 Indonesia 

46 Iran (Islamic Republic of) 

47 Ireland 

48 Israel 

49 Italy 

50 Japan 

51 Jordan 

52 Kenya 

53 Republic of Korea 

54 Kuwait 

55 Lebanon 

56 Libya 

57 Madagascar 

58 Malaysia 

59 Mali 

60 Mauritania 

61 Mexico 

62 Mongolia 

63 Morocco 

64 Mozambique 

65 Nepal 

66 Netherlands 

67 New Zealand 

68 Nicaragua 
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69 Niger 

70 Norway 

71 Oman 

72 Pakistan 

73 Panama 

74 Paraguay 

75 Peru 

76 Philippines 

77 Poland 

78 Portugal 

79 Qatar 

80 Romania 

81 Russian Federation 

82 Rwanda 

83 Saudi Arabia 

84 Senegal 

85 Sierra Leone 

86 Singapore 

87 South Africa 

88 Spain 

89 Sri Lanka 

90 Sweden 

91 Switzerland 

92 Syrian Arab Republic 

93 United Republic of Tanzania 

94 Thailand 

95 Togo 

96 Tunisia 

97 Türkiye 

98 Uganda 

99 United Arab Emirates 

100 United Kingdom of Great Britain and Northern 

Ireland 

101 United States of America 

102 Uruguay 



121 
 

103 Viet Nam 

104 Zambia 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 
 

APÊNDICE B – Lista de países por cluster 

 
Cluster 1: Economias Avançadas e Complexas 

 
Indice País 

1 Australia 

2 Austria 

3 Belgium 

4 Canada 

5 China, Hong Kong Special Administrative Region 

6 Denmark 

7 Finland 

8 France 

9 Germany 

10 Ireland 

11 Italy 

12 Japan 

13 Netherlands 

14 New Zealand 

15 Norway 

16 Qatar 

17 Republic of Korea 

18 Singapore 

19 Spain 

20 Sweden 

21 Switzerland 

22 United Arab Emirates 

23 United Kingdom of Great Britain and Northern 

Ireland 

24 United States of America 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Cluster 2: Economias Intermediárias 
 

Indice País 

1 Argentina 

2 Bahrain 

3 Brazil 

4 Bulgaria 

5 Chile 

6 China 

7 Colombia 

8 Costa Rica 

9 Greece 

10 Hungary 

11 India 

12 Indonesia 

13 Israel 

14 Jordan 

15 Kuwait 

16 Malaysia 

17 Mexico 

18 Oman 

19 Panama 

20 Peru 

21 Poland 

22 Portugal 

23 Romania 

24 Russian Federation 

25 Saudi Arabia 

26 South Africa 

27 Thailand 

28 Türkiye 

29 Uruguay 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Cluster 3: Economias de Baixa Complexidade e Capacidade Estrutural 

 
Indice País 

1 Albania 

2 Algeria 

3 Angola 

4 Bangladesh 

5 Benin 

6 Bolivia (Plurinational State of) 

7 Burkina Faso 

8 Cameroon 

9 Chad 

10 Congo 

11 Côte d’Ivoire 

12 Democratic Republic of the Congo 

13 Dominican Republic 

14 Ecuador 

15 Egypt 

16 El Salvador 

17 Equatorial Guinea 

18 Ethiopia 

19 Gabon 

20 Ghana 

21 Guatemala 

22 Guinea 

23 Haiti 

24 Honduras 

25 Iran (Islamic Republic of) 

26 Kenya 

27 Lebanon 

28 Libya 

29 Madagascar 

30 Mali 

31 Mauritania 
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32 Mongolia 

33 Morocco 

34 Mozambique 

35 Nepal 

36 Nicaragua 

37 Niger 

38 Pakistan 

39 Paraguay 

40 Philippines 

41 Rwanda 

42 Senegal 

43 Sierra Leone 

44 Sri Lanka 

45 Syrian Arab Republic 

46 Togo 

47 Tunisia 

48 Uganda 

49 United Republic of Tanzania 

50 Viet Nam 

51 Zambia 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 


